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Realizou-se o V Congresso Regional do PCP-Açores 

ttttttt: 
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Quarta-feira 

Mário Soares, em Estrasburgo, 
critica a passividade de Portugal na 
Europa ■ Luís Monterroso, ex-presi- 
dente da Câmara da Nazaré, é conde- 
nado a três anos de prisão, por falsi- 
ficação de documentos e burla agra- 
vada ■ A resistência timorense 
denuncia que o governo indonésio 
reconte a mercenários para aterrorizar 
a população ■ Os jornais italianos 
noticiam que os magistrados de 
Milão se preparam para abrir um 
novo inquérito judicial contra Silvio 
Berlusconi 10 Ministério Público 
da Rússia emite um mandato de cap- 
tura contra Djokhar Dudaiev, «por 
traição à pátria» ■ Bill Clinton anun- 
cia que garante o empréstimo de 20 
mil milhões de dólares ao México, 
com base num fundo especial que 
tem à sua disposição ■ Na Holanda, 
vários diques estão ameaçados devi- 
do ao nível das águas do mar ■ Ini- 
cia-se o Fantasporto, o Festival Inter- 
nacional de Cinema do Porto. 
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Quinta-feira 

O Governo diz estar disposto a 
pedir 60 milhões de contos de 
indemnização à Renault, caso esta 
decida sair da fábrica de Setúbal ■ 
Yasser Arafat, o rei Hussein, Hosni 
Mubarak e Yitzhak Rabin reúnem- 
-se no Cairo, procurando salvar o 
processo de paz no Médio Oriente 
■ O Equador rejeita a proposta 
peruana para estabelecer uma zona 
desmilitarizada na região fronteiri- 
ça ■ Devido às cheias, várias cida- 
des holandesas são completamente 
evacuadas ■ Uma parte da lideran- 
ça do FIS condena o atentado bom- 
bista do início da semana, enquanto 
outra admite que os responsáveis 
foram guerrilheiros islamitas. 
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Sexta-feira 

Os trabalhadores do Hotel Atlantis 
organizam uma manifestação, no 
Funchal, contra o despedimento 
colectivo e o encerramento da unida- 
de ■ A Procuradoria Geral da Repú- 
blica anuncia que o presidente da CIP 
vai ser convocado para esclarecer as 
acusações de que os partidos e a 
administração pública obrigam as 
empresas a pagar, em troca de favores 
nos concursos públicos I O sub- 
secretário de Estado da Cultura decla- 
ra que é do «interesse do país» a cons- 
trução da barragem do rio Côa ■ Ini- 
cia-se o Seminário Nacional contra a 
Violência, em Lisboa ■ O Peru e o 
Equador chegam a um acordo de 
princípio para pôr termo aos comba- 
tes entre os exércitos dos dois países. 
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Sábado 

Inicia-se, em Ponta Delgada, o V 
Congresso Regional do PCP-Aço- 
res ■ O PCP promove uma acção 
de contacto directo com a popula- 
ção, esclarecendo os aspectos mais 
salientes da situação social ■ O 
Presidente da República recebe uma 
missão de arqueólogos da UNES- 

CO, que se encontra em Portugal a 
estudar as gravuras de Foz Côa ■ 
Fontes militares indonésias confir- 
mam a morte de oito activistas 
timorenses em Janeiro de 1994 ■ 
Na Holanda, o perigo de os diques 
cederem à pressão da água é afasta- 
do e 55 mil pessoas são autorizadas 
a regressar a casa ■ O principal 
organismo de oposição a Dudaiev 
condena as tropas de Moscovo por 
«bombardeamentos bárbaros e sem 
sentido» a bairros civis de Grozny. 
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Domingo 

Nos Açores, Carlos Carvalhas 
considera que actual situação portu- 
guesa «exige uma profunda viragem 
na vida política e não operações de 
maquilhagem» ■ Xanana Gusmão 
admite a hipótese de deixar tempora- 
riamente a prisão para as negocia- 
ções com a Indonésia ■ Os diplo- 
matas do Peru e do Equador fracas- 
sam nas negociações do Rio de 
Janeiro ■ Em Munique, os dirigen- 
tes da Croácia e da Bósnia chegam a 
acordo sobre um plano para salvar a 
federação croato-muçulmana. 
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Segunda-feira 

É apresentada a XIV Assembleia 
da Federação Mundial da Juventude 
Democrática, organizada pela JCP 
■ Cerca de 350 metalúrgicos da 
Trofa cortam a Estrada Nacional 
Porto-Trofa e a linha de caminho- 
-de-ferro ■ A Austrália diz que o 
julgamento de Timor Gap é um 
caso errado, contra a parte errada ■ 
Manuel Carrascalão diz que um 
grupo de terroristas mascarados 
assassinou oito timorenses, conhe- 
cidos pela sua posição pró-indepen- 
dência ■ Yasser Arafat condena 
duramente o atentado de hoje que 
matou um israelita ■ Os peruanos 
anunciam o lançamento da última 
fase da sua ofensiva militar ■ A 
«campanha de sensibilização» para 
as eleições presidenciais começa 
em todos os departamentos da 
Argélia ■ O presidente mexicano 
utiliza, pela primeira vez, um tom 
nada conciliatório em relação à 
guerrilha zapatista ■ A UNESCO 
promove, em Paris, as Jornadas 
para a África ■ Em Nova Iorque, 
mais de cem países reúnem-se para 
negociar a convenção sobre a 
mudança climática. 
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Terça-feira 

Jorge Sampaio formaliza a sua 
candidatura à Presidência da Repú- 
blica, afirmando-se um "socialista" 
que "reclama a herança dos valores 
republicanos". O PS congratula-se 
com. a decisão, o PSD pretende que 
Sampaio renuncie à presidência da 
Câmara de Lisboa e o CDS quer elei- 
ções intercalares para o município ■ 
O PS apresenta na AR uma proposta 
para que os jovens que completem 
18 anos até às próximas eleições 
possam votar ■ Começa no Bailun- 
do o VIII Congresso da Unita, com 
os acordos de Lusaca em pano de 
fundo ■ Recomeçam as negociaçõ- 
es entre a OLP e Israel, no Cairo. 

Castigar os «irresponsáveis» 

Ornais curioso na 
guerra da sucessão 
do PSD é a desfaça- 
tez do discurso com 
que os diferentes 
pretendentes ten- 
tam "desfazer-se" 
da herança do cava- 
quismo. 

Para quem os 
ouviu ainda há tão pouco exaltar a «obra 
gloriosa» do «homem do leme», não 
pode deixar de parecer estranho que 
nenhum dos candidatos assuma o dese- 
jo e o compromisso de continuá-la. 

Todos insistem na necessidade da 
«renovação», da «renovação de tudo», 
chegam a dizer. Ora «renovação» neste 
discurso significa demarcação, separa- 
ção, alteração. 

Cada pretendente anuncia ser mais 
capaz de renovar do que os concor- 
rentes e é com este título que procura 
conquistar as audiências. 

Como são todos eles figuras que 
nasceram e cresceram com o cava- 
quismo, desempenhando postos da 
maior responsabilidade nos gover- 
nos de Cavaco Silva, especialmente 
no último, a ânsia de demarcação e 
de desresponsabilização que agora 
revelam transforma-os em verdadei- 
ros irresponsáveis. 

O próprio Marcelo Rebelo de 
Sousa, dando-se conta do caricato da 
situação em que o seu partido está mer- 
gulhado e receando pela credibilidade 
da mesma, recomendava aos correli- 
gionários nos microfones da TSF; 
«esta gestão da renovação tem que ser 
feita com algum pudor». 

Claro, ele só reprova o exagero; no 
mais, é o velho estilo laranja em perío- 
dos de crise, isto é, pretender ser 
Governo e oposição ao mesmo tempo. 

Sublinhe-se, da nossa parte, que a 
presente guerra pela liderança do 
PSD está a pôr em evidência tanto o 
reconhecimento por este próprio par- 
tido do efectivo falhanço da sua 
governação, como a tentativa de arre- 
dar essa matéria do debate eleitoral e 
chegar às eleições com uma equipa 
tingidamente desresponsabilizada dos 
calamitosos prejuízos causados ao 
nosso povo e ao nosso país. 

A. iO renegar, ainda que hipocrita- 
mente, a obra do seu Governo, o PSD 
reconhece o agravamento da situação 
nacional por ele provocado e a razão 
que assiste aos que protestam e lutam 
contra a sua política. 

Mais, ao vir manhosamente e com 
objectivos eleitoralistas advogar a 
necessidade de «renovação», da «alte- 
ração» e da «rectificação», o PSD 
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acrescenta argumentos suplementares 
a favor da demissão do Governo e da 
antecipação da consulta ao eleitorado. 

E fundamental, no entanto, des- 
mascarar permanentemente e com- 
bater firmemente a manobra de des- 
responsabilização que o PSD está e 
ensaiar, como se todos os atentados da 
governação de Cavaco Silva não fos- 
sem atentados do próprio PSD e pes- 
soalmente daqueles que se pretendem 
apresentar como «irresponsáveis». 

Neste caso, os «irresponsáveis» 
devem ser implacavelmente castigados. 

Prevendo a manobra que agora está 
ser claramente desenvolvida, o PCP já 
alertava no debate da moção de censu- 
ra, em 26 de Janeiro: «As responsabi- 
lidades não vão com o chefe, por mais 
que, como é seu hábito, o PSD ensaie a 
partir do próximo Congresso a requen- 
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tada manobra de, falsamente renovado, 
distanciar-se dos malefícios das suas 
próprias políticas.» 

N. I a verdade, o PSD tenta distanci- 
ar-se dos malefícios e do clamor de 
protestos que eles provocam, conser- 
vando tudo que é essencial na sua polí- 
tica de direita entretecida com as orien- 
tações e receitas de Maastricht. 

Ora, a continuação da mesma polí- 
tica, sejam quais forem as pessoas ou 
os partidos que a executem, conduzi- 
rá sempre a resultados desastrosos 
semelhantes aos que agora pratica- 
mente todos reconhecem. 

A persistir a mesma política, persisti- 
rá a degradação social em que o país se 
debate, com o desemprego, a precariza- 
ção, os baixos salários, os salários em 
atraso, a marginalização e a exclusão. 
Persistirá a desregulação da legislação 
laboral e a ofensiva contra os direitos dos 
trabalhadores. Persistirá a agonia da agri- 

cultura, a desindustrialização, o desman- 
telamento do aprelho produtivo. Persisti- 
rá e aumentará o fosso que nos separa do 
«pelotão da frente» dos países da União 
Europeia. Persistirá a concentração 
monopolista, com o poder económico a 
sobrepor-se ao poder politico e a pressio- 
nar a descaracterização do regime demo- 
crático e a sua preversão autoritária. 

Isto não acontecerá apenas com 
governos do PSD, acontecerá tam- 
bém com governos do PS, se este 
partido adoptar, como há múltiplas 
razões para recear, seja por influên- 
cia do poder económico, seja por 
influência da sua família comunitá- 
ria, uma política de direita seme- 
lhante à do PSD, especialmente nas 
áreas económica e social. 

O que tem vindo a público da parte 
do PS, nomeadamente, as declarações 
dos seus porta-vozes e outras figuras 
gradas nas áreas financeira, económica 
e social, e até intervenções do Secretá- 
rio-Geral, não atenuam e até agravam 
esta preocupação. 

A grande viragem que o país 
reclama exige uma nova política, 
compreendendo um projecto coeren- 
te e soluções de esquerda. 

Foi desta nova política que Carlos 
Carvalhas salientou, ao intervir, no 
passado domingo, no Congresso 
Regional dos Açores, do PCP: «Um 
desenvovimento harmonioso e solidá- 
rio, que tendo em conta o fenómeno da 
internacionalização das economias, da 
mundialização das actividades produ- 
tivas e dos processos de integração, 
edifique uma base económica nacional 
modernizada, mais diversificada e 
melhor inserida nas tendências mais 
avançadas dos processos produtivos à 
escala europeia e internacional.» 

A, . perspectiva da nova política está 
a ser notoriamente enriquecida em toda 
a actividade do PCP, em especial, pelas 
múltiplas iniciativas (neste momento 
mais de uma centena já realizadas) em 
que se desdobra o «Debate com o 
país», abrangendo todas as áreas 
importantes da vida nacional. 

A perspectiva da nova política tem 
sido igualmente impulsionada pela luta 
dos trabalhadores que a tem adoptado, 
nas acções concretas e nas grandes jor- 
nadas, como resposta global aos proble- 
mas mais agudos que estão a enfrentar. 

A necessidade de uma nova políti- 
ca, implicando a clara rejeição da rui- 
nosa política de direita e a opção por 
verdadeiras soluções de esquerda, é a 
questão central que está colocada nas 
batalhas políticas em curso e o desa- 
fio que se colocará ao nosso povo nas 
próximas eleições legislativas. 
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metade que falta A 

A. Comunicação Social Portuguesa (CSP) 
é grande, muito grande. Tão grande que, ao 
contrário, por exemplo, das laranjas que ape- 
nas têm duas metades; ou dos salários dos 
trabalhadores que, na melhor das hipóteses, 
não passam de uma metade, a CSP dispõe, 
para já e pelo menos, de três metades. Três 
metades que utiliza, sábia e criteriosamente, 
numa manifestação plural única. 

No momento actual, a primeira metade 
da CSP é preenchida com as transferências 
futebolísticas. Assim, sabe-se que o Parma 
teria manifestado interesse na aquisição de 
ernando Nogueira e, segundo consta, o 
efesa laranja teria já assinado o respectivo 

contrato de promessa. Diz-se e afiança-se, 
por outro lado, que a Juventus fez chegar a 

urão Barroso uma proposta com tantos 
zcros que o ex-fogoso extrema-esquerda não 
teve hipóteses, sequer, de hesitar. Consta 
ain a que o Milão não desdenharia ver o seu 
P antel enriquecido com a presença de San- 
tana Lopes a quem teria já feito chegar uma 
se ut,ora Proposta. Ao contrário do que foi 
noticiado, garanto que nenhum destes três 
c u cs, nem qualquer outro até agora, se 
mostrou interessado em Cavaco Silva que, 
segundo se diz, está a pensar na carreira de 

treinador e tem os olhos fitos na equipa de 
Boliqueime. 

A segunda metade da CSP tem sido ocupa- 
da com uma questão igualmente assinalável: 
a corrida à liderança laranja. Os três candi- 
datos desdobram-se em talentosas exibições 
das respectivas capacidades e qualidades 
individuais e somam os aplausos e os votos 
atribuídos a cada prestação. 

Todavia, o vencedor absoluto só será 
apurado na maratona de streap tease previs- 
ta para o terceiro fím-de-semana deste mês. 
Dos três candidatos diz-se que o favoritismo 
recai nos três: em António Sala porque tem 
bigode, em Marco Paulo porque às vezes usa 
óculos e em Roberto Leal porque não tem 
bigode nem usa óculos. Diz-se ainda que o 
último classificado, que pode ser o primeiro, 
receberá o prémio limão. 

A terceira metade da CSP é preenchida 
com um pot-pourri informativo de que se 
destacam as inundações provocadas pela 
caudalosa torrente discursiva do Dr. Guter- 
res, as originalíssimas boutades do Dr. 
Manuel Monteiro, o «Perdoa-me», a «Má 
Língua», o «Flash Back», o processo de revi- 

são da História constituído por uma diverti- 
díssima sucessão de estórias e estorietas e os 
artigos dos Drs. Pacheco Pereira, Vasco 
Graça Moura e António Barreto. 

Por tudo isto — e porque a CSP sendo 
grande não o é ainda a ponto de dispor de 
quatro metades — há um silêncio quase 
total sobre o país real. Além disso, a CSP é 
espectáculo e há problemas que, para 
serem abordados em profundidade e com 
seriedade e rigor, seriam antiespectáculo. 
Imagine-se a chateza que era tratar os pro- 
blemas, por exemplo, dos mais de 150 tra- 
balhadores vítimas de um processo de des- 
pedimento na Sorefame; ou abordar nos 
mesmos moldes a situação da Telecom — 
onde o enviado especial do governo e vice- 
-presidente do PSD, Luís Todo Bom, de 
braço dado com «sindicalistas» da UGT 
dirigentes do PS, demontra que, se é ver- 
dade que o famoso bloco central não exis- 
te a nível do governo, não é menos verda- 
de que ele existe em todo o lado onde a 
política de direito actua... 

Aguardemos. Talvez as próximas elei- 
ções ofereçam à CSP a metade que lhe falta. 

■ José Casanova 

Viagem aos arquivos 

eguramente que outros textos da época terão descrito a situação e esca- 

^ "fa o a manobra de forma mais completa, esclarecedora e acutilan- 
^ contece porém que, em matéria de reconstituição do passado, deve 

ou H® oa^0 l116 cada um possa ser tributário da sua memória pessoal 
^. e artlu'vos que estejam mais à sua mão. 

isso que explica que entendamos útil recuperar para os leitores do 

D|]?j0 J®1113' neste ano da graça de 1995 algumas citações de artigos 
içados em «o diário», no Verão de 1985, por um tal Vasco Pinto de 

orais, a propósito da ascensão de Cavaco Silva à liderança do PSD, 

te se* ^ C'^U"10 ^ enunciando uma previsão que infelizmen- 
'• C |rmou plenamente, escrevia esse autor que «é igualmente 

rria^S Provável que vamos ter Cavaco Silva e o PSD aprocla- 
c]e 

ílue sao «de novo a esperança dos portugueses», na tentativa 

sa rvpUtra''-Zar 6 a^sorver 0 descontentamento emergente da desastro- 
tivos» anenc'a "o Governo, ao longo de seis anos consecu- 
so (n '<<a 'usl'»areni nos comícios o escândalo dos salários em atra- 
na ve'inente com Amândio de Azevedo ali ao lado na mesa), 
que S?erai^a c'e qne ninguém se lembre que foi o PSD (com o PS) 
ma»C Um 08 Proieclos de lei do PCP para resolver esse proble- 
r"pçã ^ exau,orarem urn Governo PS-PSD onde «campeia a cor- 
ral e"0"' 'X)ss've'mente aplaudidos na assistência por um Rui Ama- 

^u^nio Nobre, misturados com umas dezenas de cor- 
^Ptose beneficiários da corrupção». 

antena d ^pç^08'0 ^ 0 mesmo autor referia-se a um tempo de 
«quando0 C'Ue cons'derava uma perfeita ilustração do que acontece 
eixoce |

a|m.entira ® er§uida, consciente e assumidamente, à categoria n fa de uma orientação política e de uma táctica eleitoral». 

E, nesse contexto, escrevia que «foi assim possível ver e ouvir Cava- 
co Silva proclamar que há um «novo PSD» e um «PSD novo», fazen- 
do-o num cenário onde avultavam figuras de candidatos e dirigentes 
do PSD que são a prova física de que, naquele partido, estará quan- 
do muito em curso uma esforçada operação de maquilhagem e uma 
notável encenação demagógica, mas nele não se verifica qualquer 
processo de refundação ou de significativa mudança de orientação». 
E acrescentava que «foi igualmente possível ver e ouvir Cavaco 
Silva verberar mais uma vez o desastre económico e social (...), e 
fazendo-o no programa onde, repetidas vezes, apareceu rodeado por 
vários candidatos e e dirigentes do PSD que, sendo ainda hoje Minis- 
tros e secretários de Estado (Alvaro Barreto, Amândio de Azevedo, 
etc. etc. [hoje podia-se acrescentar Fernando Nogueira, Mira Amaral, 
Faria de Oliveira]), aprovaram em devido tempo todas as orientações 
(...) que só podiam conduzir aos resultados catastróficos que hoje 
Cavaco Silva demagogicamente critica». 
E terminava : «Resumindo, foi possível assistir ao primeiro grande 
esboço da artificiosa construção da falsa imagem de um político dife- 
rente dos outros, de um caudilho para velhas frustrações e repetidos 
desesperos, (...) com a particularidade de toda esta operação de 
maquilhagem se sustentar (...) na visceral desonestidade que sempre 
tem estado intimamente associada à política de direita». 

Aqui chegados, o leitor que nos perdoe mas varreu-se-nos comple- 
tamente por que razão fomos desencantar este assunto. 
Só temos uma ideia muito vaga de que isto tem que ver com um 
espectáculo qualquer que está aí a ser montado. 

■ Vítor Dias 

Bloco central 

Antonio Guterres afirmou em 

os A", mm80 Pesado, que 
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faz que não vê e assobia para o 
lado - os ministros aparecem per- 
corridos por um frenetismo sem 
precedentes, de quem não ignora 
que o seu tempo está, inexoravel- 
mente, a aproximar-se do fim. 

Depois das decisões cm tempo 
recorde do Ministro das Finan- 
ças em relação ao Banco Totta e 
à OPA do BCP sobre o BPA - 
um banco para o grupo Champa- 
limaud, o outro para o grupo 
Mello, como esclareceu candi- 
damente Eduardo Catroga -, o 
Secretário de Estado das Finan- 
ças veio agora afirmar ao Sema- 
nário Económico que se impõe 
"antecipar o mais possível as 

privatizações" que estavam pre- 
vistas até ao final de Junho. 
Lista que inclui, no lodo ou em 
partes, nada menos que a Side- 
rurgia Nacional, a Telecom, a 
Portucel, a Quimigal, a Setena- 
ve, a Dragapor, a Socarmar, o 
BPA, a Cimpor, a Secil e o 
BPSM... 

Quanto aos eventuais recei- 
os em relação ao momento 
político da parte dos potenciais 
investidores nas privatizações, 
o Secretário de Estado das 
Finanças não podia ter sido 
mais esclarecedor: por um lado 
tranquiliza-o "a maturidade 
política (sic) dos investido- 
res"; por outro lado, avulta o 

facto do "partido que poderá 
suceder no Governo ter até 
posições consonantes com as 
nossas sobre privatizações, 
pelo que não há razões para 
receios ou desconfianças". 

Enquanto a comunicação so- 
cial vai entretendo com a trans- 
missão em directo do campeo- 
nato de prestidigitadores do 
PSD; e enquanto vai repetindo 
Guterres, algures, a acusar o 
Governo de não governar, os 
ministros não param. 

E os Champalimauds, Mellos, 
Espíritos Santos, não dormem. 

■ Edgar Correia 

S." Congresso do PCF da Rússia 

Um passo 

em frente 

ias 21 e 22 de Janeiro realizou-se o 3e 

Congresso do Partido Comunista da 
Federação Russa. Dois anos antes, o 2- 
Congresso tivera de reunir-se quase às 
escondidas nos arredores de Moscovo. 
Agora teve lugar na histórica Sala das 
Colunas, mesmo ao lado do Bolshoi, a 
dois passos do Kremlin. Com quase 
400 delegados e outros tantos convi- 
dados vindos de toda a imensa Rússia. 
Com a presença fraternal de represen- 

tantes dos PCs da Ucrânia, Bielorússia, Arménia, Azerbai- 
jâo e outras repúblicas da ex-Uniâo Soviética. E a assistên- 
cia solidária de 44 delegações estrangeiras de PC's,e de 
qutras forças progressistas de 37 países da Europa, Ásia, 
África, América. Pelo meio, está um enorme, tenaz e cora- 
joso esforço de construção orgânica e afirmação política. 
Este PCFR, hoje, são 88 organizações republicanas, territo- 
riais, regionais e provinciais, mais de 2000 organizações dis- 
tritais e urbanas, cerca de 20 000 organizações de base, mais 
de meio milhão de comunistas. Este PCFR, hoje, representa 
decerto já bem mais que os 7 milhões de eleitores que há um 
ano (apenas 2 meses após o Outubro negro de 93) deram o 
seu voto para que na Duma os comunistas fizessem ouvir a 
sua voz. Este PCFR, hoje, já ganhou inúmeras eleições 
locais. Foram aprovados um programa, uma linha política, 
emendas estatutárias, eleita nova Direcção. Trata-se, sem 
dúvida, de um importante passo em frente, preparando 
avanços ulteriores em novas batalhas. 

Q X,ue nao vao ser fáceis. Porque persistem debilidades 
múltiplas, que levarão o seu tempo a superar. E porque a 
brutal degradação económica, social e política colocou o 
país à beira da catástrofe, caminhando para um novo ponto 
de ruptura. Como foi afirmado, "hoje no país não existe 
sequer um órgão de poder de estado cuja legitimidade não 
possa ser alvo de dúvida. A falta de legalidade soma-se a um 
completo caos no sistema de poder real. A govemamentali- 
dade baixou tanto que os únicos métodos são cada vez mais 
a arbitrariedade e a violência. A Rússia, como organismo 
estatal único e íntegro, de facto já não existe". Está em curso 
um complexo processo de rearrumação de forças. Teme- 
-se que o agudizar da crise possa, a qualquer momento e a 
partir de algum dos círculos dominantes, degenerar num 
golpe de força ainda mais abertamente ditatorial. 

A 
L JL crescente dependência externa, a traição e conluio 
com o imperialismo dos vários grupos no poder, as suas 
desastrosas consequências, estão naturalmente a avivar o 
sentimento nacional das grandes massas. Grande potência 
que foi na arena internacional, a Rússia desliza cada vez mais 
para o estatuto de uma semicolónia. Natural é por isso que os 
comunistas russos dediquem uma especial atenção e prio- 
ridade a esta questão, à defesa da própria existência do esta- 
do russo, como potência independente e soberana - no seu 
território e no mundo. Podem suscitar-nos dúvidas algumas 
teorizações adiantadas. Mas parece correcto afirmar-se , 
como se faz no programa, que "a defesa dos interesses nacio- 
nais e estatais da Rússia está organicamente ligada à luta 
contra a sujeição colonial e a contra-revolução, pelo socia- 
lismo e a forma soviética de poder popular", 

N X 1 esta etapa imediata, os comunistas russos propõem-se 
lutar, junto com os seus aliados, por um governo de salvação 
nacional. As eleições marcadas são objecto de intensa luta. 
Há quem as queira adiar: lelstin e os seus mais próximos 
colaboradores. O PCFR, ao contrário, quer dar a voz ao 
povo. Por isso lançaram um abaixo-assinado para antecipar 
as eleições: em apenas 3 meses, recolheram já mais de 3 
milhões de assinaturas. Num país tão traumatizado, com uma 
situação económico-social tão desvastada, um círculo de 
poder dominante tão secreto e sem escrúpulos e as ingerên- 
cias do imperialismo tão fortes - é arriscado prever o próxi- 
mo futuro. Mas o 3- Congresso do PCFR traz a lume um fac- 
tor de esperança: há comunistas que não traíram os trabalha- 
dores e o povo, os seus ideais, o socialismo, e que lutam com 
coragem e determinação. Sejamos solidários com eles. 

■ Carlos Aboim Inglez 
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Convívio em Bragança 

Teve lugar, no passado sábado no CT de Bragança, ura convívio que 
contou com a participação de Leandro Vale e de Rita Pires que declama- 
ram poesia, e do grupo de música de intervenção «Lobo», que cantaram 
vários temas de José Afonso. A iniciativa foi ainda marcada pela oferta 
de uma pintura a óleo de César Anes que ficou exposta na sala de conví- 
vio do Centro de Trabalho. 

José Brinquete, responsável pela DORBA, usou da palavra consi- 
derando que apesar das dificuldades conhecidas é «com determinação e 
confiança» que o Partido se prepara para a próxima batalha eleitoral «e 
está convicto de que a CDU poderá obter um bom resultado». 

O dirigente comunista afirmou ainda que «o trabalho dos deputados 
eleitos por Bragança (três do PSD e um do PS) é quase nulo. Depois de 
serem eleitos esquecem-se do distrito» disse, acrescentando que «basta 
verificar o estado de subdesenvolvimento em que se encontra o Nordes- 
te para concluir que a sua acção tem sido bastante negativa». 

O responsável da DORBA agradeceu a oferta do óleo do pintor 
César Anes, salientando a este propósito que «a prova de que o PCP está 
aberto ao diálogo e à participação de outros cidadãos que não são do PCP 
e da CDU é o gesto deste artista, que não sendo comunista, muito pelo 
contrário, teve a iniciativa de oferecer ao PCP um trabalho seu, que vem 
enriquecer o Centro de Trabalho de Bragança e demonstrar que o Parti- 
do não está fechado e a actuar para dentro de si próprio». 

Por fim, José Brinquete anunciou a realização de várias iniciativas 
no distrito, nomeadamente, um debate sobre «O Mundo rural e qualida- 
de de vida» (dia 24 de Fevereiro em Vila Flor) e outro sobre o «Desen- 
volvimento do mundo rural», (dia 25 de Fevereiro era Mirandela), 
ambos com a participação de Octávio Teixeira, presidente do Grupo Par- 
lamentar do PCP na AR. 

Em Março, estão previstas duas sessões com a participação de Antó- 
nio Lopes, sobre a «Interioridade, Regionalização e Desenvolvimento» a 
realizar nos dias 3 e 4 de Março em Alfândega da Fé e em Vimioso, res- 
pectivamente. A DORBA tem ainda no seu calendário iniciativas de 
comemoração do 742 aniversário do PCP. 

DORV aprova calendário 

A Direcção da Organização de Viseu do PCP, eleita na recente 
Assembleia realizada no passado dia 29 de Janeiro, aprovou a composi- 
ção do seu secretariado e as metodologias de funcionamento interno, 
anunciando um calendário de iniciativas para o ano em curso. 

Destacam-se as comemorações do 742 aniversário do Partido e o 
prosseguimento do «Debate com o País para uma nova política», com 
sessões previstas em Viseu sobre educação e em Armamar sobre a pro- 
dução de fruta e do vinho. Os comunistas do distrito assinalam este ano 
o 25 de Abril com uma homenagem a César Anjo, enquanto o 15 de Maio 
incluiu acções do Movimento Sindical em Viseu, Lamego e Mangualde. 
No plano da DORV assumem particular importância as próximas elei- 
ções legislativas, bem como a Festa do «Avante!». A direcção regional 
definiu ainda os seus objectivos na campanha nacional de 150 mil con- 
tos para o Partido. 

Da análise da situação social, ressaltam as preocupações de muitos 
agricultores da zona de Cinfães com prejuízos causados em culturas e 
gados pelo crescente número de javalis e lobos, sem que as entidades ofi- 
ciais tenham tomado qualquer medida concreta. 

Despedimento colectivo 

no Hotel Atlantis 

Os comunistas da Madeira manifestam a sua solidariedade aos tra- 
balhadores do Hotel Atlantis e acusam a administração da Grão-Pará e 
da Inter Hotel, as empresas proprietárias, de pretender unicamente encer- 
rar o Atlantis, apesar de evocar a figura legislativa da «reestruturação da 
empresa» para proceder ao despedimento colectivo. 

Recordando a responsabilidade política do PSD que aprovou em 
1991 as alterações às leis laborais, permitindo despedimentos colectivos 
a pretexto das chamadas reestruturações das empresas, o PCP/Madeira 
chama a atenção para a ambiguidade da posição do Governo Regional, 
cuja maioria na ALR chumbou uma proposta da CDU que tinha como 
objectivo «levar o Governo a intervir na salvaguarda das estruturas exis- 
tentes e no prosseguimento da actividade do Hotel, garantindo a totali- 
dade dos postos de trabalho». 

Almada preocupada com segurança 

Beitos da CDU exigem 

novas instalações da PSP 

A Coordenadora da CDU de Almada reuniu em 

plenário no passado sábado, concluindo que o trabalho 

realizado no primeiro ano de mandato permitem 

afirmar que o concelho «continua a trilhar o caminho 

do progresso». 

Esta modernização verifica- 
-se apesar da sistemática penali- 
zação a que Almada tem sido 
sujeita pelo Governo na distri- 
buição de verbas do Orçamento 
de Estado. «Graças à capacidade 
de gestão, criatividade e diálogo 
dos eleitos CDU, o prossegui- 
mento da melhoria da qualidade 
de vida da população almadense 
é garantida pelas múltiplas 
iniciativas de grande prestígio 
no campo cultural, desportivo e 
recreativo e por importantes 
obras que já estão avançar, no 
quadro de um desenvolvimento 
humanizado e harmonioso», 
afirma numa nota à imprensa. 

Quanto à forma como outras 
forças políticas têm abordado a 
actividade autárquica na comu- 
nicação social, procurando con- 
fundir a população, a concelhia 
considera que estas «não têm 
outro objectivo que não seja a 
sua promoção política pela 
negativa e não defender os inte- 
resses da população». 

Os comunistas manifesta- 
ram a sua «profunda discor- 
dância perante os atrasos 
injustificados que tem sofrido 
a apreciação do Plano Director 
Municipal de Almada por 
parte do Governo e exigem a 
sua ratificação pública urgen- 
te. Esta atitude, para além dos 
prejuízos avultados que traz 
ao município em termos de 
ordenamento do território e de 
maior morosidade na aprova- 
ção de loteamentos, é ilegíti- 
ma e ilegal», acrescenta o 
comunicado. 

Os eleitos da CDU debruça- 
ram-se ainda sobre as questões 
da segurança, problema que 
afligem todos os almadenses. 
Apesar da segurança das popu- 
lações ser de competência 
governamental, o município 
tem intervido, através do refor- 
ço da iluminação pública, sina- 
lização, intervenção nas escolas 
e da disponibilização de terre- 
nos para as instalações da PSP e 

GNR. «Contrariamente, o 
Governo mantém uma atitude 
de total desprezo por este pro- 
blema, que dia a dia se agrava. 
Basta referir que no concelho 
existem apenas um terço dos 
efectivos da PSP necessários e 
três escassas viaturas para toda 
a área de intervenção», afirma a 
coordenadora. 

No plenário, os eleitos autár- 
quicos de Almada exigiram o 
início imediato da construção 
das novas instalações da divisão 
da PSP de Almada, no Pragal, 
cuja primeira pedra foi lançada 
em 1988 num terreno cedido 
gratuitamente pelo município, 
bem como o reforço dos efecti- 
vos existentes na PSP, a disponi- 
bilização de instalações adequa- 
das na Costa da Caparica para a 
Polícia de Segurança Pública e 
que a Charneca da Caparica e o 
Laranjeiro passem a dispor de 
um posto da GNR e um da PSP, 
respectivamente. 

Comunicado 

da concelhia do PCP 

A Comissão Concelhia de 
Almada do PCP, reunida na 

segunda-feira, deu o seu total 
apoio às conclusões do plenário 
dos eleitos da CDU e «reafirma 
a sua confiança e apoio aos 
autárquicos, pela sua capacida- 
de, honestidade, trabalho, com- 
petência e pelo modo como têm 
sabido conjugar a firmeza dos 
princípios com o diálogo com as 
instituições e representantes das 
forças vivas do concelho, aos 
mais diversos níveis», como é 
afirmado numa nota à comuni- 
cação social. 

Nesta reunião, foi realçada a 
extraordinária participação na 
Jornada de Luta da CGTP-IN, 
no passado dia 26 de Janeiro, 
que se saldou pela maior con- 
centração de sempre realizada 
em Setúbal. 

Em relação à ofensiva do 
Governo contra os trabalhadores 
e a população, a concelhia res- 
salta o número de trabalhadores 
atingidos na Lisnave. 

Foi também analisada a 
forma como estão a decorrer os 
trabalhos preparatórios da IV 
Assembleia da Organização 
Regional de Setúbal, acentuan- 
do a empenhada discussão do 
anteprojecto da Resolução 
Política e a eleição dos delega- 
dos. 

Portalegre 

PSD ameaça desenvolvimento 

«O PSD, com dois deputa- 
dos, cinco presidências de 
câmaras no distrito e com a 
maioria governamental, é res- 
ponsável pela falência da políti- 
ca local, regional e nacional e 
constitui o maior obstáculo e 
ameaça ao desenvolvimento 
regional de Portalegre e do 
Alentejo», afirma em comuni- 
cado a Direcção Regional de 
Portalegre do PCP, reunida no 
passado sábado para analisar a 
situação no distrito. 

Os comunistas concluem 
que «a situação económica 
agrava-se, o desenvolvimento 
do distrito de Portalegre não se 
verifica, havendo mesmo 
regressão em muitos aspectos, 
e a instabilidade social agudi- 
za-se pelo crescente aumento 
de desempregados e da preca- 
riedade». 

«Os jovens abandonam o 
distrito», afirma mais à frente 
a nota da DORPOR que conti- 
nua: «os desempregados, na 
sua maioria desprovidos do 
subsídio de desemprego, 
desesperam com a impossibili- 
dade de arranjar meios de sub- 
sistência e os reformados que 
sobrevivem com dificuldade, 
com pensões de miséria, cons- 
tituem este mar de gente des- 
contente a reclamarem uma 
solução para esta crise social e 
económica». 

A DORPOR conclui ser 
necessário «o reforço da orga- 
nização do PCP» que garanta 
«a eleição do seu deputado 
pelo distrito». No âmbito do 
«Debate com o País para uma 
nova política» foram anuncia- 
das um conjunto iniciativas, de 
que se destacam duas sessões 
com a participação de Daniel 

Branco e Abílio Fernandes, no 
dia 25 de Fevereiro, sobre o 
tema «Viver nas cidades hoje», 
em Elvas, e, em Portalegre, 
sobre o tema «O património 
cultural e histórico na perspec- 
tiva da humanização dos espa- 
ços urbanos». 

Domingos Abrantes partici- 
pa no debate sobre «Os direi- 

tos sociais e a democracia», a 
realizar no dia 11 de Março, 
em Campo Maior e em Porta- 
legre. 

Para 18 de Março, está mar- 
cada uma sessão em Portale- 
gre, com a presença de Luís 
Sá, sobre «Descentralização, 
regionalização e participa- 
ção». 

Debate na Covilhã 

Trabalhar com direitos 

Sob o lema «Viver e trabalhar com direitos» 
decorreu, na passada semana, na Covilhã, um 
debate promovido pela DORCB que reuniu mais 
de uma centena de pessoas. 

Presidida por Luís Garra, do Executivo da 
Regional de Castelo Branco, a sessão foi aberta 
com uma intervenção de Jerónimo de Sousa, que 
denunciou os objectivos do patronato e do 
Governo na flexibilização das leis laborais. Este 
dirigente observou que, sob o pretexto de criar 
mais empregos, o que acontece na prática é a 
transformação de emprego estável em emprego 
precário. 

Mais adiante, usou da palavra o advogado 
Joaquim Ferreira, independente, que se apresen- 
tou como católico praticante e referiu a sua gran- 
de experiência na defesa judicial de muitos tra- 
balhadores, cujos direitos são violados no dia-a- 
dia. Como exemplo, citou o caso dos trabalhado- 
res com salários em atraso que têm de provar no 
plano jurídico que é o patronato que não lhes 
pode pagar as remunerações. Disse ainda que a 

repressão nas empresas e o trabalho precário faz 
com que seja difícil conseguir as testemunhas 
necessárias aos processos. 

Luzia Lopes, que se apresentou como mil1' 
tante da Liga Operária Católica (LOC), defendeu 
que no centro das preocupações da sociedade 
estão as questões sociais e os problemas da pes- 
soa humana, tendo oportunidade para ler um 
conjunto de propostas para uma nova polítíca 

social. 
Seguiu-se uma série de intervenções vivas 

que realçaram diferentes aspectos da temátie3 

laboral e destacaram a importância destes deba- 
tes para o esclarecimento dos problemas sócia15' 

Um dos presentes relatou as dificuldades em 
obter uma consulta médica, a qual já aguarda h 
quatro meses. Um outro lembrou que foi Alma- 
da Santos o iniciador do trabalho precário112 

Função Pública, enquanto que mais à frentese 

qualificou como «acto de heroísmo» ser-se diri 
gente ou delegado sindical em concelhos como. 
por exemplo, Proença-a-Nova. 
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Nota da Comissão Política do PCP 

Pôp fim à política de direita 

conquistar uma alternativa democrática 

Em conferência de imprensa, realizada na passada 

terça feira em Lisboa, Jerónimo de Sousa 

apresentou aos jornalistas as principais conclusões 

da reunião da Comissão Política, cujo documento 

publicamos a seguir. 

IEm resultado da reunião realizada ontem, a Comis- 
são Política do PCP chama vivamente a atenção dos 

• portugueses para a operação de mistificação e para 
a desesperada manobra que, tentando furtar o PSD à mere- 
cida derrota eleitoral, está a ser desenvolvida pelos diver- 
sos candidatos à liderança do partido do Governo. 

Com efeito, só um enorme despudor e uma ostensiva 
falta de escrúpulos e de respeito pelos cidadãos podem 
explicar que, repetindo o truque usado por Cavaco Silva 
em 1985, os principais candidatos à liderança do PSD, 
sendo membros do Governo do PSD, membros da sua 
Comissão Política Nacional e subscritores, ao lado de 
Cavaco Silva, da mesma moção de orientação para o Con- 
gresso daquele parti- 
do, venham agora 
ensaiar fingidas 
demarcações, prome- 
Jer uma pretensa 

renovação" e acenar 
eom ilusórias "rectifi- 
cações" em relação à 
desastrosa política de 
'lue são destacados 

responsáveis e de que 
foram até há poucos 
dias acrisolados e 

intransigentes defen- 
sores e convictos exe- 
cutantes. 

O PCP confia fir- 
memente que os portu- 
gueses não se deixarão 
ludibriar com mais 
uma edição desta 
oiclica manobra do 
PSD que consiste em, 
a pretexto da mudança 
de líder, fazer crer que 
tudo começa de 

novo" precisamente 
para que tudo continue 
como antes, isto é, 
para que o PSD se 
salve eleitoralmente e 
para que a sua política e as suas responsabilidades fiquem 
•mpunes. 

A manobra que está a ser desenvolvida pelo candidatos 
a 'derança do PSD, traduzindo uma patente cobardia polí- 
jca no assumir de responsabilidades indeclináveis e espe- 

que servem o grande capital, está a ser cúmplice nuns casos 
e protagonista noutros na ofensiva aos direitos e aos salá- 
rios dos trabalhadores. 

A Comissão Política do PCP considera de extrema gra- 
vidade o facto do Governo e das Administrações por si 
nomeadas, tuteladas e orientadas, em concertação com 
UGT, estarem a tentar aplicar rudes golpes na contratação 
colectiva, retirar direitos e regalias conquistadas pelos tra- 
balhadores das empresas e pela capacidade reivindicativa 
do movimento sindical unitário. 

A Comissão Política alerta para as tentativas que o 
grande patronato desenvolve no mesmo sentido nos secto- 
res da metalurgia, do comércio e da construção civil, apro- 
veitando a cobertura do Governo. Não deixa de ter signifi- 
cado que a multinacional A.B.B. à frente da associação 
patronal do sector, após a sua obra de destruição na 
Mague, se proponha levar por diante um grande despedi- 
mento colectivo na Hidrosorefame. 

O PCP recorda que o Governo continua a não concre- 
tizar a redução do horário semanal de trabalho a que esta- 

lo do PSD da área do poder, Cavaco Silva e o Governo ace- 
leram o processo de privatizações, anunciando agora a pri- 
vatização da Quimigal e da Portucel. É uma manifestação 
inequívoca do estertor do Governo do PSD, que pretende 
aproveitar até ao último momento a sua permanência à 
frente dos destinos do País para lesar o interesse nacional 
e satisfazer a gula das suas clientelas e do grande capital. 
Designadamente, com o escândalo da venda da estratégica 
Telecom e por um preço cerca de 50% inferior ao valor real 
e a liquidação do desenvolvimento equilibrado da fileira 
florestal portuguesa, já muito importante para a economia 
nacional e que corre o risco de ser posto em causa com a 
entrega da Portucel a um qualquer grupo capitalista e, em 
particular, a interesses estrangeiros. 

O PCP tudo fará para contrariar estas decisões gover- 
namentais não deixando de manifestar a sua profunda 
inquietação pelas posições do PS nesta matéria que, após 
prolongado silêncio vem agora afirmar, através do seu 
porta-voz para a Indústria que a razão de queixa principal 
que tem em relação ao Governo do PSD é a de este não ter 

acelerado a política de 
privatizações e a en- 
trega ao grande capi- 
tal do sector público 
industrial. 

COM O PCP 

PARA 

POLITICA 

mm* 

4. 

lhando que, para o PSD, a defesa dos interesses que serve 

Jerónimo de Sousa divulgou anteontem as conclusões da Comissão Política, reunida na passada segunda-feira 

va vinculado e a não aumentar os subsídios sociais desig- 
nadamente o abono de família. 

Numa grande afirmação de unidade e combatividade, 
os trabalhadores de diversas empresas e sectores, designa- 
damente da Telecom, Hidrosorefame, dos transportes, têm 
desenvolvido a luta pelos seus direitos e pelos seus salá- 
rios, em defesa da contratação colectiva e da livre negocia- 
ção, assumindo essa luta um momento de grande signifi- 
cado no dia 26 de Janeiro que contou com a elevada parti- 
cipação de diversos sectores da indústria dos transportes e 
da Administração Pública nas principais cidades do país. 

A Comissão Política do PCP considera que na actual 
fase da vida política e social o desenvolvimento da luta dos 
trabalhadores é um factor indispensável e insubstituível 
para travar e derrotar a política do Governo do PSD. Nesse 
sentido, apela a todos os militantes comunistas e aos tra- 
balhadores portugueses para participarem activamente na 
jornada de luta do dia 16 de Fevereiro decidida pela 
CGTP-Intersindical Nacional. 

6 a sua manutenção no poder não conhece limites morais, 
wi entretanto o mérito de constituir uma implícita confis- 

sao 0 Scasso da política do PSD, da amplitude de des- 
contentamento e isolamento que a rodeia e da enorme afli- 
Çao eleitoral em que o PSD está mergulhado. 

E, nesse sentido, é inteiramente justo que as desespe- 
a as operações de maquilhagem e desresponsabilizações 

cm que destacados responsáveis do PSD estão envolvidos 
re orcem a expectativa e a aspiração maioritária de 
a astar o PSD do Governo, pôr termo à política de 

lreita e conquistar uma alternativa democrática que 
garanta uma nova política. 

2 Apesar de todas estas mistificações e do esforço do 
PSD para distorcer a realidade, os problemas so- 

® ciais, a sua falta de resolução e o seu agravamento 
Con'inuam a constituir um aspecto central da situação na- 
cional. 

O Governo do PSD, sentindo que entrou irreversivel- 
mente na saa fase terminal, enquanto acelera as medidas 

3. 

Os malefícios decorrentes do prolongamento da 
vida do actual Governo estão bem patentes nas 
suas mais recentes decisões no âmbito do processo 

de privatizações. 

Sentindo que as eleições antecipadas se apresentam 
cada vez mais próximas e que delas resultará o afastamen- 

Face a recen- 
tes tomadas 
de posição so- 

bre os privilégios da 
chamada "classe polí- 
tica", a Comissão Po- 
lítica do PCP entende 
oportuno lembrar a 
todos quantos disso se 
esquecem para pode- 
rem continuar a pro- 
ceder a generalizações 
tão cómodas quanto 
injustas, que: 

- o PCP votou 
oportunamente contra 
o sistema de reformas 
e outros inadmissíveis 
privilégios dos titula- 
res de cargos políti- 
cos (não apenas depu- 
tados, mas também 
membros do Gover- 
no); 

- os deputados do 
PCP (de acordo com o princípio estatutário do PCP se- 
gundo o qual os seus eleitos não devem ser beneficiados 
nem prejudicados pelo exercício de cargos públicos) au- 
ferem as remunerações correspondentes às suas anterio- 
res profissões, revertendo a diferença para a actividade e 
a luta do PCP ao serviço do» trabalhadores e do povo 
português; 

- praticamente todos os deputados do PCP exercem as 
suas funções em regime de dedicação exclusiva; 

- o Grupo Parlamentar do PCP não só não se envolve 
em espalhafatos desprestigiantes para as instituições como 
desenvolve uma vasta e intensa actividade e intervenção 
centrada sobre os reais problemas do povo e do país como 
se atesta pelo facto de ter sido na penúltima sessão legis- 
lativa o partido que apresentou maior númro de iniciativas 
legislativas (83, para 82 do PS, 49 do PSD, e 13 do CDS) 
e, na última sessão, ter ficado em segundo lugar (com 78, 
para 81 do PS, 25 do PSD e 9 do CDS). 

A Comissão Política do PCP sublinha que a melhor 
contribuição que as personalidades e cidadãos que justa- 
mente se indignam com situações chocantes relativas ao 
estatuto de uma «classe política» (ã qual os comunistas 
decididamente não pertencem nem querem pertencer) esta- 
ria em passarem das generalizações infundadas para o 
corajoso reconhecimento das diferenças realmente exis- 
tentes na atitude das diversas forças políticas. 



Campanha Nacional 

de Fundos 

Objectivos políticos do PCP 

estão na base de um esforço 

que envolve toda a organização 
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A Campanha Nacional de 

Fundos do PCP já começou 
em todo o país, sob o lema 
«Apoiar o PCP, reforçar a 
CDU nas eleições, uma alter- 
nativa com os trabalhadores». 
150 mil contos são o objecti- 
vo a alcançar, num esforço 
que visa o cumprimento dos 
objectivos políticos do Parti- 
do, já que se agudiza a batalha 
política e avizinha-se um 
período eleitoral. 

Um bom exemplo dos bons 
resultados que o esforço das 
estruturas partidárias podem 
obter foi dado na recente As- 
sembleia da Organização Re- 
gional de Braga: no decorrer 
dos trabalhos foi feita uma 
recolha de fundos que no final 
obteve um valor na ordem da 
centena e meia de contos. 

Elemento fundamental para 
a dinamização de iniciativas é 
o cartaz sobre a Campanha 

Nacional de Fundos, que pode 
ser usado em bancas, decora- 
ção de sedes e reuniões, cola- 
gens públicas em locais esco- 
lhidos e o mais que a imagi- 
nação dos camaradas envolvi- 
dos nesta iniciativa permitir 
organizar. 

Será pois fundamental que 
todos - os que promovem e 
os que são abordados por 
esta Campanha - entendam a 
componente política que esta 

envolve, tal como foi realça- 
do no documento saído da 
reunião do Comité Central 
do Partido que, nos passados 
dias 12 e 13 de Dezembro, 
aprovou a realização desta 
Campanha Nacional de Fun- 
dos, destinada «a apoiar uma 
forte e mobilizadora campa- 
nha eleitoral do PCP e da 
CDU, e contribuir para o 
reforço orgânico do PCP pela 
definição e concretização de 

campanha 

metas de crescimento quanto 
às quotizações dos militan- 
tes». 

Nessa reunião, sublinhou- 
-se também que esta Campa- 
nha é importante para expres- 

hacionaldefundos_ 

sar o suporte popular do Par- 
tido, em contraste e «tendo 
em conta a desproporção de 
recursos nas disputas eleito- 
rais que tem sido criada pelos 
maciços financiamentos do 
grande capital aos outros 
principais partidos». 

como participar 

USAR 

A 

IMAGINAÇÃO 
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Os materiais centrais que 
fazem o suporte desta 
Campanha Nacional de 
Fundos incluem cupões que 
representam contribuições 
de 500, mil, cinco mil, dez 
mil escudos e 50 contos e 
listas para recolha de 
fundos. 
Mas caberá à capacidade 
de iniciativa de cada uma 
das estruturas do Partido 
encontrar outras soluções 
para cumprir os objectivos 
desta campanha; realização 
de jantares e convívios para 
angariação de fundos; 
exposição-venda 
de obras de arte; 
sorteios; contactos 
porta-a-porta; 
esquemas de 
cartão-compromisso 
ou utilização dos 
materiais centrais 
para esse fim; apelos 
dirigidos; etc. 

Na tasca 

do irmão 

do João 

Aqui fica um 
pequeno exemplo, 
protagonizado péla 
célula comunista no 
BESCL; aí 
organizou-se um 
convívio na Tasca do 
Irmão do João para o 

qual foram convidados 
camaradas e amigos 
do partido para 
se juntarem «à conversa 
e ao petisco» como 
se lê no folheto 
que fez a convocatória. 
Pois quando se falou 
da Campanha Nacional 
de Fundos, seria 
um amigo do Partido 
que tomaria a iniciativa 
de avançar com cinco 
contos. As contribuições 
multiplicaram-se e, 
no final, a contabilidade 
registou 23 mil e 
400 escudos. 

s nossas 

notas 
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panha tem igualmente outro plano de actuação: a actuali- 
zação e aumento das quotizações dos militantes do Parti- 

As quotas são pois uma área da Campanha que deve 
ser encarada de modo combinado, do ponto de vista finan- 
ceiro c organizativo, por parte das estruturas partidárias 
que devem definir objectivos quanto à elevação do volu- 
me de quotizações a recolher este ano, quanto ao número 
de nulitantes a pagar quota c quanto à elevação da quota 
média recolhida. 

desta componente da Campanha Nacional de Fundos e 
para a avaliação do seu andamento (trimestral quanto às 
quotizações e mensal quanto às contribuições}. 

Foi aberta uma conta 
bancária onde também 
podem ser depositadas as 
contribuições para a 
Campanha Nacional de 
Fundos do PCP. Trata-se de 
uma medida que permite 
oferecer um novo meio a 
todos os que queiram 
participar nesta Campanha, 
complementando os outros 
atrás referidos. 
Os depósitos destinados a 
esta conta deverão ser feitos 
na Caixa Geral de Depósitos, 
dirigidos à Agência do Rego 
(Lisboa) com o número 
0680/002022431, Refira-se 
que as contribuições que 
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entrem nesta conta serão 
imputadas às Organizações 
Regionais da área de origem 
do depósito, pelo que não se 
verificará qualquer prejuízo 
para a contabilização dos 
níveis de concretização de 
objectivos dessas regiões. 

Uma carta 

da Portela 

Por vezes, este tipo de 
iniciativas provoca situações 
surpreendentes, em resultado 
de generosos gestos de 
solidariedade que não podem 
deixar de ser registados. Foi o 
caso ocorrido com uma carta 

. dirigida por um camarada da 
Portela de Sacavém ao 
Comité Central do Partido. 
Reformado, com 81 anos e já 
com pouca disponibilidade 
física para se deslocar a uma 
das iniciativas onde pudesse 
oferecer a sua contribuição, 
decidiu este camarada enviar 
um cheque com o valor de um 
mês da sua aposentação. 
Foram cerca de 120 mil 
escudos; «é pouco, mas faço- 
-o com alegria», diz na 
missiva o nosso camarada qac 
acrescenta: «remetam-me, p()r 

favor, os respectivos cupões, 
para eu guardar como 
recordação». E em fabuloso 
post scriptum acrescenta; «vai 
junto o selo para o envelope 
com os cupões»! 
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Comunista 

Adapti 

às noi 

A 4^ Assembleia da Organização Regional de Setúbal 
irá decorrer no próximo dia 18 de Fevereiro, no cinema 
S. João, em Palmela, sob o lema «O PCP com os 

trabalhadores e a população por um distrito melhor», 
que também intitula o anteprojecto de resolução 
politica já em debate nas organizações do distrito. 
Conceição Morais, membro do CC, e José Caetano, 
suplente do CC, ambos da DORS, falaram ao «Avante!» 
sobre os objectivos desta grande realização que reunirá 
mais de 700 delegados. 

felWMtte! 

Comunistas de Setúbal preparam assembleia 

Adaptar a organização 

às novas realidades 

;ão Regional de Setúbal 
8 de Fevereiro, no cinema 

mm 

21 
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Concelção Morais e José Caetano falaram ao -Avante!' sobre os objectivos da 4' Assembleia 
da ORS 

Nos últimos quatro anos, 
desde a assembleia anterior de 
organização, o distrito de Setú- 
bal sofreu profundas alterações 
de carácter económico, social, 
cultural e político. Como refe- 
riu José Caetano, «importa ana- 
lisar profundamente a realidade 
em que actuamos e, consequen- 
temente, reajustar a organiza- 
ção do Partido e procurar orien- 
taÇões para que a nossa inter- 
venção na vida do distrito seja 
adequada às necessidades dos 
trabalhadores. Estes, juntamen- 
te com a eleição da nova direc- 
ção regional, são os grandes 

objectivos da 4r assembleia». 
Sobre a nova direcção, cuja 

proposta está a ser preparada, 
Conceição Morais salienta; 
«deve ser um organismo repre- 
sentativo que traduza a implan- 

tação e a influência do Partido 
nos vários níveis da sociedade 

o distrito, mantendo no entan- 
to na sua composição uma 
maioria operária». 

Fracasso da OID 

A evolução social e económi- 
ea nos últimos quatro anos foi 
marcada pela Operação Integra- 

a para o Desenvolvimento da 
Península de Setúbal (OID), um 
Programa de emergência que 
segundo a análise dos comunis- 

tas não obteve os resultados pre- 
ie*s- <<No seu início, em 

reeorda José Caetano, 
<<0 ""mero de desempregados 
rondava os 40 mil e hoje já 
u trapassa os 50 mil, apesar de 
se terem investido perto de 800 
nmhões de contos». 

Por um lado, muitas empre- 
sas que foram subsidiadas atra- 
vés da OID encerraram, por 
outro, não se verificou a prome- 
tida diversificação do aparelho 
produtivo. «Destruíram-se 
pólos importantes da economia 
nacional como o sector siderúr- 
gico, a indústria naval e a quí- 
mica pesada e investiu-se fun- 
damentalmente no sector auto- 
móvel que atravessa uma crise 
mundial. As consequências gra- 
vosas desta política são hoje 
visíveis na situação da Renault 
Portuguesa, empresa que foi 
construída com fundos do Esta- 
do, e que tudo indica possa vir 
a encerrar em breve e lançar no 
desemprego várias centenas de 
trabalhadores». 

Também o projecto Ford- 
-VW está rodeado de incerte- 
zas e para já o número de pos- 
tos de trabalho previsto está 
longe de ser atingido: «a Auto- 
Europa comprometeu-se a 
criar 12.500 empregos, 5 mil 
directos e 7.500 indirectos, e 
por isso beneficiou de tão 
avultados subsídios do Gover- 
no. Contudo, neste momento, 
apenas existem cerca de 2 mil 
postos de trabalho directos e 
os indirectos estão aquém dos 
3 mil». 

O abandono da agricultura, 
na sequência da destruição da 
reforma agrária, que teve gran- 
de desenvolvimento nos conce- 
lhos do sul do distrito, e o aba- 
timento da frota de pesca com- 
pletam o quadro de crise da 
região, cuja taxa de desempre- 
go é já de 15 por cento, mais do 
dobro da média nacional. 

Reforçar 

o Partido 

A principal prioridade desta 
assembleia, como sublinha José 
Caetano, aponta para a «dispo- 
nibilização de meios e quadros 
de forma a revitalizar as células 
de empresa existentes e criar 
novas células em unidades onde 
o Partido não tem organiza- 
ção». 

Conceição Morais acrescenta 
que «outra grande preocupação 
é manter a ligação e contactar 
um grande número de militan- 
tes que foram saindo das 
empresas e que perderam a sua 
organização. Estamos ainda a 
discutir este problema mas pen- 
samos é no plano das organiza- 
ções por local de residência que 
deveremos tentar recuperar a 
ligação com estes camaradas. E 

a este nível que temos de traba- 
lhar para a criação de organis- 
mos qúe permitam seu o enqua- 
dramento. 

O futuro da organização do 
Partido em Setúbal tem sido 
debatido nas dezenas de assem- 
bleias plenárias já realizadas, 
onde, para além da análise do 
ante-projecto, muitas questões 
da actualidade politica têm sido 
levantadas. A propósito da 

a como está a decorrer esta 
preparatória, Conceição 

Morais refere que «há um gran- 
de interesse dos militantes, uma 
boa participação, e temos ideia 
de que o Partido está em cres- 
cendo. A assembleia irá ser cer- 
tamente um ponto alto que mar- 
cará o arranque da actividade 
para as próximas batalhas, 
nomeadamente as próximas 
eleições, uma das grandes prio- 
ridades do trabalho». 

Para além das batalhas elei- 
torais, outras orientações para 
a actividade nos próximos 
anos vão ser apresentadas à 
assembleia, apontando desig- 
nadamente para o reforço da 
intervenção do Partido no seio 
dos trabalhadores; o rejuve- 
nescimento através do recruta- 
mento de jovens militantes; o 
aumento da influência do PCP 
na região, onde é já hoje o 
principal partido, estando à 
frente de 12 das 13 câmaras; e 
a dinamização da participação 
das populações na resolução 
directa dos seus problemas, 
através das suas estruturas 
como associações, colectivi- 
dades, comissões de morado- 
res e outras. 

Cidade de Lisboa 

tem novo organismo de Direcção 

Reunida no passado dia 28 de Janeiro, a Assembleia de Organi- 
zação da Cidade de Lisboa do PCP elegeu o seu novo organismo de 
Direcção que conta agora com 72 membros, denotando na sua com- 
posição uma forte presença de operários, empregados, quadros e inte- 
lectuais pequenos e médios comerciantes e estudantes. Este organis- 
mo, cuja média de idades ronda os 43 anos, conta com a participação 
de 20 mulheres, bem como de numerosos dirigentes e delegados sin- 
dicais, autarcas, membros de associações e colectividades. 

A 2a- Assembleia aprovou ainda uma importante resolução polí- 
tica que dedica um capítulo ao «Futuro de Lisboa», onde se defende 
um projecto de cidade «que conserve a sua população, que potencie 
o rejuvenescimento, melhore a sua qualidade de vida», apontando 
para o desenvolvimento económico equilibrado, «fora de uma lógi- 
ca predominantemente imobiliária», o progresso social, a qualidade 
do ambiente, os valores patrimoniais, a defesa do aparelho produtivo 
e o bem-estar dos cidadãos, «onde não haja lugar à exclusão social, à 

xenofobia e ao racismo e se promova o encontro de culturas e a ami- 
zade com todos os povos». 

O documento analisa profundamente os vários aspectos ligados 
ao desenvolvimento de Lisboa e realça a importância do Plano Direc- 
tor Municipal e do Programa da Coligação «Por Lisboa», cuja con- 
cretização é porém condicionada «pela prática de direita do Governo 
do PSD». 

A resolução política define mais adiante as orientações da 
«Luta e Acção do Partido em defesa dos trabalhadores e das popu- 
lações» e faz um balanço positivo da reestruturação orgânica ence- 
tada em Março de 1990 e aprovada na anterior assembleia de orga- 
nização. 

A assembleia dá ainda particular realce às próximas batalhas elei- 
torais, que «constituem a tarefa fundamental do Partido no ano de 
1995», e traça um conjunto de linhas de intervenção a desenvolver 
pelos militantes e organizações do Partido. 

Concelhia de Sesimbra comenta 

atitude de vereadores do PS 

Reagindo às declarações do 
vereador socialista Joel Hassc 

erreira, onde tenta justificar as 
Zoes lae o levaram a ele e ao 

vereador Manuel José Pereira a 
regar os pelouros ao presi- 

de da Câmara de Sesimbra, a 
^ncelhia do PCP divulgou um 
omunicado eni que considera a 

u c daqueles eleitos como 

den^0 contra o presi- 

Os comunistas explicam que 
presidente da CM de Sesimbra 

retirou o pelouro da Lagoa de 
Albufeira ao vereador socialista 
António Marques, «na sequên- 
cia deste ter tido atitudes de 
clara confrontação ética com o 
presidente e ter usado o cargo de 
dirigente político c vereador em 
inequívoca promiscuidade». 

Para além desta razão, a con- 
celhia acrescenta que os eleitos 
do PS pretenderam «a criação 
artificial de factos políticos nas 
vésperas da discussão cm sessão 
de câmara c aprovação do plano 

Restrições mantêm-se 

nos passes dos reformados 

de actividade e orçamento e do 
plano director municipal que se 
encontram, atrasados por exclu- 
siva responsabilidade do PS». 

Por fim, o PCP conclui que é 
«uma clara falta à verdade e uma 
postura demagógica a reivindi- 
cação de equilíbrio de poderes 
entre o PSD c a CDU, quando 
foi o PS, em conluio com o PSD, 
que marginalizou a CDU de 
todos os órgãos autárquicos 
incluindo naqueles onde a CDU 
foi a força política mais votada». 

O anúncio feito por Cavaco Silva em plena 
época natalícia, e amplamente divulgado pela 
Comunicação Social, que dava por findas as restri- 
ções aos passes sociais da 3- idade, não passou de 
uma «medida enganadora e demagógica», denun- 
cia em comunicado o executivo da DORL do PCP. 

Na verdade, mantêm-se as limitações nos passes 
LI, LI2 e L123 - 3- idade, e apenas o passe L-3- 
idade, que serve apenas o interior da cidade de Lis- 
boa, foi abrangido. 

A DORL recorda que o fim das restrições à uti- 
lização dos transportes públicos por parte dos 
reformados e pensionistas é uma velha reivindica- 
ção dos idosos que se vêem impossibilitados de se 

deslocar em visita a familiares ou a uma consuulta 
médica. 

Os comunistas de Lisboa reafirmam a sua posição 
a que o Grupo Parlamentar deu expressão ao apresen- 
tar em 17 de Janeiro de 1992 um projecto de lei garan- 
tindo aos idosos o acesso aos transportes públicos. 

A proposta de diploma apontava para uma redu- 
ção de 50 por cento nos preços dos bilhetes, títulos 
ou passes utilizados para as pessoas com mais de 
60 anos, na situação de reformados ou pensionis- 
tas, e isentava-os de qualquer restrição de horário, 
dias da semana ou área geográfica. Este projecto 
recebeu os votos contrários do PSD e do CDS e a 
abstenção do PS. 
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UGT ACEITA 

50 HORAS SEMANAIS 

No sector de águas, refrigerantes e sumos os sindicatos afectos à 
UGT preparam-se para aceitar que, durante 4 meses por ano, o horário 
de trabalho possa chegar às 50 horas semanais. Este máximo - que é de 
49 horas semanais para os trabalhadores administrativos e não deve 
ultrapassar, na média dos 4 meses, 48 horas - não exclui a 
possibilidade de recurso a trabalho extra para além das 50 horas. 
O Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias de Bebidas e a 
FSIABT/CGTP-IN têm-se oposto, desde há 3 anos, à introdução de 
horários deste tipo na contratação do sector e continuam a recusar tal 
perspectiva. Em comunicado aos trabalhadores, alertam para os perigos 
do pré-acordo firmado entre as estruturas da UGT e as associações 
patronais, chamando a atenção para os prejuízos que traria a aplicação 
de tais horários. Além do mais, acrescentam, nem é exigido o acordo 
expresso do trabalhador, nem é garantido que as compensações 
horárias tenham lugar de acordo com os seus interesses. 
(Sobre a exigência da semana de 40 horas como máximo legal, ver 
entrevista com José Ernesto Cartaxo, na pág. 19 deste número.) 

MARINHA 

O Sindicato dos Profissionais de Máquinas da Marinha de Portugal 
vai integrar o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 
Agências de Viagens, Transitários e Pescas, segundo decisão tomada 
dia 3, por unanimidade, em Assembleia-Geral. João Ribeiros, da 
direção do SPMMP, disse à agência Lusa que a integração do sindicato 
se deve a uma necessidade de reestruturação sindical e que pode ser 
vantajosa para os trabalhadores, peio reforço da sua unidade. O 
SPMMP tem cerca de 600 sócios e o sindicato que vai integrar cerca de 
6 mil. Ambos os sindicatos são fdiados na CGTP. 

SEGUROS 

Tem lugar hoje mais uma reunião de negociações entre sindicatos e 
associações patronais para rever a tabela salarial e o clausulado do 
contrato colectivo de trabalho do sector de seguros. A Associação 
Portuguesa de Seguradores, que a princípio tentou que a actualização 
salarial só fosse discutida depois dos sindicatos aceitarem a alteração 
do regime de pensões complementares de reforma, viu a sua posição 
rebatida pelo Sindicato dos Trabalhadores de Seguros do Norte. Este, 
como refere em comunicado à classe, bateu-se por que a revisão das 
cláusulas do CCT seguissem os trâmites normais em ano de revisão 
(denúncia fundamentada, eventuais contrapropostas também com 
fundamentação, e processo negocial). Ressalvando que não abdica de 
um acordo sobre as pensões complementares de reforma, a APS 
aceitou contudo passar à discussão da tabela... Só que propôs aumentos 
de 3 por cento com base na tabela de 1993 (era 1994 não chegou a 
haver revisão). 
Na discussão de 25 de Janeiro, a APS alterou a sua proposta para 6 por 
cento, ao que o STSN respondeu exigindo que se situe entre 11 e 12 
por cento a soma das actualizações (das tabelas de 1994 e 1995). O 
sindicato reafirma como «inquestionável» o direito à actualização 
salarial e previne: «O que vier a ser acordado em matéria de revisão 
salarial não pode deixar de ser visto segundo o conteúdo, o alcance e as 
consequências» do acordo global pretendido pelo patronato. 

IMPRENSA NACIONAL 

Valores totalmente inaceitáveis para os aumentos salariais em 1995 e 
falta de resposta a uma só das reivindicações apresentadas pelos 
trabalhadores (nomeadamente quanto a enquadramentos profissionais e 
regulamento de trabalho por turnos) foram as posições da 
administração que levaram o pessoal da Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda a decidir, em plenário realizado no início da semana passada, a 
recusar expressamente tais propostas e mandatar os representantes 
sindicais para promoverem novas acções, caso a situação não se altere 
nas próximas reuniões de negociação. 

ÊXITO NA EFACEC 

Com a produção completamente parada e uma adesão superior a 95 
por cento, a greve de 1 de Fevereiro, na Efacec Elevadores, foi «um 
êxito total», afirma o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas do Norte. O STIEN adianta que na origem da luta está a 
exigência de compensação pelos prejuízos que trouxe aos 
trabalhadores a transferência da fábrica, da Arroteia para a Maia. Esta 
reclamação foi apresentada formalmente à administração na sequência 
de um plenário que teve lugar a 18 de Janeiro, mas não teve, desde 
então, qualquer resposta. 

Afinal, o que quer o Governo? 

Situação insustentável 

na Topralta 

A federação (Feshot) e sindi- 
catos da Hotelaria e a comissão 
de trabalhadores da Torralta 
marcaram para ontem uma con- 
ferência de imprensa junto ao 
Governo Civil de Setúbal, 
simultaneamente com uma con- 
centração do pessoal daquela 
unidade hoteleira. A decisão foi 
tomada no final de Janeiro, 
numa reunião no Alvor (Porti- 
mão), onde foram analisadas 
questões como a continuação de 
salários em atraso e as perspec- 
tivas que rodeiam a assembleia 
de credores, marcada para a pró- 
xima segunda-feira, dia 13. 

Uma notícia saída no «Públi- 
co» de dia 2 levou a Feshot a 
manifestar «a maior apreensão, 
estupefacção e receio» num 
pedido de audiência enviado a 
várias entidades envolvidas no 
processo de viabilização da Tor- 
ralta (em que, recordamos, o 
Estado é o maior credor). 

Diz a federação da Hotelaria 
que «a invocação da admissibi- 
lidade, de novo, da figura da 
eventual falência da empresa, 
aliada ao absoluto alheamento a 
que o Governo a tem votado, em 
termos funcionais, atormentam 
de novo os nossos espíritos». E 
pormenoriza: «A contínua inde- 
finição governamental impede a 
feitura de contactos com os 
agentes turísticos; a tesouraria 
está a zero; os fornecedores 
recusam entregar os géneros; o 
gás e a energia eléctrica correm 
o risco de corte por falta de pa- 
gamento; e, cúmulo dos cúmu- 
los, o administrador judicial pro- 
pôs-se canalizar para a tesoura- 
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A assembleia de credores de terça-feira é considerada decisiva para o futuro da Torralta 
(foto de arquivo) 

ria nove mil contos do fundo 
existente para proceder aos estu- 
dos de viabilização da empresa, 
no passado dia 18 de Janeiro, 
sem que o Governo até ao 
momento emitisse o competente 
acto de concordância!» 

Perante isto, a Feshot questio- 
na: «Afinal, o que pretende o 
Governo? Como é possível acre- 
ditar nos membros do Governo, 
ao afirmarem sistematicamente 
a aposta na viabilização e ao 
negarem quotidianamente tal 
perspectiva?» 

Grão-Pará 

«Pura hipocrisia e cinismo, 
visando unicamente sensibili- 

zar os poderes públicos para 
mais uma choruda negociata à 
custa da exploração desenfrea- 
da'dos trabalhadores» é como a 
direcção nacional da Feshot 
classifica o facto de a adminis- 
tração da Grão-Pará, proprietá- 
ria da rede de hotéis Atlantis, a 
propósito do eventual encerra- 
mento da unidade da Madeira, 
afirmar que «acima de tudo, 
pretende salvaguardar os 
direitos dos trabalhadores». 

A esta afirmação, a federa- 
ção da Hotelaria contrapõe «o 
sistemático desrespeito e des- 
prezo pelos direitos dos traba- 
lhadores» na generalidade dos 
hotéis do grupo. E aponta 
alguns factos: 

- há dois anos que não são 
actualizados os salários nas 
unidades hoteleiras do Algarve 
edo Estoril; 

- a administração furta-se 
sempre ao pagamento de retro- 
activos no Algarve, ao contrá- 
rio do que sucede com a gene- 
ralidade das empresas da 
região (e o argumento da baixa 
ocupação, aqui utilizado, con- 
tradiz afirmações recentes a 
propósito do Atlantis/Madei- 
ra); 

- habitualmente, impede o 
exercício da actividade sindical 
nas empresas; 

- discrimina os trabalhadores 
em função da sua filiação sin- 
dical. 

Contra a mstaUlidade 

no grupo Ferreirinha 

Trabalhadores da Feruni, EFI e FM, empresas metalúrgicas do 
grupo Ferreirinha, cortaram segunda-feira o trânsito na linha fcrrea 
Porto-Guimarães e na Estrada Nacional Porto-Trofa, em S. Martinho 
de Bougado, Para ontem, foi marcado um novo plenário, onde iriam 
ser decididas novas formas de luta caso não se vislumbrassem medi- 
das para clarificar a instabilidade que tem marcado a vida daquelas 
empresas nos últimos 7 anos. 

A EFI e a Feruni empregavam, em 1981, cerca de 1400 pessoas. 
Receberam cerca de 150 mil contos da Secretaria de Estado do 
Emprego, para a manutenção dos postos de trabalho. Em 1987, tinha 
uma boa carteira de encomendas, mas também elevadas dívidas, 
pagando mais de juros do que de salários. Os trabalhadores recorre- 
ram à lei dos salários em atraso; a empresa solicitou a recuperação, 
conseguindo o perdão de 75 por cento da dívida a todos os credores; 
mas a administração «mostrou-se incapaz de solucionares problemas 
existentes, continuando uma má gestão dos recursos disponíveis» - 
relatam as organizações representativas dos trabalhadores, numa 
carta enviada ao primeiro-ministro e ao ministro da Indústria. 

A FM (Ferreirinha Máquinas) foi criada depois da venda de ter- 
renos da EFI e «especialmente para comprar as máquinas» desta em 
leilão. 

«Desde 1989, a administração tem recorrido às mais variadas for- 
mas para promover a instabilidade: manda trabalhadores para o lay- 
-off, recorre a um processo de reestruturação, continua a pagar os 
salários em várias prestações» - protestam as ORTs, segundo as quais 
cada um dos 350 trabalhadores tem hoje a receber mais de 200 con- 
tos de remunerações. 

A situação dos trabalhadores do grupo Ferreirinha é agravada 
pelas dificuldades sentidas noutras empresas da região. Ainda na 

semana passada foram à falência a J. Lacerda (Porto), a Longra (Fel- 
gueiras) e a Triaço (Maia), colocando no desemprego mais 250 pes- 
soas - refere um comunicado de imprensa do sindicato dos Metalúr- 
gicos do Distrito do Porto. 

Chantagem 

na Auto Dinis 

A administração da Auto Dinis (concessionária das marcas Fiat 
e Lancia para o distrito de Lisboa), num inquérito lançado no final de 
Janeiro, pede aos seus trabalhadores «que se expressem imediata- 
mente, utilizando este mesmo impresso, sobre se pretendem ou não 
continuar na empresa e, em caso afirmativo, se dispensam ou não de 
fazer quaisquer exigências de âmbito salarial no decorrer do ano de 
1995». Antes de responder «de cruz» se quer continuar na empresa e 
se prescinde da exigência de aumento salarial neste ano, o trabalha- 
dor ficava ainda a saber que «da vossa resposta individual depende a 
continuação da empresa, bem como a liquidação dos salários deste 
mês». 

Em comunicado aos trabalhadores da Auto Dinis, o sindicato dos 
Metalúrgicos do Distrito dc Lisboa manifesta «total repúdio por esta 
acção intimidatória, que mais não visa do que pressionar os trabalha- 
dores a prescindirem dos seus direitos, tentando responsabililizá-h» 
pelo futuro da empresa, quando na verdade essa responsabilidade 
cabe por inteiro à administração». Ao mesmo tempo, esta atitude e 
«uma inaceitável chantagem psicológica sobre os trabalhadores, 
quanto à manutenção dos seus postos de trabalho c ao pagamento de 
salários.» 
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De novo violado acordo 

da Lisnave e Setenave 

Mellos recusam 

aumentos 

e atacam a contratação 

Um plenário de represen- 
tantes dos trabalhadores da 
Lisnave e da Setenave/Solis- 
nor deslocou-se anteontem ao 
Governo Civil de Setúbal, 
para repudiar mais uma viola- 
ção do acordo que, no Verão 
passado, evitou a concretiza- 
ção do despedimento colectivo 
pretendido pelas administra- 
ções dos estaleiros. 

Depois de terem voltado à 
carga com novas tentativas de 
despedimento, os homens dos 
Mellos na indústria naval volta- 
ram agora a desrespeitar o acor- 
do, que previa aumentos salari- 
ais.a partir de Janeiro. As estru- 
turas representativas dos traba- 

dores, dando cumprimento 
ao acordo, apresentaram à admi- 
n'stração (as duas administraçõ- 
es' formalmente distintas, têm 
composição praticamente idcn- 
dca) em Dezembro uma propos- 
ta de actualização salarial, abrin- 

0 ass'm um processo que, nor- 
malmente, seria seguido de con- 

traproposta, negociações e 
aumentos salariais. 

Só que as administrações não 
responderam à proposta salarial 
e, para cúmulo, entregaram aos 
representantes dos trabalhadores 
um verdadeiro pacotão de medi- 
das que, como denuncia o sindi- 
cato dos Metalúrgicos do Sul, 
visa retirar direitos e regalias e 
adulterar a contratação aplicável 
no sector. 

«Para debaixo 

do comboio» 

Também para anteontem e 
junto do Governo Civil de Setú- 
bal, a partir das 19.30, foi mar- 
cada uma concentração/vigília 
das conserveiras da Viegas e 
Lopes. As trabalhadoras decidi- 
ram protestar desta forma contra 
o comportamento do administra- 
dor de falência, que persiste em 
não cumprir o que foi decidido 

em tribunal: nem faz o inventá- 
rio, nem entrega as chaves da 
empresa à administração 
nomeada em assembleia de cre- 
dores. Assim, impede o reinício 
da produção e a retoma dos pos- 
tos de trabalho - acusa a União 
dos Sindicatos de Setúbal. 

Esta estrutura distrital da 
CGTP, numa nota subscrita pela 
sua comissão executiva, repudia 
a «inqualificável atitude do 
administrador de falência que, 
contactado pelas trabalhadoras, 
expondo-lhe a situação de 
desemprego e miséria em que se 
encontram, responde que "se 
estão desesperadas, atirem-se 
para debaixo do comboio"». 

Recordando que, em 1992, 
«por um estranho e rápido pro- 
cesso de falência», as trabalha- 
doras foram postas fora da fábri- 
ca pela polícia «de uma hora 
para a outra», a USS afirma que 
as conserveiras «exigem, no 
mínimo, que agora se verifique a 
mesma rapidez». 

mente, mas sim todos os traba- 
lhadores das carreiras do regi- 
me geral, uma vez que é a par- 
tir do índice 100 que é deter- 
minada toda a estrutura indi- 
ciária. 

E caricata uma rectificação 
que significa um aumento de 
500 escudos por mês. 

E tudo isto porque, com a 
fixação do salário mínimo 
nacional em 52 mil escudos, já 
não é apenas o índice 100 que 

fica num valor inferior: o índice 
105 representa um salário de 
51800 escudos. 

Quanto ao 106, fica-se por 
52300. 

Os sindicatos vão continuar 
a bater-se para que ao salário 
mínimo no Estado seja efecti- 
vamente atribuído um valor 
não inferior ao mínimo nacio- 
nal, actualizando em percenta- 
gem correspondente todas as 
tabelas. 

Salário mínimo no Estado 

Rectificação ilegal, 

injusta e caricata 

«Tornar menos ilegal o que 
Cont|nua a ser injusto» é, para a 
comissão negociadora sindical 

a atalorma Reivindicativa 
Para a Administração Pública, a 

"Çao evidente do Governo, 
° ocretar (através da Portaria 

f , ' ^ M de Janeiro) que os 
falhadores do Estado abran- 

gas Pclo índice 100 recebam, 
ano pelo índice 106, e não 

P1'0 105, como cm 1994, 
'OO (salário mínimo 

3 Administração Pública), 
como tem sido denunciado pelos 

catos, mantém-se abaixo do 
a or do salário mínimo nacio- 

"a - situação que o Governo 

'enta rodear desta fornia. Para a 
! "a rectificação continua a 

r 1 egal, injusta e torna-se 
mesmo caricata». 

Anota de imprensa distribuí- 
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Privatização 

tia Portucel 

A decisão de privatizar 40 por cento da Portucel Industrial, toma- 
da no Conselho de Ministros dia 2, «confirma que este Governo está 
no poder para servir os interesses da sua clientela, independemente 
dos prejuízos que causa à economia nacional» - afirma a federação 
dos sindicatos das Indústrias dc Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa. 

Um comentário da federação, subscrito pela sua direcção nacio- 
nal, recorda que o anúncio desta privatização «segue-se a um perío- 
do cm que a actual administração preparou o ambiente»: o processo 
que levou ao aparecimento das empresas do Grupo Portucel, o pros- 
seguimento da ofensiva para as rescisões dc centenas de contratos de 
trabalho e as alterações à contratação colectiva consentidas pelas 
organizações da UGT visavam este objectivo. 

A Portucel Industrial tem um património avaliado entre 100 e 
120 milhões dc contos e é uma empresa altamente rentável, com bons 
resultados mesmo no período dc recessão que o sector atravessou. «E 
este património e são os lucros de milhões dc contos que o Governo 
pretende entregar ao sector privado, cm vez dc poderem ser aplica- 
dos no desenvolvimento da economia nacional» - diz a federação. 
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Lutas em crescendo 

até 16 de Fevereiro 

Para a próxima quinta-feira, o movimento 
sindical unitário está a preparar uma jornada de 
luta com expressão nacional, que passará pela 
realização de greves, plenários e acções de rua 
por todo o País, sobressaindo das reivindicaçõ- 
es a exigência de uma nova política e um novo 
Governo. Para Lisboa está convocada uma con- 
centração, às 16 horas, na Praça da Figueira. 

Reagindo à proposta de aumentos salariais de 
3,5 por cento apresentada pclo conselho de gerên- 
cia da CP no dia 3, foram convocadas uma série 
de greves dos ferroviários, que se iniciam já na 
terça-feira e terão o seu ponto alto no dia 16, com 
a paralisação de todos os trabalhadores não afec- 
tados ao movimento - como refere uma nota da 
federação do sector (FSTFP/CGTP-1N). Além de 
aumentos salariais justos, os ferroviários exigem 
o horário máximo de 40 horas semanais (as guar- 
das de passagem de nível ainda trabalham 60 
horas por semana) e a negociação de um novo 
regulamento de caneiras. 

O plenário nacional de sindicatos da FESE- 
TE (federação sindical dos Têxteis, Lanifíci- 
os, Vestuário, Calçado e Peles) manifestou 
segunda-feira o seu apoio à jornada da CGTP 
e, para possibilitar a participação dos traba- 
lhadores nas iniciativas que vão ter lugar nos 
vários distritos, decidiu apresentar pré-avisos 
de greve para os sectores do calçado (das 12 
às 22 horas) e vestuário, têxteis, lanifícios, 
malhas, têxteis-lar, cordoaria e redes 
(durante todo o dia 16). O plenário denunciou 
o bloqueamento da negociação colectiva no 
vestuário, têxteis, lanifícios, malhas e têxteis- 

Acrescidas razões 

para a greve dos professores 

«A greve de 16 de Fevereiro 
ganha acrescidas razões, após 
este completo vazio negocial 
que caracteriza o Ministério da 
Educação de Manuela Ferreira 
Leite» - afirma o secretariado 
nacional da Federação Nacio- 
nal dos Professores, numa nota 
distribuída após a reunião que a 
Fcnprof teve segunda-feira 
com a ministra. 

Assinalando que foi recebida 
«na sequência da sua exigência 
dc diálogo e negociação», a 
federação retira da reunião de 
dia 6 «a convicção dc que o ME 
continua a confundir reunir com 
negociar, pelo que as iniciativas 
previstas no plano dc acção c 
luta da Fenprof ganham mais 

acuidade, no sentido de exigir 
do ME respostas concretas a 
uma situação que se mantém há 
longo tempo bloqueada». 

O plano de acção e luta 
inclui a entrega no Ministério 
de abaixo-assinados, hoje 
(sobre avaliação do desempe- 
nho dos membros dos órgãos 
de gestão) e terça-feira (exi- 
gindo estabilidade de emprego 
para os docentes). 

Amanhã, o secretariado 
nacional da Fcnprof pcimanc- 
cerá junto do ME «aguardando 
algumas das respostas que a 
ministra adiou nesta reunião» e 
que têm a ver com questões 
como a estabilidade de empre- 
go, a prova dc candidatura, a 

contagem do tempo de serviço, 
a revisão dos índices salariais, 
o desenvolvimento da rede 
pública de educação pré-esco- 
lar, a regulamentação do Esta- 
tuto da Carreira Docente. 

Na passada sexta-feira, pro- 
fessores e educadores do pri- 
meiro ciclo contratados, vindos 
de vários distritos, concentra- 
ram-se junto ao ME para exigir 
a vinculação de todos os 
docentes que têm mais de dois 
anos de serviço. A integração 
na carreira de todos os docentes 
profissionalizados, o fim dos 
contratos a prazo e o direito ao 
subsídio de desemprego foram 
outras reivindicações que moti- 
varam o protesto. 

lar, e considerou «um insulto e uma provoca- 
ção aos trabalhadores» um comunicado da 
associação patronal do calçado, publicado dia 
31 no JN e afixado em algumas empresas. 

A participação nas concentrações de dia 16, 
nomeadamente em Lisboa, no Porto e em Braga, 
foi decidida na semana passada pelo conselho 
nacional da federação da Construção, Madeiras, 
Mármores e Materiais de Construção, que 
decidiu «denunciar o papel dos sindicatos da UGT 
no processo negocial da Construção Civil e Obras 
Públicas». Em conferência de imprensa convoca- 
da para esta tarde, a federação vai apresentar «pro- 
vas de negligência ou conluio com o patronato». 
Neste sector a participação na jornada da CGTP 
visa continuar a lutar «por melhores salários, pela 
semana de trabalho de 40 horas, contra a flexibi- 
lização, contra os salários em atraso, por um novo 
Governo, por uma nova política». 

Ontem voltaram à rua os trabalhadores da 
Sorefame e da Hidro-Sorefame, que se opõem 
à tentativa de despedimento colectivo de 154 
pessoas actualmente ao serviço desta última e 
que, a confirmar-se a situação de excedentá- 
rios, deveriam ser integrados nos quadros da 
Sorefame (como ficou determinado na altura 
do desmembramento da empresa). 

Trabalhadores das Instituições Particula- 
res de Solidariedade Social voltaram anteon- 
tem a concentrar-se em Lisboa, frente ao 
Ministério do Emprego, em vigília para recla- 
mar a rápida revisão da regulamentação de tra- 
balho aplicável ao sector e que há dez anos se 
mantém inalterada. 
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Caso Totta 

O inquérito parlamentar 
ao processo de 
privatização do Banco 
Totta e Açores foi 
debatido faz hoje oito 
dias no plenário do 
Parlamento, com o PSD 
mais uma vez a defender 
o relatório final, sob o 
fogo das críticas dos 
partidos da oposição. 
A aprovação do texto 
final dos trabalhos da 
Comissão foi feita ainda 
em Dezembro, com 
todos os deputados do 
PSD presentes na 
comissão a votar a favor, 
enquanto Silva Pinto 
(PS) e Nogueira de Brito 
(CDS) votaram contra. 
Os restantes deputados 
do PS e do PCP 
abandonaram em 
Setembro os trabalhos 
da Comissão, acusando a 
maioria, nomeadamente, 
de "desrespeitar a 
dignidade" do inquérito, 
de "obstaculizar" e de 
"fabricar as conclusões" 
finais. 
Uma das críticas 
essenciais da oposição 
foi a de não se ter 
ouvido o ex-ministro 
Miguel Cadilhe e não se 
ter procedido a uma 
segunda audição de 
Miguel Beleza e Braga 
de Macedo, os quais 
terão "proferido 
declarações não 
convergentes sobre 
matéria de facto". 

Financiamento 

dos partidos 

Todos os quadrantes 
parlamentares reagiram 
positivamente à provável 
abertura de um inquérito 
pela Procuradoria-Geral 
da República (PGR) 
sobre denúncias de 
corrupção da 
Administração Pública e 
no financiamento dos 
partidos por empresas. 
Foi na passada semana, 
na sequência de 
declarações feitas pelo 
presidente da 
Confederação da 
Indústria Portuguesa 
(CIP), Ferraz da Costa, 
de que as empresas 
estão a ser "colocadas 
perante o dilema de 
pagar ou de não 
poderem concorrer à 
adjudicação de obras 
públicas". 
O PSD, através de 
Carlos Pinto, vice- 
-presidente da bancada, 
considerou positiva a 
iniciativa da PGR, mas 
advertiu que Ferraz da 
Costa deve, agora, 
"concretizar" aquilo que 
afirmou. 
O PS, pela voz do 
deputado Alberto 
Martins, afirmou ser 
"normal a investigação 
da PGR, a partir do 
momento em que o 
presidente da CIP disse 
o que disse" sobre a 
adjudicação das Obras 
Públicas. 
Para o líder parlamentar 
do PCP, Octávio 
Teixeira, as declarações 
de Ferraz da Costa "não 
podem cair em saco 
roto", considerando 
fundamental, por outro 
lado, que deve criar-se 
um consenso no sentido 
de proibir e penalizar 
fortemente o 
financimento dos 
partidos pelas empresas, 
uma opção já 
anteriormente 
manifestada pelos 
deputados comunistas 
aquando do debate da lei 
do financiamento dos 
partidos. 

Recursos hídricos 

Falta uma política 

de gestão e planeamento 

O Grupo Parlamentar do PCP acusou o Governo 

de não ter uma correcta política de gestão 

e planeamento dos recursos hídricos e de, nessa medida, 

ser o responsável pelas situações de grave carência de 

água, como a que actualmente se verifica no Alentejo. * 

A questão foi suscitada numa das sessões plenárias da 

semana transacta, era intervenção proferida no período 

antes da ordem do dia pelo deputado António Murteira, 

que, na oportunidade, criticou ainda o Executivo 

pelo atraso na construção de infra-estruturas 

hidráulicas e pela inexistência de um Plano 

Hidrológico Nacional. 

Equacionando o problema 
naquilo que do seu ponto de 
vista é essencial, para o deputa- 
do do PCP, a questão reside, 
por conseguinte, não na falta de 
recursos hídricos ou numa qual- 
quer fatalidade, mas sim, diver- 
samente, num problema políti- 
co que tem as suas raízes na 
incúria e na incapacidade 
governamental para enfrentar 
esta problemática. 

E que, lembrou António 
Murteira, citando o relatório do 
Ambiente de 1992, estimara-se 
em «16 mil milhões de metros 
cúbicos as disponibilidades 
potenciais garantidas de água 
(superficiais e subterrâneas), o 
que, comparado com os cerca 
de sete mil milhões de m3 de 
água consumidos anualmente, 
permite constatar um saldo bas- 
tante confortável em termos 
globais». 

Do que se trata, pois, não é 
de falta de recursos, mas sim da 
ausência de uma adequada 
política de água capaz de apro- 
veitar racionalmente os recur- 
sos existentes, do mesmo modo 
que não têm sido assegurados e 
acautelados os interesses nacio- 
nais em termos de um convénio 
com a Espanha, tanto mais 
importante quanto é sabido que 
40 por cento dos nossos recur- 
sos hídricos provêm do país 
vizinho. 

"Como explicar que os 
governos portugueses não se 
tenham apercebido da enorme 
perda de caudais sofrida pelos 
principais rios internacionais, 
nos últimos 20 anos? Como 
explicar que os governos portu- 
gueses não se tenham apercebi- 
do que só o Guadiana perdeu 
metade (50 por cento) do caudal 
de água que chagava de Espa- 
nha?", inquiriu a propósito o 
deputado do PCP, antes de dei- 
xar o alerta para o previsível 
agravamento da situação se se 
mantiver, nos termos propostos, 
o Plano Hidrológico Nacional 
de Espanha. 

Ora tem sido esta inconse- 
quente política de recursos 
hídricos - no caso das infra- 
-estruturas é elucidativo o que 
se passa com o Alqueva ou com 
as barragens do Enxoé e Minu- 
tos, estas últimas já orçamenta- 
das mas ainda não concretiza- 
das - que no entender do Grupo 

comunista tem contribuído para 
agravar a crise económica e 
social no Alentejo, região onde 
a taxa de desemprego se aproxi- 
ma dos 20 por cento, onde alas- 
tram as manchas de pobreza e 
onde se voltam a registar fortes 
fluxos migratórios. 

Daí a reclamação, de novo 
reiterada por António Murtei- 
ra, de que o projecto do 
Alqueva vá por diante, uma 
vez que só esta barragem per- 
mitirá armazenar os 4.000 
milhões de metros cúbicos de 
água do Guadiana que actual- 
mente se perdem no oceano, 
água esta que em anos de seca 
garantirá o abastecimento do 
sistema de pequenas e médias 
barragens, indispensáveis para 
a agricultura e para o absteci- 
mento das aldeias, vilas e 
cidades. 
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Combate 

aos e/eitos da seca 

A adopção de apoios imediatos aos esforços das autarquias e 
das organizações de agricultores cora vista a um levantamento das 
carências existentes e previsíveis rtas áreas atingidas pela seca, 
bem como a mobilização e disponibilização de meios para enfren- 
tar a situação, constituem duas das medidas de combate aos efei- 
tos da seca defendidas pelo Grupo Parlamentar do PCP, que recla- 
ma, simultaneamente, com carácter excepcional, apoios financei- 
ros às autarquias atingidas. 

Anunciadas por António Murteira, as medidas de curto e 
médio prazo preconizadas pelo PCP passam, por outro lado, pelo 
acelerar dos prazos de construção do Alqueva e do Plano de Rega 
do Alentejo, pelo início da construção das barragens do Enxoé 

(Margem Esquerda do Guadiana), Gema e Agua Branca (Odive- 
las), Minutos (Montemor-o-Novo), e pela ligação das albufeiras 
do Alvito, Odemira e Roxo. 

Da maior importância, na perspectiva do Grupo comunista, é 
também a assinatura entre Portugal e Espanha de um Convénio 
que garanta uma partilha equilibrada das águas dos rios interna- 
cionais, bem como o levantamento das fontes de poluição com 
vista à sua erradicação. 

Reivindicado pelos parlamentares do PCP é igualmente a 
adopção de métodos de gestão e planeamento por bacia ou por 
grupos de bacias hidrográficas e, noutro plano, a adopção de espé- 
cies e técnicas na agricultura que permitam a poupança da água. 

Tráfico de influências e corrupção 

PCP exige investigação e medidas 

O deputado comunista António Murteira classificou de "bom ser- 
viço na luta contra as irregularidades, as ilegalidades e a corrupção" o 
trabalho desenvolvido pela Comissão Parlamentar de Inquérito ao 
caso da morgue do Hospital de Beja e apelou às entidades competen- 
tes para que aprofundem as matérias relacionadas com este processo 
e outros com ele correlativos. 

Apesar de não dispor de meios suficientes para aprofundar todo o 
processo, recorde-se, a Comissão reconheceu a existência de "irregu- 
laridades formais no processo de adjudicação da morgue do HDB", 
tendo considerado que muito embora tenham sido "demonstradas as 
irregularidades e indícios de ilegalidade", não se encontra, todavia, 
"em condições de produzir conclusões sobre a existência ou não de 
corrupção nem sobre os seus eventuais autores", facto que a levou a 

remeter o envio das conclusões para a Procuradoria Geral da República- 
Apoiando inteiramente esta decisão, António Murteira considera, 

por outro lado, que existem outros situações indiciadoras de tráfico dc 
influências e irregularidades que devem também ser investigadas, 
dando mesmo como exemplos os casos de negócios com as empresas 
"Zélia, Saneamento e Limpeza", "Machado e Saleiro", "José Pinto 
Caeiro" e "Elcctrolima", o caso da nomeação de um vice-presidente 
da distrital do PSD como assessor da administração do HDB, e a 
transformação da colónia dc férias para idosos em Vila Nova dc Mil 
Fontes em «Hotel Social». 

"É preciso agir para criar comportamentos e mentalidades saudá- 
veis que ponham fim às irregularidades, ilegalidades e corrupção , 
sublinhou António Murteira. 
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Tratamento e reinserção 

de toxicodependentes 

PSD chumba 

iniciativas do PGR 

0 PSD inviabDízoa o projecto de lei do PCP que 

preconiza a criação de uma rede de serviços públicos 

Para o tratamento e reinserção social de 

toxicodependentes. Chumbado foi também outro 
diploma, igualmente subscrito pelos parlamentares 

comunistas, que previa a elaboração de um Relatório 
annal sobre a situação do País em matéria de 

toxicodependência. Ao assumir esta posição, a bancada 
da maioria voltou a evidenciar, faz hoje oito dias, o seu 

desinteresse peto adopção de medidas concretas 

susceptíveis de contribuir mais eficazmente para o 
combate i droga. 

No caso vederte, tratava-se de 
co,^rontir o Governo com as suas 

^ndo-lhe, designadamente, no 

"I^Çoes no capítulo da criação 
de condições de tratamenloacess- 

Como trataram de demonstrar 
os deputados comunistas António 
Filipe e Luís Peixoto ao tecorda- 
rcm que, ao contrário do que afir- 
ma o Governo, a evohição dos fla- 
gelos da toxicodependência e nar- 
cotráík» "continua a registar cres- 

sua situação a droga; nos últimos 
dez anos, os processos e aiguidos 
por tráfico de droga subiram mais 
de 600 por cento, enquanto as 
apreensões de heroína multiplica- 
ram por 90 e as de cocaína por 
250; cm 1993, o número de over- 
doses referenciadas nos Institutos 
de Medicina Legal atingiu os 340 
casos. 

Ora foi justamente para esta 
realidade que os deputados comu- 
nistas chamaram a atenção, pondo 
em relevo, sobretudo, a distância 
que vai oure os discursos oficiais 
e o anúncio de programas e de 
boas intenções, por um lado, e, por 
outro, a implementação de medi- 
das concretas e eficazes de comba- 
te à droga. 

A testemunhá-lo está o facto- 
considerado por António Filipe 

«Tratar um toxicodependente 
e um problema complexo. É 
"peessário ter em conta a subs- 
«neia utilizada, o indivíduo que 
a utSza, as suas raízes culturais 
e sociais e o contexto social e 
cultural favorável ou desfavorá- 
vel em que se situa o uso da 
«uga.» 

(...) 
■Tentar tratar um toxicode- 

U^jetente exige um esforço mul- 
"•"SdpBnar, é necessário apoio 
Permanente disponível, alta- 
Piente especializado, quer na 
•ase inicial de tratamento físico, 
<|l^r fundamentalmente na fase 

do tratamento, a desa- 
Pituação psíquica que não é 
■euependente dos factores que 
Conduziram ao início do proces- 
so.» 

Luí» Peixoto 

«Na última década, inúmeros 
programas e estruturas foram 
criados, reformulados, reestrutu- 
rados, sempre que se tornou 
■xfisfarçável o fracasso de fórmu- 
las anteriores. O que é boje evi- 
dente é que, tal como em outros 
sectores da vida nacional, o esfor- 
ço propagandístico do Governo 
em matéria de combate à toxico- 
dependência andou sempre muito 
à frente do esforço real.» 

(...) 
«Tem pouca autoridade, para 

apelar às responsabilidades 
alheias no combate á droga, um 
Governo que no plano económi- 
co e social conduz uma política 
de agravamento das vulnerabili- 
dades e das situações de risco 
que conduzem à toxicodepen- 
dência.» 

António FOipe 

en® existência de peispecti- 
rcinsciçào sodaL 

não crtcnilcu a maioria 
{^aine,,tar que suporta o Execu- 
^•««iisso revelando que. afi- 
* ■ dando razão à observação 

erm. 00 ('e')aIe Re'0 deputado unista António Filipe -, "o 

n^0-1^0 ProPagandístico do 
matéria dccombatcà 

i sempre 

cimentos muito preocupantes, 
com consequências sociais e 
humanas que as estatísticas são 
incapazes de traduzk". 

O númen», a este respeito, são 
por de mais escbrecedores: cresci- 
mento de sete por cento de crimi- 
nalidade associada à droga no últi- 
mo ano; nos estabelecimentos pri- 
sionais mais de 7.000 reclusos 
(dois terços da população prisio- 
nal) lêm como causa directa pela 

como inadmissível - de o Estado 
não disporem todo o País de mais 
de 50 camas para intemamento de 
toxicodependentes, havendo pelo 
menos cinco distritos que ião pos- 
suem qualquer centro de atendi- 
mento. como inadmissível é que 
num quadro de carências, como o 
presente seja anunciado o propósi- 
to de desarticulação do Céntro de 
Apoio a Toxicodependentes do 
Restelo. 

Reestruturação da indústria naval 

Inércia do Governo lesa o País 

navai^u-^8 Prcv®wc' construção de um estaleiro 
nKn.x "Kmar, Alemanha, envolvendo fmancia- 
j^apmorcsa 3a)miliõesdc ECU, continua a 
hén, le^^,e,^s afeuma perplexidade como lam- 

^ "quietação peb poóioiBmenlo do 
^ «« rchçào a esta matéria, 

de tj^^^^preab* sobretudo cora o ÉKto 
bilros comunitários ã reestruturação da 

nnn, to,,<ório da ex-IU)A decorrerem 
em que, sinnluneamente, se adensam 

nossa indústria de contltu- 
w®«P>raçàonavaL «urc 

L^iabvns- 
«potadoica 

raieb w (tovono-, quando se 
towaivo PSD a adopção de nwSdasíapa- 

cesta foi aquestãonodalcob- 
to«teft

d^^Manuc!Maiacmrequctimen- 

zes de viabilizar os estaleiros nacionais e assegurar o 
emprego, assim invertendo a tendência para a redução 
sucessiva da capacidade instalada e dos postos de Ira- 
bote verificada por exempb nos estaleiras da Lisnave 
eSetenave.aveidadeéqoe ião se conhece da parte do 
Governo nenhuma ifilrgàicía ou esforço junto das ins- 
tâncias comunilárias no sentido de obter apoios que 
gararuam a sobrevivência desta actividade industrial 
dá maior importância económica e social para o País. 

Isso mesmo foi confirmado, como chama a atenção 
José Matud Maia no textodo requerimento, pela ptó- 
pria Comítsio Bnopcó que, em roporta a uma ques- 
tão cobcadapeb deputado comumrtaSérgbRixito, 
afirmarão ler recebido "qnal^nodficsrçãorclalíva 
à icestrutuiaçâo prevista da indústria portuguesa da 
construção navaT. 

Daí que não tenham qualquer 
sustentação os argumentos aduzi- 
dos pelo PSD, em resposta ao 
PCP, quanto a uma alegada "pers- 
pectiva de estatização do combate 
à droga" nas suas propostas e 
quanto à "soa Ma de confiança no 
sociedade civir. Se tal carece de 
demonstração, o mesmo não se 
poderá dizer da realidade que 
decorre de uma política que, como 
foi sublinhado pela bancada 
comunista, "não só tão está à altu- 
ra da dimensão e gravidade do fb- 
geb da toxicodependência, como 
contribui para o seu agravamen- 
to", 

É que-lembraram-no os depu- 
tados comunistas - se o combate 
eficaz à toxicodependência passa 
por um vontade política que se tra- 
duza numa efectiva mobilização 
de meios para a prevenção primá- 
ria e por condições de tratamento 
acessíveis e de reinserção social, 
esse combate passa também pela 
adopção de poéticas que eliminem 
as causas mais profundas, isto é, 
por condições dignas de educação 
e ensino, por perspectivas de 
emprego e pela "humanização das 
condições de vida e sociabilidade 
nos grandes centros urbanos". 

Fiscalização 

das "Secretas" 

PSD 

falha eleição 

Os três membros da lista do PSD ao Conselho de Fisca- 
lização dos Serviços de Informações (CFSI) não consegui- 
ram ser eleitos na Assembleia da República, na semana tran- 
sacta, estando prevista a repetição do acto eleitoral para de 
boje a oito dias. 

Na eleição, por voto secreto, votaram 197 deputados, 
tendo o cx-prcsídcnte do Conselho, Montalvão Machado, 
obtido 113 votos a favor e 84 contra, enquanto Fernando 
Amaral recebeu 115 a favor e 82 contra, e Vítor Crespo 113 
a favor, 83 contra e uma abstenção. 

Na eleição para o CFSI, recorde-se, é requerida maioria 
de dois terços, peb que, com o número de deputados votan- 
tes, teriam sido necessários 132 votos favoráveis para cada 
um dos membros da lista. 

Posteriormente, o líder da bancada da maioria revelou 
que esta iria apresentar uma nova lista para o Conselho de 
Fiscalização dos Serviços de Informações que poderá inclu- 
ir um nome indicado peb CDS/PP que assim substituirá o 
último nome da lista. 

Explicando a posição da sua bancada, o deputado comu- 
nista João Amaral considerou essencial dotar o Conselho de 
meios eficazes de fiscalização e recordou que, na lei actual, 
"o Conselho continua a só poder saber aquib que o ministro 
e os seus serviços lhe querem dar a conhecer". 

, Entendendo que "há uma situação de anormalidade no 
regular fúncíonamento das instituições", e que no diploma 
actual, aprovado apenas pelo PSD e CDS, a fiscalização "é 
uma ficção", João Amaral defendeu uma alteração da lei, de 
forma a dotar o Conselho de Fiscalização de efectivos pode- 
res, nomeadamente de realizar inspecções directas sem pré- 
-aviso. 

N 

Recenseamento eleitoral 

PCP quer 

mais jovens a votar 

O PCP entregou na Assembleia da Repú- 
blica um projecto de lei que "abre um período 
extraodínárío de recenseamento eleitoral", 
visando possibilitar a votação dos jovens que, 
apesar de lerem 18 anos, não podem votar nas 
legislativas. 

Ao prever este período extraordinário de 
recenseamento entre 20 e 23 de Fevereiro, no 
pressuposto de que "é desejável que o univeno 
de eleitores recenseados abíanja o maior núme- 
ro possível de jovens que lenham cumprido 18 
anos de idade", o dqibma subscrito pelos parla- 
menlaresdoPCP procura assim prevenir a pos- 
sibilidade de realização de eleiçõn antecipadas 
para a Assembleia da República. 

Ao mesmo tempo, como salienta a nota 
preambular do diploma, a solução proposta 

pelo PCP evita críticas que foram feitas a outras 
soluções, uma vez que, no calendário previsível 
de eleições antecipadas, todos os novos eleito- 
res disporão simultaneamente de capacidade 
eleitoral activa e passiva. 

Com a solução preconizada peb formação 
comunista, dezenas de milhares de jovens que 
cumpriram 18 anos ao longo de perto de nove 
meses (entre 31 de Maio e 23 de Fevereiro) 
terão deste modo oportunidade de cumprir o 
direito cívico de votar nas legislativas em elei- 
ções antecipadas. 

De acordo com a lei actual, só os jovens 
maiores de 18 anos recenseados ale ao final do 
mês de Maio - dala-limitc para o recenseamen- 
to eleitora]-podem exercer o direito de voto em 
eleições posteriores. 
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XIV Assembleia da FMJD 

Organizações juvenis e progressistas 

de todo o mundo juntam-se no Seixal 

Mais de 90 organizações de 62 países confirmaram até 

à hora de fecho desta edição do «Avante!» a 

participação na XIV Assembleia da Federação Mundial 

da Juventude Democrática (FMJD), desta vez 

organizada pela Juventude Comunista Portuguesa 

(JCP) e que decorre no Fórum da Câmara Municipal 

do Seixal desde hoje até quarta-feira 

da próxima semana. 

A JCP assinala que esta é a 
mais importante iniciativa inter- 
nacional de organizações pro- 
gressistas e revolucionárias rea- 
lizada após 1990, uma vez que 
estas assembleias realizam-se 
de quatro em quatro anos e esta 
é a primeira que decorre desde 
que ocorreram as profundas 
modificações políticas nos paí- 
ses do Leste europeu. 

Criada em 1945, imediata- 
mente após o fim da II Guerra 
Mundial, na Conferência Mun- 
dial da Juventude que se reali- 
zou em Londres, a FMJD 
comemora este ano o seu 50- 
aniversárip^jsendo o lema da 
XIV Assembleia o seguinte: 
"Acção e Participação Juvenil 

para a Paz, a Democracia e o 
Desenvolvimento Sustentado". 

Além da determinação das 
grandes linhas orientadoras da 
federação, a assembleia vai ele- 
ger no Seixal os órgãos da direc- 
ção e executivos da FMJD. 

Campanha 

por Timor 

Paralelamente à realização da 
assembleia, a JCP vai lançar a 
partir de amanhã uma Campa- 
nha Mundial de Solidariedade 
com o povo de Timor-Leste, 
que será dinamizada pela FMJD. 

Outra iniciativa paralela é 
uma Conferência Internacional 

JCP acusa: 

Aparato político 

faz esquecer 

educação 

A Coordenadora Nacional do Ensino Secundário (CNES) da JCP, 
sábado e domingo passados no Centro de Trabalho Vitória, em Lis- 
boa, verificou mais uma vez que a meio do ano lectivo os graves pro- 
blemas com os quais os estudantes se debatem estão a ser esquecidos 
e absorvidos «pelo aparato político, recentemente anunciado na 
Comunicação Social, sobre quem sucederá ao malogrado Aníbal 
Cavaco Silva», lê-se num comunicado distribuído após essa reunião. 

«Independentemente se será Nogueira, Barroso, ou Guterres os 
próximos homens que raramente se enganam ou têm dúvidas, os estu- 
dantes continuam a sofrer na pele todos os problemas originados pela 
actual reforma do Sistema Educativo, assim como as actuais condições 
de ensino que há anos perpetuam, e contra as quais nenhum dos referi- 
dos senhores apresenta propostas de resoluções», lê-se nessa nota. 

Essas são razões para a JCP reivindicar a urgente «reforma da Refor- 
ma» do Sistema Educativo, tendo como linha de orientação a mudança do 
regime de gestão escolar que está a ser imposto com um aprofundamento 
democrático que leve em conta a participação dos estudantes, «a valoriza- 
ção de uma avaliação contínua e não contingente abolindo as Provas Glo- 
bais» e a criação efectiva de condições materiais e humanas para uma 
implementação real dos novos programas curriculares, assim como o 
melhoramento das condições para a prática desportiva, «tendo em conta a 
promessa eleitoralista de 100 novos pavilhões gimnodesportivos e ainda a 
alteração do actual regime de acesso ao Ensino Superior, com a abolição 
dos Numerus Clausus nos próximos três anos». 

A educação não aguenta 

o Ministério 

Neste comunicado, diz-se ainda que «após um breve levantamen- 
to dos actuais problemas que todos parecem esquecer, a CNES dá o 
seu voto de confiança junto dos estudantes e das suas associações 
para uma urgente dignificação dos alunos do ensino secundário». 

Por fim, a JCP, tendo em conta a recente decisão do professor 
Cavaco Silva, «convida Ferreira Leite e o seu contingente a seguirem 
o mesmo caminho, pois embora o Ministério queira esta educação, 
uma verdadeira educação não aguenta este Ministério». 

subordinada ao tema "A Partici- 
pação Juvenil para a Paz e o 
Desenvolvimento", inserida no 
IO2 aniversário do Ano Interna- 
cional da Juventude (ver notícia 
nesta página). 

De 16 a 21 de Fevereiro 
decorrerá um Encontro entre as 
Organizações Juvenis dos vári- 
os Países de Língua Oficial Por- 
tuguesa, aproveitando a presen- 
ça de muitas dessas organizaçõ- 
es para os trabalhos da assem- 
bleia da FMJD. 

Além da aproximação e cola- 
boração entre as várias organi- 
zações, o encontro incluirá con- 
tactos diversos com o movimen- 
to juvenil, a comunidade imi- 
grante e o poder local e reuniões 
com o movimento anti-racista. 

Resistência 

juvenil 

A FMJD conta cora organiza- 
ções-membros em cerca de 100 
países e a JCP integra presente- 
mente o seu Conselho Geral, 
estando a presidência atribuída 
à Liga Juvenil do Congresso 
Nacional Africano. 

Em nota distribuída à 
imprensa a JCP afirma que a 
Assembleia se reveste de par- 
ticular importância pois a sua 
realização ocorre «num 
momento em que, ao contrário 
do que nos têm tentado fazer 
ver, as importantes e inegáveis 
vitórias do imperialismo nos 
últimos anos e a sua força pre- 
sente não puseram fim à histó- 
ria. Por todo o mundo a resis- 
tência juvenil é uma realidade, 
bem como é uma realidade o 
crescimento, reorganização e 
reforço das organizações juve- 
nis progressistas e revolucio- 
nárias, jovens que se organi- 
zam rumo ao futuro, rumo à 
libertação da humanidade». 

Entre os países representa- 
dos, encontram-se a África do 
Sul, Alemanha, Angola, Anti- 
lhas Holandesas, Argélia, Azer- 
beijão, Bangladesh, Barbados, 
Bélgica, Benin, Bolívia, Brasil, 
China, Chipre, Colômbia, 

Cuba, Egipto, El Salvador, Eri- 
treia, Espanha, EUA, Etiópia, 
França, Gana, Grécia, Ilhas 
Comores, Ilhas Maurícias, 
índia, Inglaterra, Iraque, Israel, 
Jamaica, Jordânia, Laos, Líba- 
no, Líbia, Malásia, Marrocos, 

México, Namíbia, Nepal, 
Palestina, República Dominica- 
na, Roménia, RPD Coreia, Rús- 
sia, Sahara Ocidental, Senegal, 
Serra Leoa, Síria, Sri Lanka, 
Sudão, Venezuela, Vietname e 
Zâmbia. 

Participação juvenil 

para a Paz e Desenvolvimento 

Uma das iniciativas paralelas à XIV 
Assembleia da FMJD será uma conferência 
internacional subordinada ao tema "A Partici- 
pação Juvenil para a Paz e o Desenvolvimen- 
to" e que ocorre numa altura em que se assina- 
la o IO-1 aniversário do Ano Internacional da 
Juventude. Esta conferência decorrerá no sába- 
do e sobre ela os organizadores enviaram ao 
«Avante!» uma nota onde se destacam as difi- 
culdades, aos mais 
variados níveis, 
colocadas à plena 
concretização da 
participação cultural 
e social da juventu- 
de, E esse texto que 
aqui damos conta. 

Foi em 1985 o 
Ano Internacional da 
Juventude. Dos seus 
objectivos, hoje, não 
se torna difícil afir- 

O afastamento actual de largos 
sectores juvenis da participação 

no processo produtivo, pelas 
políticas que fazem do 

desemprego pilar da sua 
estrutura e pelas políticas que 
não apostam na educação e na 

valorização dos recursos 
humanos, é em muitos países 

um forte óbice 
ao desenvolvimento. 

diversas organizações juvenis portuguesas para 
o efeito convidadas. 

Nesta Conferência, além de um balanço o 
mais preciso possível sobre a situação juvenil 
hoje, procurar-se-á encontrar as grandes causas 
e as reivindicações concretas que em 1995 sejam 
catalisadores da luta e acção juvenis, dentro do 
espírito que esta forma de participação, a parti- 
cipação activa na luta, é hoje decisiva para o 

efectivo alcançar da 

mar que não foram 
concretizados. Dez anos depois, os direitos juve- 
nis, ao contrário de progredirem no sentido do 
seu aprofundamento e generalização, registam 
retrocessos graves na maioria dos países. A Paz 
está longe de ser uma realidade. O Desenvolvi- 
mento, global, de cada país, harmoniosamente 
dentro de cada sociedade, está ainda mais longe 
de ser uma realidade. A participação juvenil no 
processo económico, cultural, social e político 
não passa do plano das boas intenções. 

Conscientes desta realidade, a Federação 
Mundial da Juventude Democrática e a Juventu- 
de Comunista Portuguesa promovem conjunta- 
mente uma Conferência Internacional, no Sei- 
xal, dia II de Fevereiro, subordinada ao tema 
"Participação juvenil para a Paz e o Desenvol- 
vimento", que contará com a presença das orga- 
nizações que participam na XIV Assembleia e de 

Paz e para o desen- 
volvimento dos povos 
e países deste plane- 
ta. 

Mas a diferentes 
níveis, a participa- 
ção juvenil torna-se 
hoje uma questão 
decisiva. O afasta- 
mento actual de lar- 
gos sectores juvenis 
da participação no 
processo produtivo, 

pelas políticas que fazem do desemprego pilar 
da sua estrutura e pelas políticas que não apos- 
tam na educação e na valorização dos recursos 
humanos, é em muitos países um forte óbice ao 
desenvolvimento. Aí dificuldades reais ao exer- 
cício da participação política da juventude, 
colocados pelas diferentes ditaduras ou pelas 
democracias em que participar é, quase só, 
votar, bem como as dificuldades, aos mais varia- 
dos níveis, colocadas à plena concretização da 
participação cultural e social da juventude, tra- 
duzem-se por um mundo onde a juventude não 
encontra os espaços para ser feliz, um mundo 
que rejeita a sua efectiva contribuição, um 
mundo que tem que ser transformado. 

Destas e outras pistas se fará o debate dia 
II de Fevereiro que esperamos amplamente par- 
ticipado. 

Matadouro de Penafiel 

Gastaram milhão e meio 

e não o põem a funcionar 

A Associação dos Agricultores Portugue- 
ses do Porto (APA), em reunião de Direc- 
ção, realizada no sábado, decidiu recorrer à 
Procuradoria Geral da República solicitan- 
do um Inquérito ao caso do Matadouro de 
Penafiel, no sentido de apurar todas as res- 
ponsabilidades, quer em relação ao próprio 
projecto, quer em relação aos destinos dos 
milhares de contos entretanto gastos, 
«dinheiro da Comunidade, do Governo, das 
Autarquias e de Cooperativas Agrícolas que 
é, como quem diz, dinheiro de todos nós», 
lê-se num comunicado distribuído à Comu- 
nicação Social. 

A APA considera o projecto do Matadou- 
ro de Penafiel «megalómano e completa- 
mente desadequado às realidades da 
região» e, depois de ter colocado na véspe- 

ra desta reunião, à entrada do Matadouro, 
uma faixa alusiva ao problema levantado 
por aquela instalação, resolveu encetar 
novas acções de denúncia pública «para 
evitar que este escândalo caia no esqueci- 
mento». 

«Mais uma vez, os Agricultores saem 
defraudados de verbas que alegadamente 
lhes eram destinadas sem que ninguém e em 
particular o Governo seja responsável do que 
quer que seja», lê-se na nota. 

A APA conclui, dizendo que continuará «a 
reclamar investimentos do Governo para a 
modernização dos Matadouros Concelhios 
que ainda estão em funcionamento e que, 
estes sim, se adequam melhor à nossa reali- 
dade e aos interesses dos produtores de came 
da região». 

Promessas escondem negócio 

A revolta dos agricultores da região surge 
pelo facto de o Matadouro de Penafiel não 
estar a funcionar, depois das promessas de 
que ele viria melhorar as condições higiénicas 
de abate na região, razão dada para o encerra- 
mento dos matadouros concelhios. 

Faltam, aparentemente, 300 mil contos a 
Canagri - a empresa que ficou com o negócio. 
Depois de lerem sido gastos um milhão e meio 
de contos, o empreendimento está paralisado. 

Por isso, a faixa colocada pela APA àu- 
«Aqui jaz um milhão e quinhentos mil contos 
ptira o novo "matadouro" morto ao nascer». 

Um negócio estimulado pelo Governo, co- 
ando uma situação que se repete em muitos 
outros pontos do país, onde matadouros con- 
celhios são fechados sem que haja alternativas. 
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Canadá quer restringir 

pesca no Atlântico Norte 

A Comissão Europeia examinará em breve um pedido da 

comissária responsável pela política de pescas para 
accionar os mecanismos legais necessários à anulação das 
quotas de pesca repartidas, quarta-feira da semana 
passada, no comité pesqueiro do Atlântico Norte. 

A comissária Ema Bonino vai propor, numa das próximas 

reuniões do colégio de comissários, a abertura de um 

procedimento de objecção de voto para neutralizar o que 
ficou decidido no encontro da Organização de Pescas do 

Atlântico Norte (NAFO), contra a vontade da União 
Europeia", informou um porta-voz da comissária italiana, 
citado pela Lusa. 

Na reunião de Bruxelas, a delegação canadiana levou uma 
maioria de países a votar a repartição, pelas partes 

contratantes, de um total autorizado de capturas (TAC) de 
palmeta ou alabote da Gronelândia de 27 mil toneladas. 

Perguntas 

à Comissão 

A Expo 98 e a dispensa de estudos e avaliação de 
impactes ambientais, o Fórum dos Migrantes, e o acesso 
ao Regime de Auxílios a Pequenos Investimentos na 
Zona de Fronteira no âmbito do INTERREGII, foram 
temas que suscitaram interrogações ao eurodeputado 
comunista Sérgio Ribeiro. As perguntas, que a seguir se 
transcrevem, foram feitas à Comissão. Aguarda-se 
resposta. 

A delegação da União Euro- 
peia, liderada por Ema Bonino, 
não participou na votação, da 
qual resultou a atribuição de quo- 
tas de 16.300 toneladas ao Cana- 
dá e de 3.400 toneladas (pouco 
mais de 12 por cento do total) 
para a União Europeia sem que 
tossem discriminadas quantida- 
des por Estado-membro. 

A comissária considera ina- 
ce|tável que este voto quebre a 
tradicional regra do consenso que 
sempre vingou nas reuniões do 
comité NAFO", indicou o porta- 
'voz comunitário, sublinhando a 
surpresa que suscitou em Ema 

onino a atitude do Canadá, o 
qual ensombrou o clima de boa 
colaboração desde sempre exis- 
tente no seio da NAFO". 

Do lado europeu, Portugal e 
Espanha são os maiores interes- 
sados na pesca da palmeta, espé- 
cie agora ameaçada, motivo pelo 
qual a NAFO decidirá, em 
Setembro, acordar um primeiro 
TAC. A Rússia e os Estados bál- 
ticos, Noruega e Japão são outras 
potências pesqueiras detentoras 
de quotas de palmeta. 

Entretanto, não será interrom- 
pida a pesca da palmeta no Atlân- 
tico Norte, garantindo a UE que 
respeitará o princípio de preser- 
var esta espécie. 

Acusações 

O problema foi despoletado 
pelo Canadá, que acusa a frota 
comunitária ao largo da zona 

NAFO, maioritariamente com- 
posta por barcos portugueses e 
espanhóis, de infringir os níveis 
de capturas de pescado permiti- 
dos no local. 

A questão foi levantada a 
semana passada, em Bruxelas, 
no encontro do Comité da Orga- 
nização das Pescas do Atlântico 
Norte (NAFO), que durante três 
dias reuniu na capital belga. 

De acordo com fontes das 
negociações NAFO, citadas pela 
Lusa, a Comissão Europeia con- 
sidera inaceitável a aparente ten- 
tativa do Canadá para ligar a 
questão dos desvios às regras 
internacionalmente estabeleci- 
das a uma eventual redução do 
esforço de pesca nas águas inter- 
nacionais do Atlântico Norte. 

"Os canadianos parecem 
apostados em justificar a redu- 
ção de capturas por eles tão 
ambicionada com o argumento 
de que os europeus já pescam de 
mais nestas águas quando des- 
respeitam os totais autorizados", 
indicou fonte das negociações 
do comité de pescas NAFO. 

Nas negociações multilate- 
rais, em que participam delega- 
ções de países europeus extra- 
comunitários e de fora da Euro- 
pa, é a Comissão Europeia que 
assume a defesa dos interesses 
da frota comunitária e das frotas 
ibéricas (que só em 1996 serão 
integradas na frota da UE). 

O estabelecimento, pela pri- 
meira vez, de Totais Autoriza- 

dos de Capturas (TAC) de ala- 
bote da Gronelândia ou palmeta 
dominou os trabalhos da sessão 
do comité NAFO. O mau estado 
dos "stocks" justifica, para as 
partes contratantes da NAFO, a 
limitação da actividade pesquei- 
ra. No entanto, as mesmas par- 
tes, em particular o Canadá e a 
União Europeia, divergiram 
sobre a repartição de quotas de 
pescas. 

"A União recusou uma pro- 
posta dos canadianos em que 
estes reivindicavam o direito 
exclusivo a 50 por cento das 
capturas de palmeta, a que se 
juntaria uma percentagem de 
capturas suplementares resul- 
tante da repartição dos restantes 
50 por cento por todas as par- 
tes", indicou fonte das negocia- 
ções. 

Se visse satisfeitas as suas 
exigências, o Canadá quase que 
inverteria, a seu favor, a actual 
repartição do esforço de pesca 
da palmeta, cujo saldo é favorá- 
vel à União Europeia (em cerca 
de 75 por cento), precisou. 

A mesma fonte declarou que 
o Canadá tem pretensões sobre 
uma fatia tão grande das captu- 
ras por ser um Estado costeiro 
da zona NAFO. Noentanto, esta 
zona é internacional, ou seja, 
está além das águas territoriais 
canadianas. 

A Directora-Geral das Pescas, 
Marina Ferreira, negou entretan- 
to a existência de qualquer tipo 
de "pilhagem" por parte dos 
navios portugueses que pescam 
no Atlântico Norte. 

No entanto, disse, as autori- 
dades canadianas estão a reali- 
zar uma "fiscalização cerrada 
aos barcos portugueses, che- 
gando a efectuar duas fiscaliza- 
ções por dia a cada navio", cm 
águas internacionais, o que é 
ilegal. O Canadá só tem legiti- 
midade para fiscalizar navios 
nas suas águas. 

O Canadá, segundo aquela 
responsável, "tem recorrido a 
tudo para expulsar os barcos 
europeus da NAFO, nomeada- 
mente aprovando legislação 
nacional que vai contra o direito 
internacional", no que respeita à 
fiscalização de navios de qual- 
quer proveniência, fora das suas 
águas. 

Expo 98 

A Expo 98 é um empreendi- 
mento que, na zona oriental de 
Lisboa, terá um importante 
impacte nas mais diversas ver- 
tentes. Entre elas, e relevante- 
mente, na vertente ambiental. 

O respectivo Plano de Urbani- 
zação (PU) foi apreciado por uma 
Comissão de Acompanhamento, 
que integra um representante do 
Ministério do Ambiente e Recur- 
sos Naturais (MARN). Com 
algum espanto e muita preocupa- 
ção, sabemos que, no parecer 
dessa Comissão, com base no qual 
se aprovou o PU, se considerava 
justificado que a empresa Parque 
Expo 98, SA solicitasse dispensa 
do que a legislação exige rio que 
respeita a avaliação de impacte 
ambiental (AIA), a partir dos 
necessários estudos de impacte 
ambiental (EIA). Para além de 
serem as próprias autoridades a 
terem tomado a iniciativa de con- 
siderarem justificada a dispensa de 
obrigações que a legislação 
impõe, "sugerindo-se" que a enti- 
dade privada o solicitasse, essa 
"sugestão" foi feita com o peregri- 
no argumento de que não há que 
fazer estudos ou avaliar impactes! 

Sem prejuízo do prioritário 
tratamento nacional da questão e 
de uma interpretação coerente do 
princípio da subsidariedade, mas 
no reconhecimento da necessida- 
de de uma vigilância comunitária 
para as questões de ambiente, 
pergunta-se, à Comissão, se uma 
tal situação exige um pedido de 
esclarecimento e, eventualmente, 
uma tomada de posição. 

Fórum dos Migrantes 

A partir da criação da cidada- 
nia europeia, os representantes 
dos emigrantes naturais dos Esta- 
dos-membros deixaram de parti- 
cipar no Fórum dos Migrantes. 

Verifica-se, no entanto, a 
existência de grandes e diversos 
problemas (como, por exemplo 
o preço dos documentos de resi- 
dência e as limitações à procura 
de emprego na Holanda, a situa- 
ção dos trabalhadores em situa- 
ção de subempreitadas, a dimi- 
nuição do apoio às associações), 
que não foram sanados mas que, 
pelo contrário, se agravaram a 
partir da institucionalização 
desta nova cidadania. 

Pergunta-se, assim, à Comis- 
são que medidas tenciona tomar 
para criar um espaço alternativo 
a este Fórum de modo a que, 
com a participação dos repre- 
sentantes dos cidadãos comuni- 
tários migrantes dentro do espa- 
ço comunitário, possa acompa- 
nhar mais de perto a situação e 
com o objectivo de mais rapida- 
mente se resolverem e/ou evita- 
rem novos problemas. 

INTERREG II 

A Câmara de Despachantes 
Oficiais acaba de ser informada, 
em resposta a fax seu de há mais 
de dois meses, que as autorida- 
des portuguesas, entre outras 
acções, "propuseram no âmbito 
do programa INTERREG II o 
prolongamento do Regime de 
Auxílios a Pequenos Investi- 
mentos na Zona de Fronteira 
cujas condições de acesso serão 
definidas logo que se encontre 
encerrado o processo em curso 
de negociação deste Programa 
com os serviços da Comissão 
Europeia". 

Dispensando-se os comentá- 
rios sobre o entendimento do 
conceito de participação que 
revelam as ditas autoridades 
portuguesas, pergunta-se à 
Comissão em que ponto se 
encontram as referidas negocia- 
ções e qual o seu previsível 
calendário e resultado. 

Sovas quotas úe pesca 

pana o bacalhau e sardinha 

A atribuição urgente de uma nova grelha para a 
'stribuiçâo das quotas de pesca do bacalhau e a 

Cr'aÇão ^ um esquema de indemnizações compcn- 
satonas para assegurar a estabilidade do mercado de 
^ar mha, foram recentemente reclamadas pelos 
"■"«deputados comunistas no Parlamento Europeu, 

m propostas de resolução apresentadas ao 
. «seurodeputados comunistas Joaquim Miran- 

r^ on«r'o Novo sublinharam os direitos histó- 
tu^8 a fi"0'2 portuguesa e a importância das cap- 
v.

a8. e sardinha e bacalhau para a sua sobrevi- 
ncia, para reivindicar a alteração das regras 

Comunitarias nesta matéria. 

ram 0 '3r'mc'ro caso' os curodeputados rccorda- 
ciua C'Ue 3 ^eSCa cerco em Portugal, orientada 
(o ro 113 SUa tota'^a(k Para a captura de sardinha 
tuei CUrS\0 ma'S a'3unt'antc 30 longo da costa por- 
3 000 mo')'''za '50 embarcações, emprega pescadores e traduz-se num total de capturas 
""WB de 150,000 toneladas de sardinha 

la a a01181 erand0 que se trata de uma espécie sujei- 
buicã™!CS Var'a<t<^cs (9ucr no PrcÇ0 O1161"na distri- 
aDrin0 ''i Cal,turas 30 'ongo do ano), que constitui 
eonser''33 ma^r'a'Pr'ma da indústria portuguesa dc 
ras) h V3S 'maiS ^ Por cent0 do 'o'3' das captu- 
Piscató í'lie í'el)cnt'cni unia dezena de comunidades 
rarn no PF 0S euro('cPutados comunistas propuse- 
zaçõ 

a cr'aÇão de "um esquema dc indemni- 
visa & C<)mPensat(')r'as à produção". A proposta 
linado f ni?í'lanÇa do que acontece para o atum des- 
tiVa 

3 '"dástria conserveira, "assegurar uma efec- 

iimnív 1' ^ ^ mcreado da sardinha c também 
diK n C| ni'nlmamentc satisfatório dos rendimentos 05 Produtores nacionais", 

^ fiel amigo 

gues^0 í^l^dante 30 bacalhau, a situação portu- nao podia ser mais elucidativa. O mercado 

nacional consome anualmente cerca de 500 
milhões de Ecus de bacalhau salgado seco. Antes 
da adesão de Portugal à Comunidade, a frota por- 
tuguesa capturava 160.000 toneladas de pescado 
de alto valor comercial; hoje, a produção não 
ultrapassa as 65.000 toneladas. Das 60.000 tone- 
ladas de bacalhau consumidas pela indústria 
transformadora anualmente, apenas 7 por cento 
provém da captura nacional. 

Enquanto isso, há países europeus (caso do 
Reino Unido e da Alemanha), que não utilizam a 
totalidade das suas quotas de pesca de bacalhau, e 
que não procedem à sua transferência. 

Acresce que dois terços das importações de 
pescado são efectuados ao abrigo de regimes der- 
rogatórios, pelo que o princípio da preferência 
comunitárias relativamente a países terceiros não 
se aplica no sector das pescas, o que prejudica a 
produção comunitária. 

Esta situação está a provocar o estrangula- 
mento da frota do largo portuguesa, com conse- 
quências dramáticas na situação económica e so- 
cial das populações que dela dependem. Razões de 
sobra, portanto, para os curodeputados comunistas 
reclamarem a "urgente atribuição de uma nova gre- 
lha para a distribuição das quotas dc pesca que 
tenha cm conta a dimensão e os direitos históricos 
da frota portuguesa", 

A proposta reclama ainda uma "maior firme- 
za na defesa dos interesses comunitários na dis- 
cussão dos acordos dc pesca, nomeadamente nos 
acordos com o Canadá e a Noruega" e defende a 
necessidade dc acabar "com as derrogações à 
pauta aduaneira comum à excepção das importa- 
ções dc matéria-prima que visem suprir as neces- 
sidades dc abastecimento da indústria transfor- 
madora europeia, particularmente no que respeita 
ao bacalhau congelado com destino à transfor- 
mação". 

(«BlíWliiiMiMIWMiMIlliiiWl 

A propósito das línguas 

"... acrescentai, por favor, que lutei, 
luto e lutarei até ao derradeiro alento pela 
preservação dessa identidade, última 
razão de ser para qualquer individuo ou 
colectividade, e que repudio com todas as 
veras da alma a irresponsabilidade da 
Europa que em Maastricht, sornamente, 
a tenta negar, trair-se e trair-nos". 

Estas palavras, lembradas recentemente 
no Parlamento Europeu pelo eurodeputado 
Sérgio Ribeiro, são de Miguel Torga, que as 
proferiu ao agradecer a escolha da sua pes- 
soa para "personalidade nacional de 1991". 
O eurodeputado comunista trouxe-as à liça 
não apenas em homenagem ao seu autor, 
recém-desaparecido, mas para sublinhar a 
importância das línguas nacionais, em risco 

de serem marginalizadas pela engrenagem 
comunitária. 

No debate sobre a questão urgente da uti- 
lização das línguas nacionais, lembrou Sérgio 
Ribeiro que "a língua é o elemento essencial e 
o reflexo da identidade nacional", pelo que 
permitir que "por via de restrições orçamen- 
tais, por submissão a estratégias transnacio- 
nais, a pretexto de tecnologias de comunica- 
ção, se abandone ou menospreze o uso de uma 
língua com séculos de história, convivência, 
cultura próprias, de uma língua oficial para 
centenas dc milhões dc mulheres e homens na 
América Latina, em Africa, na Ásia, seria 
empobrecer um património universal, seria 
trair um legado para valorizar e transmitir". 

Os comunistas portugueses não serão 
cúmplices dessa traição. 
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INTERNACIONAL 

Polónia 

Walesa aposta na cpIso política 

A Polónia vive uma crise política, directamente 

provocada pelo presidente Lech Walesa, ainda não há 

muito símbolo do Solidariedade, apresentado mesmo 

como o garante da democracia. Hoje tentando 

recuperar uma popularidade em queda vertiginosa, que 

põe em causa as suas pretensões a uma reeleição nas 

ano. 

% - 

m 
Waleta, cada vez mala laolado 

Bósnia 

YmusM Akaslii, 
representante especial da 
ONU para a ex- 
•Jugoslávia, pediu uma 
nova acçio diplomática 
para salvar a frágil trégua 
na Bósnia-Herzegovina 
onde • disse • "as forças 
armadas de todos os 
campos estio a preparar- 
-se para um conflito de 
maior envergadura". 
Num comunicado 
distribuído em Zagreb, 
Akashi faz notar que a 
aplicação do actuai 
acordo de cessação das 
hostilidades "deve ser 
completado por novas 
iniciativas diplomáticas e 
negociações politicas". 
O apelo de Akashi segue- 
•se ás declarações do 
presidente bósnio Alija 
Izetbegovie que ameaçou 
lançar uma ofensiva 
simultânea em várias 
frentes se as Nações 
Unidas nada fizerem para 
suster os ataques sérvios 
contra o enclave 
muçulmano de Bihae. 

Encontro 

0 Grupo de Contacto 
sobre a Bósnia reúne-se 
hoje, quinta-feira, em 
Bona, ao nivel de peritos. 
O Grupo vai estudar quais 
as medidas que podem 
ser tomadas para 
continuar o processo 
politico na Bósnia, tendo 
por base o plano de paz 
que propôs em Junho 
último e que as partes 
em conflito, à excepção 
dos sérvios bósnios, 
tinham aceite. 
Este será o primeiro 
encontro entre os cinco 
países membros do 
Grupo (Estados Unidos, 
Reino Unido, França, 
Alemanha e Rússia), 
desde a conclusão de um 
acordo entre beligerantes 
para põr fim às 
hostilidades durante 
quatro meses. 

Jornalistas 

Pelo menos 72 
Jornalistas foram mortos 
em 1994 em zonas de 
conflito, informou o 
comité para a protecção 
dos Jornalistas. 
Desse total, 19 foram 
mortos na Argélia, 14 em 
zonas onde ocorreram 
confrontos entre 
exércitos e grupos 
rebeldes e 13 quando 
realizavam Investigações 
sobre presos polfticos. 
"As investigações ao 
assassínio politico slo as 
principais causas de 
morte de jornalistas no 
mundo", disse a 
presidente do Comité 
para a Protecção dos 
Jornalistas (CPJ), Kati 
Marton. 
Em 1993, foram mortos 
pelos menos 64 
jornalistas, entre os quais 
cinco na Bósnia, três na 
Somália, dois na Africa 
do Sul e um em Angola. 

China 

A cidade chinesa de 
Cantão prepara-se para 
receber cerca de 12 
milhões de viajantes por 
ocaslio da maior 
festividade anual da 
China, o Novo Ano Lunar, 
Informa o diário de lingua 
chinesa "Ta Kung Pao" 
de Hong Kong. 
0 Novo Ano Lunar, 
também conhecido como 
Festival da Primavera, é 
a altura do ano que 
milhões de chineses 
aproveitam para viajar e 
visitar familiares e 
amigos, começando a 
movimentação nos 10 
dias que antecedem o 

Numa nova jogada, de quem 
nelas se tem especializado, 
sempre na perspectiva de 
garante ou reforço do poder, 
Walesa fez um ultimato à actu- 
al coligação de centro-esquerda 
no poder: ou se demite o pri- 
meiro-ministro Waldemar 
Pawlak, ou o Parlamento será 
dissolvido. 

Esta política de confronto 
não é nova. Antes se arrasta 
desde as eleições legislativas de 
Setembro de 1993, ganhas pela 
Aliança de Esquerda Democrá- 
tica (SLD), proveniente do 
POUP, Partido operário polaco, 
comunista. 

Constituído um governo de 
coligação, entre a Esquerda 
Democrática de Aleksander 

A violência contra as 
mulheres, na maior parte dos 
casos de ordem sexual, é favo- 
recida pela indiferença e falta 
de iniciativa dos governos, 
indica um relatório das Na- 
ções Unidas divulgado em 
Genebra. 

0 relatório, intitulado "Vio- 
lências contra as mulheres", da 
responsabilidade da jurista do 
Sri Lanka, Radhika Coomaras- 
wany, realizado a pedido da 
Comissão dos Direitos Huma- 
nos da ONU, vai ser analisado 
na próxima sessão deste orga- 
nismo em Fevereiro-Março em 
Genebra. 

"A principal causa da vio- 
lência contra as mulheres é 
sem dúvida resultado da 
ausência de acções por parte 
dos governos contra os crimes 
cometidos", sublinha o relató- 
rio denunciando "a tolerância 
dos governos para com os 
autores dos maus tratos princi- 
palmente quando se verificam 
dentro de casa". 

O relatório de 92 páginas 
faz uma relação exaustiva das 
diferente formas de violência 
cometidas pelos homens - vio- 
lações, prostituição, mutila- 
ções sexuais, assédio, espan- 
camentos e ilegalidades 
várias. 

"A gravidade destes crimes 
raramente é reconhecida" pelas 
autoridades. Memo quando as 
leis existem para os reprimir, 

Kwasniewski e o Partido cam- 
ponês, Walesa apostou desde o 
início no confronto. Ameaças 
dirigidas ao Parlamento, deci- 
sões claramente antidemocráti- 
cas em relação ao Conselho 
nacional da rádio e televisão, 
recusa em participar nos traba- 
lhos da Comissão constitucio- 
nal da Assembleia Nacional, 
veto da lei sobre controlo dos 
salários, recusa em assinar a lei 
eleitoral para as eleições locais. 
Os incidentes têm vindo a suce- 
der-se, mantendo o país em per- 
manente estado de crise latente. 

No início de Janeiro, e a pre- 
texto de que a política do exe- 
cutivo estaria a atrasar o pro- 
grama de reformas económicas 
em pontos fundamentais, Wale- 

os abusos, em particular a vio- 
lência doméstica encoberta, 
raramente são perseguidos. A 
polícia tende a travar os pro- 
cessos, acusa Coomaraswany. 

Recomendando a realização 
de outros relatórios, nomeada- 
mente sobre a violência na 
família, a jurista apela às auto- 
ridades dos diferentes países 

sa exigiu a demissão do primei- 
ro-ministro. 

Um pretexto pouco convin- 
cente, pois apesar de se mante- 
rem os graves problemas de 
fundo no plano socioeconómi- 
co que afectam a generalidade 
da Europa de leste, registaram- 
--se algumas melhorias. No fim 
do primeiro trimestre de 1994, 
a inflação registava os índices 
mais baixos dos últimos sete 

para reprimirem, adoptarem ou 
seguirem os documentos da 
ONU sobre a matéria em vez 
de "invocarem os costumes, a 
tradição ou a religião para fugi- 
rem às suas obrigações de eli- 
minar tais violências". 

O caso das mutilações se- 
xuais, que só em África e no 
Médio Oriente atingem mais 

anos - 4,5% -, e o crescimento 
económico, de 10%, era o mais 
elevado dos últimos quinze 
anos, enquanto o número de 
desempregados baixava em 
cerca de 20 mil. 

A "gota de água" que terá 
levado o actual presidente pola- 
co a uma posição de força de 
resultados bem incertos (as 
sondagens indicam que a maio- 
ria dos polacos considera o pre- 

de 100 milhões de jovens, e as 
violações, utilizadas em con- 
flitos mundiais como arma de 
terror ou "punição", merecem 
destaque no relatório. 

Também a prostituição e 
venda de mulheres são realça- 
das no relatório que refere o 
exemplo da Tailândia, onde 
existem entre 70.000 e dois 

sidente responsável pela insta- 
bilidade política do país) pare- 
ce ter sido a perda da última 
posição que detinha no seio do 
governo. 

Não por acaso a posição 
agora assumida por Walesa 
coincidiu com o pedido de 
demissão do ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Andr- 
zej Olechowski, homem próxi- 
mo do presidente, na sequência 
de críticas públicas por acumu- 
lação de salários. 

Simultanearaene às exigên- 
cias de profunda remodelação 
do governo polaco, Walesa 
vetou a lei do Orçamento para 
1995 e remeteu o documento ao 
Tribunal Constitucional, medi- 
da que visaria impedir a sua 
aprovação no prazo exigido 
pela Constituição. E que levou 
o Parlamento, numa posição 
defendida por todos os partidos 
representados, a ameaçar cons- 
tituir um Tribunal de Estado 
para julgar o presidente por 
abuso de poderes e violação da 
Constituição. 

milhões de prostitutas, para 
denunciar que milhares de cri- 
anças são obrigadas a "traba- 
lhar" até 14 horas por dia em 
bordéis. 

Segundo Radhika Cooma- 
raswany, o medo da violação e 
outras formas de abuso impe- 
dem as mulheres de viverem de 
forma independente. 

US 
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Argélia. Um eplaódlo mala na eacalada de violência e de terrorlamo que tem vindo a devastar o pala. Correspondendo ao apelo 
da Associação argelina das mulheres democratas, um milhar de pessoas concentrou-se no local em que 42 pessoas morreram 
e 268 ficaram feridas, vitimas de um atentado suicida de grupos terroristas argelinos, em 30 de Janeiro. 
Na concentração, foi lançado um apelo ã mobilização contra "a ameaça fascista" 

Nações Unidas 

Relatório denuncia 

violência contra as mulheros 
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Cordilheira do Condor 

Novo surto de uma guerra 

de fronteiras 
Soldados peruanos na cidade fronteiriça de Tumbes 

Prossege a guerra entre o Equador e o Peru, na 

fronteira que atravessa a cordilheira do Condor, cujo 

traçado o Equador de há muito contesta. No Rio de 

Janeiro, as negociações entre os dois países em conflito, 

iniciadas ao nível de vice-ministros dos Negócios 

Estrangeiros, continuam agora entre embaixadores. 
O acordo para o fim das hostilidades não está a ser 

respeitado. 

O acordo para o fim das hos- 
tilidades, que começaram em 26 
de Janeiro, foi alcançado graças 
aos quatro países - Argentina, 
Brasil, Chile e Estados Unidos - 
que vigiarão o cumprimento do 
cessar-fogo e que são garantes 
do acordo de 1942. 

O Equador e o Peru decidi- 
ram, no passado dia 31, aplicar 
um cessar-fogo e suspender 
qualquer actividade militar ou 
outra que possa ser interpretada 
como provocatória. 

Entretanto, tropas peruanas 
continuavam a chegar à frontei- 
ra norte, estabelecendo-se 
uovas bases ao longo dos 78 
quilómetros em litígio, situados 
numa zona de selva montanho- 
sa rica em ouro e urânio. Fontes 
não oficiais calculam que se 
encontram mais de 25 mil sol- 
dados na zona, apoiados por 
aviões, helicópteros, tanques e 

artilharia. E os confrontos con- 
tinuam. 

O protocolo do Rio, de 1942, 
delimitou a fronteira contestada 
entre o Peru e o Equador, um 
território com cerca de 380 qui- 
lómetros quadrados, localizado 
em plena floresta amazónica e 
baptizado com o nome de "Cor- 
dilheira do Condor". Um proto- 
colo que viria a ser denunciado 
pelo Peru 18 anos mais tarde. 

Desde então, os incidentes 
têm-se multiplicado, tendo ocor- 
rido os mais graves - antes dos 
actuais - em 1981, com confron- 
tos militares que se prolongaram 
ao longo de quatro dias. 

O periódico reacender da ten- 
são na zona não será alheio às 
riquezas que este pedaço de selva 
amazónica parece encerrar. 
Segundo pesquisas levadas a cabo 
pela Comissão equatoriana da 
energia atómica, haveria materiais 

radioactivos na zona, nomeada- 
mente urânio. Para alem do petró- 
leo e de diversas minas de ouro, 
cuja descoberta trouxe para a cor- 
dilheira do Condor algumas deze- 
nas de milhar de pessoas que se 
dedicam à extracção de ouro, de 
forma artesanal. 

Haverá entretanto outras e 
diversas razões, muito actuais, 
para o reacender do velho con- 
flito. Razões que têm a ver com 
a clássica aposta na exaltação 
dos nacionalismos, quando 
importa desviar atenções de gra- 
ves problemas internos. 

Os dois países, produtores de 
petróleo e de minérios, ambos 

sob tutela do FMI, debatem-se 
actualmente com graves proble- 
mas económicos. 

Em Quito, o chefe de Estado, 
Sexto Duran Ballen, defronta-se 
com uma viva contestação soci- 
al, em parte gerada pelas conse- 
quências, para as populações 
equatorianas, da quebra nos pre- 
ços do petróleo e nas exporta- 
ções dos produtos petrolíferos. 
Simultaneamente, a confedera- 
ção nacional dos indígenas do 
Equador tem vindo a lutar pelos 
projectos petrolíferos na Ama- 
zónia. 

Uma saída do conflito, de 
alguma forma favorável ao 

Equador, permitiria ao seu 
governo angariar e alargar a- 
poios à sua política e de alguma 
forma neutralizar os protestos 
populares. 

No Peru, está-se em véspera 
das eleições presidenciais. E 
para o actual presidente Alberto 
Fujimori, que aposta num 
segundo mandato em 9 de Abril, 
uma solução favorável do con- 
flito fronteiriço seria muito 
oportuna. Tanto mais que o Peru 
vive uma situação de recessão, 
detém um elevado índice de 
desemprego e dois terços dos 
peruanos vivem abaixo do limi- 
ar da pobreza. 

Tchetehénia em Notícias 

OSCE defende 

cessar-fogo imediato 

A Organização para a Segu- 
e Cooperação na Europa, 

^CE, aprovou um documento 

que sublinha a necessidade 
e um cessar-fogo imediato" na 

'chetchénia. 
A delegação russa deu o seu 

aval a este documento do Con- 
Se|ho permanente da OSCE que 
institui um compromisso polí- 

"co sem carácter "jurídico". 
O Conselho Permanente, 

omposto dos embaixadores dos 

a Ealados-membros, "sublinha 
necessidade urgente de um 
■ssar-fogo imediato em Grozni 

ara impedir uma catástrofe 
mamtana iminente" e apela a 

snivi-'110come90do proccs- 
cãn d ' 'TCOm v'sta a uma so'u_ 

ci,. Ura papara as divergên- 
qJ nos princípios da 
pi - ,' '"'■'nindo em particular elciÇoes livres". 

Manifestando a sua "grande 

D . uPaÇão pelo uso despro- 

russ'"" 0 ^ '0r^a Pc'0 orárcito 
nar,0 '3 or8anização apelou 
ca á ^ 3 rc8u'ar'zaÇão pacífi- 
nJ conn..o seja alcançada 
„ri i, ^Ua(lro de respeito da inte- 
n, 3 c lcrT't()rial da Federação 

c da sua constituição. 
Actualmente, na Tchetehénia 
ontram-sejá cerca de 40 mil 

<>Vos russos, co governo 
enviou nos últimos dias 

importantes reforços militares, 
incluindo dezenas de blindados. 

Bombardeamentos 

O presidente russo, Bóris lelt- 
sin, ordenou oficialmente o fim 
dos bombardeamentos aéreos 
sobre a capital tchetchena. 

O fim dos bombardeamentos 
foi decidido "na sequência de 
relatórios apresentados por 
ministros, outros órgãos fede- 
rais e o primeiro-ministro 
sobre a situação em Grozni e 
no conjunto do território da 

república tchetchena. A admi- 
nistração presidencial apresen- 
tou a Bóris leltsin mensagens 
de cidadãos, posições de dife- 
rentes forças políticas, grupos 
de deputados das duas câmaras 
do parlamento e dos "media" 
sobre o confronto armado na 
Tchetehénia. 

Esta reunião é realizada num 
momento em que várias fontes 
falam num assalto definitivo a 
Grozni. 

Prosseguem entretanto os 
bombardeamentos das povoa- 
ções do sul da República, na 
região montanhosa. 

Refugiados 

A violência dos combates 
obrigou, entretanto, 130.000 
pessoas a fugirem das zonas em 
guerra, informou a agência Itar- 
tass, citando os serviços de 
imprensa dos serviços federais 
de migração. 

Segundo aqueles serviços, os 
números oficiais poderão estar, 
no entanto, aquém da realidade, 
visto que muitos refugiados pro- 
curaram abrigo em casa de 
parentes. E o caso, dizem, de 
mais de 35.000 pessoas originá- 
rias de Grozni e arredores que 

r 

Grozni, o palácio presidencial bombardeado. A destruição de um símbolo de poder, apresentada 
como decisiva para o fim de uma guerra que, entretanto, prossegue 

residem actualmente no distrito 
tchetcheno de Nadterechni. 

Contra a guerra 

Políticos, intelectuais e inclu- 
sive militares envolvidos na 
operação militar russa na Tchet- 
ehénia manifestam-se contra o 
uso da força naquele território 
que já causou milhares de víti- 
mas. 

Logo no início do conflito 
tchetcheno, foram muitos os que 
defenderam que a confrontação 
directa com a república indepen- 
dentista se transformaria numa 
guerra global com perdas incal- 
culáveis para ambas as partes, 
refere o "Notícias de Moscovo". 

Serguei Kovaliov, comissário 
do Presidente da Rússia para os 
direitos humanos, que se encon- 
tra voluntariamente cm Grozni 
cercada desde o início dos bom- 
bardeamentos, tem dirigido dia- 
riamente apelos a Bóris leltsin 
para que ponha fim ao derrama- 
mento de sangue. 

Toda a população de Grozni 
foi transformada em refém devi- 
do aos bombardeamentos bár- 
baros, acusa Kovaliov. 

Também o Conselho Provisó- 
rio, principal oposição interna 
ao presidente separartista 
Dudaicv, condenou os "bombar- 
deamentos bárbaros c sem senti- 
do" a bairros habitados por 
civis. 

período festivo. 
Em Dezembro, o 
Ministério das 
Comunicações chinês 
calculou em 900 milhões 
de pessoas o número de 
viajantes durante o 
período do Novo Ano 
Lunar. 

Tchernobyl 

O terceiro reactor da 
central nuclear de 
Tchernobyl foi 
temporariamente parado 
na sequência de um "erro 
humano". 
Em Dezembro passado, 
duas das turbinas do 
terceiro reactor tinham 
sido paradas devido a 
uma fuga de hidrogénio 
no sistema de 
arrefecimento. Depois 
deste incidente, a central 
tem vindo a funcionar a 
metade das suas 
capacidades. Só estão 
ainda em actividade o 
primeiro e o terceiro dos 
quatro reactores. Como é 
conhecido, o quarto 
explodiu em 1986. 

EUA 

Seis milhões de crianças 
norte-americanas de 
menos de seis anos 
vivem abaixo do limiar da 
pobreza, o que 
corresponde a 26% das 
crianças desta idade nos 
EUA. 
Segundo um inquérito 
publicado pelo Centro 
Nacional das Crianças na 
Miséria, este número 
aumentou de um milhão 
entre 1987 e 1992. O 
agravamento registado ao 
longo dos últimos 20 
anos não deixará de ter 
"consequências 
dramáticas" sobre a 
juventude e a sociedade 
americana. 

Alemanha 

Milhares de 
trabalhadores 
metalúrgicos da Baixa- 
-Saxónia iniciaram greves 
de aviso em apoio das 
suas reivindicações 
salariais. 
O sindicato IG Metall, o 
mais importante sindicato 
sectorial na Alemanha, 
pede aumentos de 6% 
dos salários e uma 
política favorável à 
criação de postos de 
trabalho, que 
nomeadamente passe 
pela supressão das horas 
extraordinárias. 
Entretanto, a proposta do 
patronato não ultrapassa 
os 2%. As negociações 
em curso são uma 
referência para o 
conjunto dos 3,5 milhões 
de metalúrgicos da 
indústria electrotécnica 
oeste-alemã. 

OMS 

Face ao aumento das 
"bolsas de pobreza", a 
Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou 
que iria concentrar 
esforços particulares na 
luta contra a "pobreza e a 
marginalização". 

Japão 

Uma importante editora 
japonesa anunciou o 
encerramento de uma 
revista mensal de grande 
tiragem, na sequência da 
publicação, no último 
número desta revista, de 
um artigo negando a 
existência das câmaras 
de gás dos nazis, o que 
gerou uma onda de 
indignação e protesto. 
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Um Partido maior para um futuro melhor 

Sob a consigna «Um Partido maior para um 
futuro melhor», realizou-se, no passado fim- 
-de-semana, o 5.2 Congresso Regional dos 
Açores do PCP, que teve lugar no auditório 
dos CTT de Ponta Delgada, na ilha 

de S. Miguel Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do 
PCP, assistiu a todos os trabalhos e proferiu a 
intervenção de encerramento, que apresentamos nestas 
páginas. 
Com mais de 70 delegados vindos de todas as ilhas da 
Região e uma destacada cobertura jornalística feita 
pelos órgãos de Comunicação Social Regional, rádios e 
RTP-Açores, o Congresso assinalou um decidido 
impulso na actividade do PCP na Região Autónoma dos 
Açores, patente nas numerosas intervenções abordando 
questões fulcrais para as respectivas populações, 
mostrando os comunistas açorianos na primeira linha 
do combate à profunda crise económica e social que se 
sofre na Região, com expressões dramáticas nas pescas, 
na agro-pecuária e na agricultura, suportes de toda a 
economia local. 

Evidenciando uma notável capacidade de organização num conhe- 
cido quadro de escassez de meios, a Direcção da Organização da 
Região Autónoma dos Açores (DORAA) do PCP realizou este 5.- Con- 
gresso Regional com uma eficácia digna de registo. Não é fácil, nos 
Açores, garantir as deslocações, o alojamento e a alimentação de um 
conjunto de delegados vindos de nove ilhas, nesta época do ano ainda 
mais distantes entre si devido à dificuldade das comunicações, e, ao 
mesmo tempo, assegurar a logística de uma realização desta natureza. 

O PCP/Açores fê-lo, sem falhas, contando com as próprias forças 
e numa «performance» que deixou, mais uma vez, perplexos os outros 
partidos com importância na Região, onde as iniciativas desconhecem 
a palavra «militância» e são empurradas à força do poder que se detém 
ou do dinheiro de que se dispõe. 

Medidas concretas 

Pode dizer-se que o 5." Congresso Regional dos Açores do PCP 
passou a pente fino os problemas do arquipélago. Durante os dois dias 
do Congresso e através de quase 20 intervenções, foram expostas as 
duras realidades que enfrenta a economia da Região, num rosário de 
falências, desemprego e miséria declarada nas pescas, na agricultura e 
na agro-pecuária. Destacou-se, igualmente, o descalabro que reina na 
Saúde e no Ensino, nas autarquias e na administração pública, tal como 
se assinalou o descontentamento crescente das populações face à gra- 
vidade da situação socioeconómica açoriana. 

O deputado do PCP na 
Assembleia Regional dos 
Açores, Paulo Valadão, fez 
um levantamento 
circunstanciado da 
actividade desenvolvida, 
demonstrando que a 
representação do PCP é das 
mais combativas, actuantes 
e informadas do hemiciclo 
legislativo dos Açores, 
tendo uma intervenção 
marcante que importa 
reforçar 

Esse levantamento teve expressão concreta na Resolução Política 
do Congresso, aprovada por unanimidade, onde se condensaram as 
principais linhas de orientação da actividade do PCP/Açores nos pró- 
ximos anos. 

Um objectivo central se destaca: o reforço e a expansão da influ- 
ência social, política e eleitoral do PCP/Açores e da CDU, para o que 
este Congresso tomou já medidas concretas, nomeadamente a cria- 
ção do Conselho Regional dos Açores do PCP, onde se prevê a «atri- 
buição de funções de direcção executiva à DORAA (com um núme- 
ro mais reduzido de membros), dotada de um Secretariado e man- 
tendo o cargo de Coordenador do PCP/Açores, para o qual foi ree- 

leito José Decq Mota, por unanimidade e sob fortes aplausos dos 
congressistas. 

Fortes aplausos recebeu, igualmente, a delegação da CDU/Madei- 
ra presente no Congresso, integrada pelo dirigente da DORAM do 
PCP, Leonel Nunes, e o deputado da CDU, padre Tavares. 

«É necessário e possível 

expandir a influência do PCP» 

Num intervalo dos trabalhos, abordámos José Decq Mota, 
membro do Conselho Nacional do CC do PCP e Coordenador do 
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(...) O nosso Congresso realiza-se numa particular situação polí- 
tica em que há perspectivas reais de mudança. E a telenovela das 
divisões, das angústias pelas perdas dos "tachos" e da luta dos barões 
pelo poder no PSD, no puro estilo da política-espectáculo, pode des- 
viar as atenções, mas não muda a realidade, não altera a degradação 
da situação económica e social, nem a necessidade de uma rápida 
clarificação institucional. 

Os portugueses não se dividem em "Nogueiristas ou Barrosistas", 
como quer fazer crer o PSD, nem a conquista do "poleiro" é de «pal- 
pitante actualidade», como diria Almeida Garrett. 

De «palpitante actualidade» é a resolução dos problemas 
que se vão agravando dia a dia. 

E, aliás, significativo que aqueles que andavam a dizer que a polí- 
tica de Cavaco Silva era óptima são os mesmos que agora dizem que 
a candidatura de tal ou tal candidato vai ser de "descontinuidade", de 
transparência, de aproximação aos cidadãos, que agora é que vai ser. 
Agora é que se dão conta das pessoas! De súbito, acordaram para o 
humanismo! 

Mas por mais teatro que o novo líder faça, seja ele qual for, não 
apagará as responsabilidades do PSD e a sua política anti-social. 

A política dc concentração de riqueza, e as políticas fundamenta- 
listas de Maastricht levaram o país à recessão, à quebra do investi- 
mento, ao aumento do desemprego, ao abandono e subalternização 
da agricultura, ao aumento das falências e à criação de graves difi- 
culdades financeiras para milhares de empresas. E a retoma da eco- 
nomia portuguesa para 1995, extremamente débil quando compara- 
da com outros países europeus, assente na via da procura externa e 
na via da despesa pública, tem um ritmo tal que, em termos líquidos, 
o desemprego vai continuar a aumentar e a acentuar a pressão para a 
emigração e o nosso atraso relativo. 

E uma evolução intolerável. 
, Nós não podemos continuar com uma política assente na mão-de- 
-obra barata e na deflação, com uma política que estimula a substi- 
tuição da produção nacional pela estrangeira, que aliena o nosso 
património produtivo às multinacionais, que vão transformando a 
prazo as unidades fabris em armazéns e apoderando-se das redes 
comerciais e de quotas do nosso mercado. 

Se continuarmos com a política de direita, a seguir uma estraté- 
gia de dependência e de economia subcontratada, em relação aos 
centros de decisão externos, estaremos a vulnerabilizar e a compro- 
meter ainda mais o nosso futuro. 

Portugal precisa de uma nova política que promova um 
desenvolvimento harmonioso e solidário, que tendo cm conta o 

fenómeno da internacionalização das economias, da mundialização 
das actividades produtivas e dos processos de integração, edifique 
uma base económica nacional modernizada, mais diversificada e 
melhor inserida nas tendências mais avançadas dos processos pro- 
dutivos à escala europeia e internacional. 

E precisamente porque o país precisa urgentemente de uma nova 
política, mais necessário se toma clarificar a situação política e ins- 
titucional, demitindo-se o Governo, dando-se a palavra ao povo em 
eleições antecipadas, não deixando arrastar a situação de compadrio, 
de clientelismo e de afundamento do interesse nacional. 

A política de clientelismo 

O PSD e os seus principais dirigentes sempre procuraram cons- 
truir uma "imagem" laboriosamente trabalhada e encenada de serie- 
dade, de devoção ao interesse público, de serviço nacional e não par- 
tidário. Mas a verdade é que a sua política de negocismo e de poder 
absoluto, assente na maioria absoluta, fugindo ao controlo e à fisca- 
lização institucional, criou o caldo de cultura da corrupção. A gover- 
nação do PSD está marcada por numerosos escândalos envolvendo 
destacadas figuras do Governo, pela liquidação da isenção e da ética 
política no exercício das funções públicas, pela assimilação do par- 
tido do governo ao Estado e pelo patrocínio do negocismo e da espe- 
culação financeira. 

E esta política de clientelismo serviu-lhe para tentar criar ■ 
como é visível nas regiões autónomas - a edificação de um siste- 
ma de poder protegido e eternizado por uma rede de dependên- 
cias e de favores, através dos dinheiros públicos, dos cargos e 
empregos públicos. O PSD julgou-se assim impune na sua arro- 
gância e insensibilidade ao descontentamento e às mais gritantes 
injustiças sociais. 

As pressões e formas de pressão e coacção económica e sócia 
sobre os cidadãos, numa economia isolada e extremamente depen- 
dente dos dinheiros e empregos públicos, tem permitido a conso i 
dação de factores estruturantes dc um poder que tem assentado no 
clientelismo e numa sociedade dc injustiças, de desigualdades, numa 
sociedade que o PSD gostaria que estivesse bloqueada à mudança, a 
evolução e à alternativa política. 

A luta contra esta situação é o caminho c um novo governo 
com uma nova política criará melhores condições também para0 

afastamento do PSD do poder nas Regiões Autónomas, o que scra 
bom para as populações dos Açores e da Madeira c bom para Poitu 
gal no seu todo. E quanto mais depressa melhor. 

Portugal não pode continuar adiado por mais 9 meses com 
um Governo em trânsito, fragilizado e desacreditado, com o PS1 

PCP/Açores, para que comentasse este 5.- Congresso Regional. 
' ssmalou-nos duas ordens de razões que configuram a sua impor- 
tância; 

«Em primeiro lugar», disse, «este Congresso definiu um con- 
junto de orientações para a actividade partidária na Região Autóno- 
nut os Açores, tendo cm conta a situação e ambiente políticos expe- 

lcos, orientações essas que são extremamente adequadas a uma 
aÇao contraditória, onde coexiste, de um lado, um acentuado des- 

contentamento social e político, do outro, uma espécie de confor- 
unsmo social que tem impedido que o descontentamento se trans- 
0rrnc ern f0rÇa de mudança». 

DolVCUrar 'ns'a'ar 08 seus comissários e os seus desempregados 
flúbr'005 em tU('0 0 ^ ® Administração Pública e empresas 
"os rn,0 3 serv'r"se c'os dinheiros públicos para alimentar os ami- 
resòl3' 6 c''ente'as- A pressa com que o PSD subitamente 
cacã ? fc'C^er os membros da Alta Autoridade para a Comuni- 
plo 0| 0C'a'' procurando garantir posições e lugares, é um exem- c aro dos critérios que o PSD e o Governo vão utilizar 

^« estiverem em funções, 

líder dr p5^'3 6 3 so',rancer'a com l"6 cada um dos candidatos a 
sinal de í'ue va' 8anliar as eleições legislativas, não é um 

confiança, mas sim um sinal de receio e fraqueza. E as pro- 
renovar" e "regenerar" o partido e a política do PSD ■ndiciam; gar as , 1 a 0Pcração dc marketing com que vão procurar apa- 

cscândaly5 rcSponsa'5''idades, como se nada tivessem a ver com os 
técnica d S"pCOm 3 P0''1'03 fiuc 'em vindo a ser seguida. É a velha e datos" em que o PSD se tem especializado. 

profaHda ■3 vez ma's reconhecido que a actual situação exige uma 
ma9uilhai>V'rafem na v^a PoElica nacional e não operações de 
do, com a T Prcc'so acabar com a govemamentalização do Esta- 
regionais 0 CI1S'Va centra''sta contra o Poder local c as autonomias 
gância e inn ^ Pcrs'stentcs manifestações de autoritarismo, arro- 
resultantc nã T""'3'COm 3 P0''1'03 de concentração de riqueza, 
intervenção30 'e'S ^ mercad0" ou da "concorrência", mas da 
decisões aproM^2 C ^P08'1^3 do "Estado laranja" e das leis e 

A poiSSÍ "T P"'1™™»"1»psa 

desestabilização - 0 caracter'zada P01 o  
e medidas uuev^r<>m'Ca' soc'a'e 'mdduciomd c por orientações 

uma significativa 
- "^uiuas que agudiíQ ........uwv.a, 
interesses das mais am C entraram em conflito aberto com os 
fissionais. S Variadas classes, camadas e grupos sociais e pro- 

® n9cessário uma nova política 

e a tegress'- COnden3do 30 atraso económico, à dominação 
daexnan i0?'30 aument0 do descmprego, da prccarização c 

Pela dc P0^23' 
nais pri0 !y parte' Pensamos que terão de coastituir tarefas nacio- 
desenvoi " ar'as' 3 concretização dc uma verdadeira estratégia dc 
e não e • VlIncnto naeional dando prioridade às actividades produtivas 
re as Peculativas; à concretização de uma política social que melho- 

gtire COnd'çôes dc vida do povo c dc uma política cultural que asse- 
q0 acesso generalizado à livre criação e fruição culturais, 

don |Protundamcnto da democracia política, o combale ao abuso 
ca f | er'as negociatas, ao clientelismo e à corrupção c uma enérgi- 

ervençào pela moralização da vida pública, deverão constituir 

Uma dessas orientações - a principal estabelecida em Congres- 
so, segundo Decq Mota - assenta na ideia de que «é necessário e é 
possível expandir a influência social, política e eleitoral do PCP nos 
Açores», cuja justeza «parte da constatação por parte de significati- 
vas faixas da sociedade açoriana da importância do papel do PCP» e 
que, «havendo esse reconhecimento, toma-se necessário transformá- 
-lo, pelo menos em parte, em 
apoio.» 

Em segundo lugar, o Con- 
gresso demonstrou que «esta 
pretensão de expandir a nossa 

preocupações permanentes de 
uma nova política, de uma polí- 
tica de esquerda ao serviço do 
povo e do país. 

Nova política que terá de 
dar uma efectiva resposta à 
pobreza, às injustiças e desi- 
gualdades sociais e a grave       
situação em que vivem pensionistas e reformados, que valorize quem 
trabalha e salvaguarde os direitos e regalias dos trabalhadores. 

Importante é também defender e consolidar a autonomia regio- 
nal dos Açores e da Madeira. 

A autonomia político-administrativa dos Açores e da Madeira foi 
uma conquista democrática que faz parte do património de Abril, 
tendo como objectivo impulsionar o desenvolvimento das regiões, a 
sua democratização e uma clara e firme solidariedade nacional. 

A política que tem sido seguida quer pelo Governo central, quer 
pelos Governos regionais, os conflitos institucionais empolados, a 
falta de transparência nas relações e as limitações a direitos, liberda- 
des e garantias dos cidadãos têm constituído obstáculos reais a uma 
efectiva concretização daqueles objectivos. 

Como se afirma no documento de orientação para o debate do 
Congresso Regional, são cada vez mais os cidadãos, mesmo ligados 
a outras áreas políticas, que reconhecem que a orientação e a actua- 
ção política do PCP constituem um património indispensável para 
que haja pluralismo, democracia, autonomia regional e luta pela jus- 
tiça social. 

E esta questão é particularmente importante quando os direitos e 
muito especialmente os direitos fundamentais dos trabalhadores e as 
condições e possibilidades do seu efectivo exercício têm vindo a ser 
diminuídas, pela permissividade dc uma legislação e de uma prática 
política que deixa impunes os que os violam. 

Nós consideramos os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, 
em todo o país, Continente e Regiões Autónomas, como um valor ina- 
lienável, propugnando por isso o total empenho do Estado na sua pro- 
tecção e na criação das condições para o seu efectivo exercício. 

Mas uma nova política ao serviço das populações, ao serviço do 
povo e do país tem dc procurar caminhar decididamente para asse- 
gurar o direito ao emprego e melhorar as condições de vida e de tra- 
balho e dc procurar responder às aspirações de importantes grupos 
sociais - o direito das mulheres à igualdade cm todas as áreas da vida 
nacional, a reabilitação c inserção social dos deficientes, o direito 
das crianças a uma infância feliz, a resposta aos direitos e aspirações 
da juventude. 

O PCP entende que a juventude é uma importante força soci- 
al dos nossos dias e que tudo deve ser feito para que possam con- 

influência corresponde ao sentimento e à determinação dos princi- 
pais quadros de todas as ilhas». 

E frisou: 
«O facto de existir essa determinação, mostra que hoje, mais do 

que no passado recente, existe disponibilidade da parte dos militan- 
tes para assumir, difundir e defender as posições do Partido no seio 
da sociedade.» 

E concluiu: «Havendo a orientação <jue foi estabelecida e a 
determinação que foi demonstrada, abre-se, de facto, uma perspecti- 
va séria de aprofundamento orgânico e político da nossa actividade 
nos Açores.» 

tribuir, sem paternalismos, com a sua reflexão, criatividade e 
vontade de afirmação própria, na transformação dos problemas 
do presente e na construção do Portugal do futuro. Mas é uma 
verdade que a política do PSD tem condenado uma boa parte da 
juventude ao insucesso escolar, ao trabalho precário e à emigra- 
ção. 

Estas questões e a degradação social têm vindo a ampliar o fla- 
gelo social da droga, que está hoje no centro das preocupações de 
milhares de famílias com todos os conhecidos reflexos. Por exem- 
plo, a criminalidade e a insegurança dos cidadãos têm aumentado à 
medida que vão aumentàndo o tráfico e o consumo de droga. Milha- 
res de famílias vivem o drama diário da presença de um toxicode- 
pendente, quando não do seu abandono ou morte. Outras vivem a 
angústia do tráfico de droga nas imediações da escola, perante a pas- 
sividade das autoridades. 

O PCP ainda esta semana apresentou na Assembleia da Repúbli- 
ca propostas concretas para combater tal flagelo. 

Sabe-se que estão hoje nos estabelecimentos prisionais mais de 
7.000 reclusos por causa directa da droga o que representa dois ter- 
ços da população prisional. 

E necessário dar combate a esta situação, dar combate efectivo ao 
tráfico de droga e criar os meios para a efectiva prevenção e recupe- 
ração dos toxicodependentes, o que não se faz com operações de 
marketing ou com a política-espectáculo, mas com um trabalho sério 
e persistente. 

Mas para se viver melhor numa sociedade mais justa o Estado não 
se pode desresponsabilizar também das suas obrigações nos domíni- 
os fundamentais da saúde e do ensino. O direito aos cuidados de 
saúde é condição fundamental para a qualidade de vida. A saúde não 
pode ser objecto do negocismo e da mercantilização como quer o 
PSD. 

Nós rejeitamos a política do «quem quer saúde que a pague», 
«quem quer ensino que o pague», «quem quer pagar menos impos- 
tos que se torne rico». Esta é a «lei da selva», do «salve-se quem 
puder», da «lei do mais forte». 

Uma outra grande preocupação para o nosso futuro colectivo diz 
respeito à evolução da União Europeia e à subalternização da dimen- 
são social do desenvolvimento. 

Nos próximos tempos, Portugal vai ter de responder a graves e 
complexos problemas. 

Também neste campo urge uma nova política, que defenda intran- 
sigentemente o interesse nacional, que tenha em conta as nossas apti- 
dões e potencialidades e o reforço do nosso poder negocial, que 
defenda a produção nacional, que defenda a agricultura da Região 
Autónoma e que exija a efectiva concretização do princípio da coe- 
são económica c social. (...) 
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As funções sociais, 

o Estado e os cidadãos 

"As Funções Sociais, o Estado e os Cidadãos" foi o 

tema de mais uma iniciativa de "Debate com o País" 

recentemente realizada num hotel de Lisboa e que 

contou com um painel constituído por António 

Calhordas, médico, Cabral Pinto, professor, Edgar 

Correia, da Comissão Política do PCP, Graça 

Carapinheiro, professora do ISCTE, Joaquim 

Dionísio e Maria do Carmo Tavares, sindicalistas, e 

Roque Amaro, professor do ISCTE. Participou 

também nesta iniciativa Carlos Carvalhas, 

Secretário-Geral do PCP. 

Na intervenção inicial, Edgar Correia começou por se refe- 
rir ao propósito do "Debate com o País" fomentar o "diálogo do 
PCP com a sociedade portuguesa" e desse "diálogo se pretender 
alargado a quantos - provindos de diversos quadrantes e sensibi- 
lidades políticas e ideológicas - convergem com os comunistas na 
preocupação com a situação do país, e na procura de linhas para 
uma alternativa, para outra política, de orientação democrática". 

E terminou afirmando que "sem simplificação das comple- 
xas questões financeiras, organizativas, e das que se prendem 
com os níveis de representação e de participação democrática dos 
cidadãos" que se colocam no que respeita às funções sociais do 
Estado não se apresentava "outro caminho que não fosse o de 
continuar a intervir e a lutar pelos direitos sociais e pela sua efec- 
tiva concretização". 

Joaquim Dionísio abordou numa perspectiva histórica a cria- 
ção e desenvolvimento do Estado Social e do Estado Providên- 
cia. Começou por afirmar que "o ataque ao Estado Social é muito 
grande, de resto bem caracterizado pela ofensiva que vem sendo 
feita no nosso país, mas que todos sabemos que se estende à gene- 
ralidade dos países da Europa" e que os argumentos liberais 
dizem "que o Estado Providência está esgotado como modelo 
económico e social, sendo portanto necessário encontrar soluçõ- 
es que passam necessariamente pela sua destruição", mas que tais 
postulados têm "um carácter político e ideológico, que não são 
novos" e que "assentam numa visão liberal do Estado que é uma 
filosofia antiga e antiquada que aponta para o Estado um papel 
de não intervenção". 

Concluiu afirmando que "o papel do Estado não está esgota- 
do, que não é certamente com bolsas de pobreza a crescerem, não 
é com as pessoas sem poder de compra que há crescimento" e que 
se é necessário resolver os problemas da competitividade da eco- 
nomia, é também "pela resolução dos problemas das pessoas, 
motivando-as, criando condições e poder de compra, procurando 
resolver também os problemas do lado da oferta para que as coi- 
sas possam funcionar, e necessariamente acabando com as bolsas 
de pobreza existentes e com uma situação social que se conhece". 

Maria do Carmo Tavares começou por referir a visão eco- 
nomicista dos documentos da CE, nomeadamente o Livro Verde 
da Política Social Europeia, e dos argumentos que são apresenta- 
dos "para a harmonização social por baixo e de que é inevitável 
o Estado ter que diminuir a sua função social". 

Referiu-se depois à necessidade de uma discussão séria sobre 
a segurança social dizendo que "se queremos estabilidade no 
futuro, se queremos ter segurança social no futuro as coisas têm 
que se discutir, têm que se encontrar novas fontes de financia- 
mento". 

A terminar, afirmou que o sistema actual "tem muitas vir- 
tualidades, que não é um sistema esgotado e que aliás numa 
época de crise, para os trabalhadores, não para os ricos, o que 
é certo é que o sistema aguentou e vai aguentar", "Há capaci- 
dade de responder, é preciso é seriedade, estudos, apontar 
soluções. A Segurança Social é um problema de estabilidade, 
precisa de estabilidade no futuro e tem que ser pensada a longo 
prazo". 

Cabral Pinto começou por referir que "educa-se hoje menos 
do que aquilo que científica e pedagogicamente é possível, e que 
existe uma frase de Rui Grácio que se tomou célebre e que é esta: 
o insucesso escolar é o sucesso do sistema; isto é um facto e quer 
dizer que a política do sucesso é a política antieducativa, a polí- 
tica do insucesso escolar". 

Criticando a acção do Governo nesta área, salientou que "a 
política educativa é uma política sem projecto educativo", com 
"o entra-e-sai dos ministros, o "faz e o desfaz da acção dos minis- 
tros", e a falta de vocação pedagógica da equipa ministerial, refe- 
rindo a formação de sucessivos responsáveis governamentais, 
distante da área da educação. 

A concluir, afirmou: "Eu creio que devemos lutar, claro toda 
a gente sabe, por uma nova política e não por uma nova maioria 
pura e simplesmente. Devemos lutar por uma nova política edu- 
cativa e esta deve realizar, muito simplesmente, o autocompro- 
misso constitucional do Estado, fazer com que a educação, diz a 
Constituição, contribua para o desenvolvimento da personalida- 
de, para o progresso social e para a participação democrática na 
vida colectiva. Por outras palavras, diria que o Estado se com- 
prometa a educar para uma vida boa na dimensão económica para 
uma vida justa e solidária na dimensão social, e para uma vida 
bela e de auto-realização pessoal. Terminou, citando Karl Max: 
"o homem desta maneira apropria-se do seu ser omnilateral, de 
uma maneira omnicompreensiva, portanto como homem total". 

Roque Amaro começou por dizer que o debate que se faz 
sobre o Estado Providência e os cidadãos tem sido condicionado 
por critérios de análise e níveis de reflexão que estão em vias de 
mudar. Afirmou depois que "o nível territorial de identidade, de 
estabelecimento de solidariedade e sobretudo de actuação das 
comunidades já não é só a nação". "Há pelo menos quatro níveis 
de actuação territorial, ao nível da afirmação das identidades, de 
estabelecimento das redes de solidariedade entre os indivíduos, 
as comunidades e onde os problemas se sentem hoje e cada vez 
mais. E o nível nacional, ainda, mas com alterações das suas fun- 
ções e os seus conteúdos; é o nível supranacional que tem a ver 
com o facto de alguns países, parte deles consultando os seus 
cidadãos, outros nem sequer fazendo isso, acordaram entre si 
construírem um nível novo agregando funções, responsabilidades 
e estabelecendo, às vezes ficticiamente, redes de solidariedade 
(estamos a falar da supranacionalidade tipo União Europeia); há 
também outro nível que nem sequer consta de acordos - é o nível 
da transnacionalidade; e depois, é bom não esquecer que há um 
nível que ressurge porque é anterior ao Estado-Nação que é o 
nível infranacional ou regional ou local. Debater o Estado Provi- 
dência hoje, esquecendo estes quatro níveis, é estarmos ainda 
agarrados à lógica em que o Estado Providência nasceu, mas não 
à lógica em que ele vai caminhar no futuro". 

Falou depois de uma realidade de cerca de 300 projectos e 
iniciativas de base local em Portugal em que "a identificação dos 
problemas e das necessidades é feita, em primeiro lugar, por 
quem está no local e isto permite uma visibilidade e uma identi- 
ficação que nunca é possível, nem pelo mercado, nem pelo Esta- 
do Providência clássico, (...) que são projectos que anunciam for- 
mas de participação que não têm nada a ver com a democracia 
representativa que nós conhecemos, mas que significam o desa- 
fio e a ousadia de dar poder às pessoas; significa, por outro lado, 
o estabelecimento de redes de solidariedade que, assentes nas 
necessidades e nas capacidades locais, se mostram muito mais 
potentes, muito mais libertas e muito mais eficazes mesmo do 
ponto de vista estritamente económico". "E é aqui que o Estado, 
ao nível do local, pode desempenhar um papel fundamental den- 
tro da tal sociedade-providência. E é aqui que o Estado não desa- 
parece, ao contrário do que se diz quando se fala em sociedade 
civil, mas que o Estado é chamado a desempenhar um papei fun- 
damental, até porque tem o dinheiro dos contribuintes, como par- 
ceiro e não como chefe ou controlador do projecto ou do proces- 
so de solidariedade. Quer dizer que o protagonismo deixa de estar 
no mercado e no Estado para passar a estar na comunidade, com 
o Estado presente". 

Graça Carapinheiro começou por afirmar que "é preciso não 
esquecer as pessoas enquanto cidadãos em todas as dimensões acti- 
vas do exercício da sua cidadania; e uma das dimensões activas 
desse exercício é exactamente na área da saúde; é preciso resgatar 
os protagonismos que todos nós somos capazes de produzir; é pre- 
ciso lançar os dados para um debate sobre a saúde, que seja capaz 
de evidenciar a centralidade dos lugares marginais da saúde". 

Abordando em termos históricos, a evolução do Serviço 
Nacional de Saúde nas últimas décadas, afinnou "que passados 
20 anos sobre a Revolução de Abril, o SNS mantém-se como a 

principal peça do sistema de saúde, mas esvaziado da concepção 
filosófica original e dotado dos princípios de regulamentação que 
favorecem a sua flexibilização e de programas políticos de pri- 
vatização do sistema". "Através de conjunturas políticas variá- 
veis, desde o início dos anos 80, que a questão da privatização 
aparece, por parte dos responsáveis políticos do sector, como uma 
possibilidade de "suprir as insuficiências" de um serviço público 
que nunca conseguiu pôr a funcionar plenamente todos os seus 
recursos e que, por isso mesmo, nunca pôde ser globalmente ava- 
liado". 

E a finalizar a sua intervenção inicial, afirmou: "E um boca- 
do hipócrita falar nos problemas da equidade no sistema de saúde, 
é um bocado hipócrita falar na questão da acessibilidade, é dema- 
siado desgastante para quem vive todos os dias problemas de 
saúde, falar na questão dos financiamentos; claro que as pessoas 
têm que pagar a saúde ou têm, que pagar mais, ou menos, e tem 
que se procurar fontes alternativas de saúde". E interrogou: "mas 
como é que nós podemos conceber as melhores fontes de finan- 
ciamento, as melhores formas de dar equidade ao sistema, a 
melhor forma de compatibilizar interesses dos que estão dentro e 
fora do sistema de saúde, dos que oferecem e dos que procuram, 
sem de facto termos em conta que os indivíduos já há muito 
tempo encontraram a solução para os problemas, o que importa é 
sabermos quais foram as soluções realizadas com sucesso, com 
um esforço individua! e colectivo?" 

António Calhordas começou por afirmar que "o direito à 
saúde deixou de ser um simples direito e passou a ser um fenó- 
meno cultural interiorizado pelos cidadãos", e que "o trans- 
formar o direito à saúde numa questão cultural, vital e inadiá- 
vel, de actual consciência civilizacional representa uma ruptu- 
ra com os séculos anteriores". "A saúde foi, durante séculos, 
segregadora e repressiva, e começa agora a libertar-se desta 
situação." "A partir daqui surge uma força que é a força dos 
próprios cidadãos na intervenção em tudo isto, porque o Esta- 
do surge muitas vezes como uma noção abstracta, mas na rea- 
lidade por vezes subestimamos o papel importantíssimo dos 
cidadãos, que se interiorizarem a consciência desta nova cultu- 
ra e deste novo modelo cultural, adquirem novas e importan- 
tíssimas formas de intervenção." "Referiu também que a garan- 
tia do cumprimento do direito constitucional à saúde continua 
a permanecer no Estado em muitos países, nomeadamente na 
Europa ocidental" sendo que "simultaneamente compete ao 
Estado regular os poderes intervenientes no fenómeno da 
saúde: são os investidores (donde vem o financiamento, do 
Estado), são os prestadores^ são os consumidores". 

A concluir afirmou que "naturalmente competirá ao Estado e 
não lhe deverá ser retirada a definição de estratégias centrais que 
decorrem dos princípios constitucionalmente definidos e assumi- 
dos pela comunidade, mas simultaneamente é necessário, de facto, 
encontrar um novo modelo e nesse novo modelo, começamos a ter 
consciência (...) que é fundamental uma desconcentração organi- 
zativa (não é só uma descentralização), que naturalmente levará à 
constituição de sistemas flexíveis, interdependentes, capazes de na 
sua flexibilidade e até nas suas formnas de emulação e competiti- 
vidade (não da forma caricata que há pouco citei do hospital de 
Santarém), mas formas que sejam capazes de estimular novos 
aspectos para a reformulação do sistema de saúde". 

Numa curta intervenção no final do debate, o Secretário- 
Geral do PCP, Carlos Carvalhas, afirmou, nomeadamente: 
"Aquilo que ouvi pode traduzir-se quase num slogan, que é o de 
"quem quer saúde paga-a, quem quer ensino paga-o e quem quer 
pagar menos impostos que se tome rico" c no fundo é um pouco 
o estado em que estamos hoje c creio que a contradição clara que 
temos na nossa frente é esta; vemos uma revolução científica e 
técnica, vemos que há meios para resolver os problemas e simul- 
taneamente assistimos a uma regressão social. Desenvolvimento 
científico e técnico que liberta mão-de-obra e simultaneamente 
vemos que há tentativas de aumentar o horário de trabalho e criar 
mais dificuldades à vida dos cidadãos. Situação que mesmo num 
plano transnacional, ultrapassando o Estado-Nação, impõe uma 
luta e uma intervenção organizada, por exemplo, no sentido da 
redução do horário de trabalho sem diminuição dos salários em 
simultâneo, para evitar inclusivamente qualquer argumento cm 
relação à competitividade..." 
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EM FOCO 

Entrevista com José Ernesto Cartaxo, 

responsável pelo pelouro da acção reivindicativa 

na Comissão Executiva da CGTP-IN 

1995 deve ser 

o ano das 49 horas 

«Avante!»; Â CGTP proclamou 1995 como o ano em que 
deve ser estabelecida a semana de 40 horas como horário máxi- 
mo legal de trabalho. A que se deve esta proclamação formal 
agora de uma reclamação que já tem alguns anos? 

José Ernesto Cartaxo: A redução da semana de trabalho foi 
desde sempre uma das reivindicações mais sentidas pelos trabalha- 
dores. Na longa batalha por esta redução, foi muito importante a fixa- 
ção do objectivo das 40 horas como duração máxima semanal legal 
de trabalho. A mobilização dos trabalhadores para alcançar esta rei- 
vindicação, que se traduziu em inúmeras lutas realizadas, teve resul- 
tados positivos em diversos sectores e empresas. Foi esta acção 
desenvolvida e foram estes resultados alcançados que levaram o 
patronato e o Governo a admitirem na Concertação Social a semana 
de 40 horas, ainda que a ser alcançada de um modo progressivo, por 
forma a ser atingida no ano de 1995. 

No entanto, o Governo e o patronato não honraram os compro- 
missos estabelecidos. Só pela luta tem sido possível reduzir os horá- 
rios, havendo ainda muitos trabalhadores com horários acima das 
40 horas. O Governo mantém na legislação a duração máxima das 
44 horas, o que prova bem o que afirmámos sobre o não cumpri- 

«0 patronato e o Governo 
procuram obter, com a flexibilidade 

dos horários, mais do que aquilo 
que cederiam na redução. 

É por isso que têm sempre 
condicionado a redução 

dos horários à sua flexibilização.» 

mento de acordos. Foram estas razões que levaram a CGTP-IN a 
fazer a proclamação formal, com vista a alcançar,- em 1995, a sema- 
na das 40 horas. 

«Avante!»: O horário máximo de 40 horas semanais foi pro- 
metido pelo PSD e foi objecto de compromissos por parte do 
Governo e do patronato. Por que não está, então, implementa- 
do? Que perspectivas há de que seja realmente estabelecido 
durante este ano? 

José Ernesto Cartaxo: Falámos já das razões objectivas que 
levaram o Governo e o patronato a estabelecerem o compromisso do 
horário máximo das 40 horas. Foi o resultado de muitas lutas reali- 
zadas e de muitos avanços, cora maior ou menor amplitude, alcan- 
çados, Sabíamos que patronato e Governo iam continuar a resistir e 
que procurariam obter, com a flexibilidade dos horários, mais do que 
aquilo que cediam na redução. É por isso que têm sempre condicio- 
nado a redução dos horários à sua flexibilização. 

Estas mesmas resistências estão a acontecer este ano. Pela nossa 
parte, consideramos e estamos convictos de que é possível obter esta 
conquista, através do reforço da capacidade de organização, mobili- 
zação e luta dos trabalhadores. Estes serão os factores determinantes 

Para alcançarmos este ano a semana de 40 horas, 
isso que nos propomos com a realização de manifestações e 

oncentraçõcs, por todo o País, no próximo dia 16. Nesta jornada, a 
par da luta pelo emprego, pelos salários, por um novo governo e uma 
nova política, a exigência das 40 horas, já, constitui uma reivindica- 
ção central, 

"Avante!»: Portugal é, segundo as informações mais recen- 

«0 que explica uma duração 

do trabalho mais elevada 
cm Portugal que nos restantes 

Países da Comunidade Europeia 
não são, sobretudo, razões 
de natureza económica.» 

\ 

«V:- 

horários e más condições de trabalho, ou se vamos apostar numa 
política de desenvolvimento económico e social, de salvaguarda e 
de modernização do aparelho produtivo e de aumento da qualifi- 
cação da força de trabalho. Se for esta última a via que iremos 
seguir - e é esta que defendemos -, isso será incompatível com o 
progresso social, logo exigirá horários de trabalho menos longos e 
menos penosos. 

«Avante!»: Entre os argumentos a favor da institucionaliza- 
ção legal da semana das 40 horas, a CGTP inclui a justeza e o 
interesse social e económico de tal medida. Será realmente justo 
exigir as 40 horas, e não menos, quando esse limite já está con- 
templado em vários contratos colectivos e acordos de empresa? 

José Ernesto Cartaxo: A CGTP-IN sempre afirmou que a ins- 
titucionalização legal da semana de 40 horas não prejudicava os 
horários de menor duração que existem nalguns sectores, ou de que 

a semana de trabalho tem maior duração. Como estamos atra- 
sados igualmente no que respeita a outros índices, não irá uma 
redução dos horários prejudicar a competitividade das empre- 
sas nacionais? 

José Ernesto Cartaxo: O que explica uma duração do trabalho 
mais elevada em Portugal que nos restantes países da Comunidade 
Europeia não são, sobretudo, razões de natureza económica, como 
seja a questão da competitividade das empresas nacionais. Existem 
outras questões. Desde logo, o atraso decorrente de termos vivido 
quase meio século de fascismo, em que não existia a liberdade sin- 
dical. 

Hoje, a questão está em saber se, na divisão internacional do 
trabalho, vamos competir em termos de baixos salários, longos 

«O progresso técnico traduz-se 
em crescimento da produtividade, 

o que permite objectivamente 
reduções acentuadas da duração 

do trabalho. Um dos grandes 
problemas da humanidade 
é que não tem havido essa 

correspondência entre progresso 
técnico e progresso social.» 

beneficiam determinados grupos profissionais. Nem prejudica que 
estes próprios horários possam beneficiar de novas reduções. 

Note-se que a CGTP-IN defende igualmente horários mais bai- 
xos (semana de 35 horas) nos casos de trabalhos penosos, perigosos 
ou insalubres. 

Temos uma concepção dinâmica da redução da duração sema- 
nal do trabalho. Defendemos que o progresso técnico se traduz em 
crescimento da produtividade, o que permite objectivamente redu- 
ções acentuadas da duração do trabalho. 

Um dos grandes problemas da humanidade é que não tem havi- 
do essa correspondência entre progresso técnico e progresso social, 
o que constitui também um factor de crescimento do desemprego. 

Comunidade em marcha-atrás 

A directiva comunitária sobre organização do tempo de tra- 
balho (93/I04/CE, de 23 de Novembro de 1993) constituí, para a 
CGTP, «a maior regressão social na legislação comunitária, 
visando subordinar às necessidades das empresas as questões 
fundamentais do tempo de trabalho». 

Num comentário suscitado pela possibilidade de sindicatos da 
UGT aceitarem a flexibilização dos horários invocando as disposi- 
ções daquele documento (como é o caso do contrato colectivo para 
o sector de águas, sumos e refrigerantes), a Inter alerta para que a 
directiva «permite alargar até 48 horas a duração média do tempo de 
trabalho, incluindo as horas extraordinárias; apenas prevê uma pausa 
(intervalo de descanso) se o período de trabalho diário for superior a 
6 horas (5 horas na legislação portuguesa); restringe a definição de 
trabalho nocturno a um período mínimo de 7 horas (11 na situação 
portuguesa): contém uma definição fortemente limitativa de traba- 
lhador nocturno; apenas reconhece um dia de descanso semanal, em 
princípio o Domingo». 

Para a CGTP, «é sintomático que só haja uma disposição mais 
favorável em relação a Portugal quando proíbe que o período míni- 
mo de férias não possa ser substituído por compensação financeira». 

«Mais grave ainda» é que a directiva preveja «a possibilidade 
de estabelecer derrogações tão amplas aos poucos limites estabe- 
lecido que, a serem aplicadas, não ficaria pedra sobre pedra no regi- 
me de protecção actualmente existente». E a central avança um 
exemplo: «A duração de trabalho de 48 horas é fixada num perío- 
do de 4 meses, com o objectivo de flexibilizar os horários. Admi- 
te-se depois que, por derrogação, este período seja de 6 meses. E, 
finalmente, que se alcancem os 12 meses, desde que por razões 
objectivas.» 

E «profundamente reaccionária» a concepção do papel atribu- 
ído às convenções colectivas: «Em vez de estas melhorarem os 
mínimos legais, estabelecendo condições mais favoráveis e sendo 
um instrumento de progresso social, atribui-se-lhes vastas possibi- 
lidades de derrogar (isto é, de reduzir) os limites mínimos fixados.» 

A CGTP salienta que «a directiva não é imperativa» e «salva- 
guarda regimes mais favoráveis», pelo que «o Governo português 
não é obrigado a transpor o que é menos favorável (quase tudo)». 
No entanto, previne a Inter, «não se pode subestimar a ameaça real 
que esta directiva constitui nas mãos de governos com políticas de 
direita». 
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Com 50 anos de atraso 

Igreja alemã reconhece 

responsabilidades 

nos crimes do nazismo 

A decisão da conferência episcopal alemã de 
iniciar o processo de reconhecimento das culpas 
da Igreja Católica nos crimes do nazismo surge 
com cinquenta anos de atraso. Sobre esta demora 
de meio século não foram dadas até agora quais- 
quer explicações, o que é para lamentar e vai exi- 
gir um longo e profundo debate. Os bispos ale- 
mães pedem, sobretudo ao povo judeu, perdão 
pelas responsabilidades que lhes cabem no «Holo- 
causto», naquilo que se pode considerar a maior 
perversão da história da humanidade, o assassínio 
de milhões de homens, mulheres e crianças por 
processos industriais em câmaras de gás. 

O documento vem assinado pelo arcebispo de 
Mainz, Karl Lehmann, presidente da conferência 
episcopal, preterido por Roma nas recentes 
nomeações cardinalícias devido às suas posições 
divergentes em relação à actual doutrina do Vati- 
cano o qual está a ser alvo de ataques violentos 
por parte da imprensa de extrema-direita. 

O reconhecimento por parte da Igreja da sua 
conivência em crimes que custaram à humanida- 
de sacrifícios impossíveis de avaliar em toda a 
sua horrorosa extensão, só pode ser considerado 
como um acto de bom senso mesmo se se trata 
apenas de confirmar uma evidência histórica. Por 
outro lado, dada a actual situação de autoritaris- 
mo e perseguição que reina no seio da própria 
Igreja, impõe-se desde já colocar algumas ques- 
tões sem prejuízo do futuro aprofundamento das 
responsabilidades daquela instituição no maior 
descalabro da história da humanidade, o nazismo 
e o fascismo. 

Está-se de facto em presença de um acto de 
contrição sincero dos bispos alemães revelador 
neste caso dos primeiros passos no sentido de 
uma democratização e consequente distanciação 
da actual política reaccionária do Vaticano, ou 
trata-se de mais uma manobra ditada pela conve- 
niência em atenuar a imagem prepotente e anti- 
democrática que emana do sumo pontífice e da 
sua «enlourage»? 

Na Alemanha, não faltam motivos para um dis- 
tanciamento em relação a João Paulo II. Os bispos 
alemães estão alarmados com o êxodo massivo 
que se está a verificar na Igreja do seu país. Cen- 
tenas de milhares de cristãos abandonam a Igreja 
desiludidos pela sua inutilidade na resolução dos 
problemas concretos da sociedade contemporâ- 
nea. À perda constante de fiéis segue-se o prejuí- 
zo financeiro que representa para aquela institui- 
ção a diminuição drástica do imposto religioso 
mensal a que todos os cristãos são obrigados pelo 
Estado a pagar-lhe. Muitos pais católicos que 
repudiam o nazismo interrogam-se alarmados se é 
legítimo continuar a permitir aos seus filhos a fre- 
quência das aulas de religião numa Igreja que 
educa os seus fiéis na obediência cega a um pontí- 
fice infalível dotado de poderes discricionários à 
semelhança de um «Fiihrer» e que despreza os 
mais elementares princípios e regras da convivên- 
cia democrática e humana. 

O «mea culpa» dos bispos alemães nos crimes 
do nazismo parece evidenciar as dificuldades de 
João Paulo II em controlar completamente a con- 
ferência episcopal daquele país, apesar de recor- 
rer a todos os estratagemas, como o desenterro de 
antigas dioceses que lhe permitam nomear um 
maior número de bispos conservadores (Ham- 
burgo) e de outras nomeações controversas como 
a do cardeal de Colónia, MeiBner, personalidade 
intelectualmente muito débil, cuja função consis- 
te fundamentalmente em assegurar o envio dos 
«Deutsch Mark» da diocese mais rica do mundo 
para o Vaticano, O maior obstáculo ao controlo 
absoluto pelo Papa sobre os bispos alemães tem 
sido o facto de os bispos auxiliares manterem na 
conferência episcopal o direito de voto no 
mesmo plano de igualdade que os titulares. 
Assim, tem-se evitado que os prelados da confi- 
ança de João Paulo II e de Ratzinger, como o Car- 

■ Ruí Paz 

deal MeiBner, o qual afirma com um ar muito 
triunfal que «a Igreja não é nenhuma democra- 
cia», transformem a conferência episcopal numa 
filial da Opus Dei. 

Os Prelados da confiança do Papa, como Mei- 
Bner, defendem ou defendiam até há muito pouco 
tempo a tese de que a Igreja Católica se tinha 
oposto ao nazismo. Assim, este documento da 
conferência episcopal alemã surgido alguns dias 
após a destituição do bispo Gaillot, cinquenta 
anos após a libertação de Auschwitz pelo exérci- 
to soviético e no momento em que Lech Walesa, 
amigo pessoal do Papa, e a Igreja polaca montam 
uma provocação á comunidade judaica nas ceri- 
mónias comemorativas daquele aniversário ('), 
poderá querer significar que agora basta!, que já 
é tempo de Roma acabar com a palhaçada, que 
isto também já é de mais! 

O reconhecimento das responsabilidades da 
Igreja Católica na instauração do nazismo, se for 
sincero, não poderá ficar sem consequências visí- 
veis. A canonização, empreendida por João 
Paulo II, de José Maria Escrivá, fundador de uma 
ordem religiosa que actualmente detém as rédeas 
do comando em Roma e que em Espanha consti- 
tuiu o principal elo de ligação entre o capitalis- 
mo, a classe política do fascismo e o Vaticano, é 
uma autêntica declaração de guerra á democra- 
cia. Os bispos da Alemanha não ignoram certa- 
mente que, no gabinete do ditador Franco, mais 
de metade dos ministros fascistas chegaram a 
pertencer à Opus Dei! A audiência concedida 
pelo secretário de Estado do Vaticano, cardeal 
Sodano, ao chefe do partido neofascismo italia- 
no, Gianfranco Fini, e a vasta coincidência de 
pontos de vista entre o movimento neofascista e 
as posições do Papa, em matéria de repressão e 
moral sexual, proibição da limitação da natalida- 
de, aceitação da pena de morte, anticomunismo 
visceral, concepção autoritária e populista do 
poder... assim como a homenagem prestada em 
Bitburg conjuntamente pelo chanceler democra- 
ta-cristão Helmut Kohl e pelo então presidente 
americano Ronald Reagan aos mortos da tropa de 
elite de Hitler, a terrível SS, apontam para a exis- 
tência de algo mais do que uma mera coincidên- 
cia entre o renascimento neonazi e o pontificado 
de João Paulo II. O comportamento autoritário do 
Papa encoraja os círculos políticos mais reaccio- 
nários, como se viu recentemente no caso da 
revogação do bispo Gaillot era que dirigentes do 
«Front National» não escondiam a sua satisfação. 

Cabe aqui perguntar, pois, que missão profética 
é a de uma Igreja que reconhece os seus próprios 
erros e crimes com séculos ou meios séculos de 
atraso para em seguida se manter no mesmo cami- 
nhar como se nada tivesse acontecido? 

Será que os bispos alemães estão dispostos a 
pedir perdão pela perseguição de que têm sido e 
continuam a ser vítimas ainda hoje na Alemanha 
os comunistas por acreditarem numa sociedade 
mais justa e fraterna e se terem oposto às aventu- 
ras que conduziram à invasão da Polónia, da 
União Soviética, saudadas então com grande 
entusiasmo pela conferência episcopal alemã, a 
qual apoiou de alma e coração a guerra pratica- 
mente até ao fim? 

Será que vai ser necessário mais meio século 
até a Igreja Católica alemã reconhecer as respon- 
sabilidades históricas que lhe cabem na restaura- 
ção de um sistema económico, baseado na cor- 
rupção, na exploração do homem pelo homem, 
na rapina das riquezas naturais dos países, do têf- 
ceiro mundo, sistema esse que condena milhões 
e milhões de seres humanos ao desemprego, ao 
desalojamento, à miséria, à fome, à marginaliza- 
ção social e a uma vida sem esperança? 

Kursk (3a e última parte) 

Vitória 

do Exército 

As forças nazis tinham recuado para linhas 

defensivas previamente preparadas e aguardavam, 

agora, a esperada contra-ofensiva soviética. Kursk 

tornara-se num apocalíptico campo de batalha 

onde, em áreas enormes, se desenrolavam diversos 

confrontos simultâneos no calor sufocante de Julho 

e Agosto. Mas nas mais altas esferas de Berlim e de 

toda a «Wehrmacht» continuavam a tcr-se como 

inquestionáveis os factores que sugeriam a absoluta 

superioridade militar germânica ou a do homem 

alemão em armas. No terreno real, entretanto, 

qualquer soldado, qualquer oficial nazi sentia que o 

Exército Vermelho trazia consigo forças invencíveis 

que, todavia, não compreendia bem. 

(') Uma parte da imprensa alemã coloca o problema 
nestes termos! 

Aquilo, na realidade, já não 
eram simples Frentes de exér- 
citos feitas de homens que a 
propaganda hitleriana desig- 
nava como escravos, hordas 
de asiáticos, gente bárbara que 
ameaçava a chamada civiliza- 
ção ocidental. E olhos ale- 
mães mais argutos descobri- 
am, enfim, observando a reali- 
dade a frio, o que tinham pela 
frente. Eram vagas de tropas 
soviéticas que sairiam a 3 de 
Agosto de 1943 para a con- 
quista de uma das maiores 
vitórias militares de sempre. 
Mais do que formações de tro- 
pas, eram massas de homens 
que buscavam a libertação da 
sua terra, multidões que se 
propunham transformar o 
mundo na base das ideias de 
Marx e Lenin e da organiza- 
ção do Partido Comunista. 
Nações em marcha. Homens e 
mulheres que sabiam o que 
era sofrer. Queriam, agora, 
transformar a vida à face da 
Terra para que todos conhe- 
cessem a abundância e a pros- 
peridade, a verdadeira liberda- 
de. E para que o sistema da 
exploração recuasse até às 
profundezas históricas de 
onde surgiu. 

Numa situação em que a 
divulgação de notícias não era 
tão rápida como hoje, o mundo 
sabia, no entanto, que se esta- 
vam travando gigantescas 
batalhas nas zonas de Orei, 
Kursk, Belgorod e Kharkov. 
Tudo isso era Kursk. Mas as 
informações apareciam frag- 
mentadas, dispersas. Em Lis- 
boa, por exemplo, os jornais 
continuavam a dar todo o rele- 
vo à guerra no deserto e a 
outras operações anglo-ameri- 
canas que continuavam a 
demonstrar o clima de espera 
dos respectivos governos. Não 

tinha morrido a esperança, 
ainda, de que, a leste, alemães 
e soviéticos se dilacerassem e 
aniquilassem uns aos outros. O 
silêncio quanto ao que se pas- 
sava «do outro lado da guerra» 
generalizava-se e os censura- 
dos e lacónicos comunicados 
alemão e russo que se publica- 
vam em Lisboa apareciam 
cheios de contradições e não 
permitiam ao leitor português 
compreender a natureza e o 
significado dos acontecimen- 
tos. Só quem possuísse um 
aparelho de rádio e estivesse 
disposto a correr o risco de 
escutar a Rádio de Moscovo 
tinha acesso a toda a verdade. 

Vitória em Orei 

e Belgorod 

A Frente de Voronezh 
(Vatutin) atacou para produzir 
o mais furioso assalto às posi- 
ções alemãs em Valki e 
Novaia Vodolaga utilizando o 
12 exército, o 52 e ó2 (Guardas) 
e o 5'-' exército de tanques. No 
seu flanco direito,(') os 382 e 
40'-' exércitos lançavam-se 
sobre Graivoron e Trostianets. 
A artilharia dispusera 230 
canhões e morteiros por quiló- 
metro quadrado e a cobertura 
aérea estava assegurada pelo 
22 exército do Ar, do general 
Krasosvski, 

A Frente Stcppe (Konev) 
como os seus 53'-', 69'-1 exérci- 
tos, o U- Corpo de tropas 
mecanizadas e o 7° exército 
(Guardas) tinha como objecti- 
vos a tomada de Belgorod e 
Kharkov e dispunha do apoio 
aéreo do exército do Ar do 
general Goriunov. 

Logo nesse mesmo dia 3, as 
forças de Vatutin progrediram 

35 quilómetros em terreno 
anteriormente ocupado pelo 
inimigo e destruíram, comple- 
tamente, as linhas de defesa 
táctica dos nazis. A 4, a Fren- 
te Steppe progredia considera- 
velmente, também, mas com 
mais lentidão. Temendo o 
envolvimento, os grupos de 
forças nazis que defendiam a 
zona de Belgorod fugiram 
para outras posições e, na 
madrugada de 5, o 210- regi- 
mento de atiradores (Guardas) 
pertencente à 89s divisão 

'(Guardas) assim como unida- 
des das 305-e 375-divisões de 
infantaria entravam, finalmen- 
te, em Belgorod. 

Ainda nesse dia, o inimigo 
retirava diversas divisões 
«Panzcr» e de infantaria per- 
tencentes aos sectores que se 
opunham à Frente Central 
(Rokossovski) e fazia-as 
transferir para as áreas das 
Frentes de Bryansk e Ociden- 
tal onde as suas forças tam- 
bém corriam perigo. Isto 
enfraqueceu todo o sector de 
Orei para onde, furiosamente, 
se lançaram as tropas das duas 
referidas Frentes do Exército 
Vermelho. Orei cairia a 5 de 
Agosto diante da impetuosi- 
dade e do heroísmo das 5-, 
129-e I382 divisões de infan- 
taria do heróico 112 exército 
(Guardas) comandado por 
Bagramian c do 32 exército, de 
Gorbatov (Frente de Bry- 
ansk). Os 9'-' e 22 exércitos 
«Panzcr» tinham sofrido uma 
decisiva derrota. 
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Manoel de Lencastre 

imortal 

Vermelho 

Na noite desse dia mcmorá- 
vel que foi o de 5 de Agosto de 
1943, teve lugar em Moscovo, 
através de uma potente e com- 
pletamente inesperada barra- 
gem de fogo de artilharia, a sau- 
dação especial da Pátria soviéti- 
ca às heróicas tropas das Fren- 
tes de Bryansk, Ocidental e 
Central, que haviam reconquis- 
tado Orei, e às Frentes Stcppc e 
de Voronezh, que recuperaram 

elgorod. Abria-se o ciclo de 
v'tórias que só viria a ser inter- 
fompido em Berlim. 

Agora, a 7, o I- exército de 
tanques e o (fi (Guardas)(2) sur- 
giam em Bogodukov. As forma- 
Ções nazis Iragmcntavam-se em 
toda a enorme zona de batalha 

e Kursk c o seu à2 exército, por 
e"emplo, operava isolado do 

1™?° Kampfejá não possuía 
«ervas para fechar as brechas 

Jue se abriam em todos os scc- 

snhrl r 0FcraÇões- Recuando 
dn inf raiVoron' três divisões 

"Iamananazi e a Indivisão 
nques pertencentes ao 4,- 

««cito viram-se atacadas por 
a P0d«osa formação de avi- 

a J3 exército soviético do 
n ,e,t°ram' depois, destruídas 
P >0 27-exército, de Trotlmcn- 

A 11, unidades do ['-'exérci- 
c tanques atravessavam o 

"lineamento ferroviário entre 
ar ov e Poltova. O comando 

""«Grupo de Exércitos Sul» 
™n Mannstein) desloca forças 

Rectais para Aktirka na inten- 

\i0 de salvar o 4l-, exército, 
""ultaneamente, temendo o 

eerco e correspondente destrui- 

ção das formações que defendi- 
am Kharkov, o mesmo comando 
tentou, utilizando três das suas 
melhores divisões de tanques(3), 
opor-se ao avanço do referido I- 
cxército de tanques e do 6- exér- 
cito (Guardas) soviéticos. Con- 
seguiu algum êxito dada a 
exaustão destas tropas do Exér- 
cito Vermelho. Mas o 5L' exérci- 
to de tanques (Guardas), 
comandado pelo general Rot- 
mistrov, entrou imediatamente 
cm acção e, a 16, o esforço do 
inimigo tinha sido contido. 

Vitória 

em Kharkov 

A Frente Stcppc (Konev) 
avançava sobre Kharkov. Era o 
532 exército (Managarov) que, 
combatendo dia c noite, mais se 
aproximava dacidadc. A22,luta- 
va-sc desesperadamente nas ime- 
diações da velha Kharkov. A 
acção do 20" Corpo dc Atirado- 
res (Guardas), do general Biriu- 
kov, e também a do d2 Corpo de 
tanques (Guardas) assim como a 
de tropas de choque do general 
Mikcladzer, do tcnente-coroncl 
Gudcmcnko e do coronel 
Dobrov, tomou-sc relevante c o 
inimigo, nesse dia, temendo o 
pior, abandonou Kharkov, Outras 
forças dc Konev (Frente Stcppc) 
operavam a sul da cidade e luta- 
vam no sector dc Mercfa, Khar- 
kov seria ocupada a 23 e a fulmi- 
nante e poderosa contra-ofcnsiva 
soviética deixava as suas tropas 

posicionadas ao longo de uma 
linha que ia de Liudinovo (leste) 
a Dmitrovsk-Orlovski passando a 
25 quilómetros de Bryansk. 

A batalha de Kursk, que se 
prolongou por 50 dias, resultou 
numa enorme, imorredoira vitó- 
ria do Exército Vermelho que, no 
decorrer da mesma, destruiu 30 
das melhores divisões da «Wehr- 
macht» incluindo 7 de forças 
«Panzer». Os hitlcrianos perde- 
ram cerca de meio milhão de 
homens, mais de 1500 tanques 
(entre os quais muitos dos novos 
tipos «Tiger» e «Panther»), 3000 
canhões c 3700 aviões. Kursk foi 
um triunfo que produziu indiscu- 
tíveis resultados e aumentou, 
extraordinariamente, a autoridade 
da URSS no mundo. E tão decisi- 
vas e espectaculares foram as 
consequências dos 50 dias de 
Kursk que Adolf Hitler se apres- 
sou a transferir para o teatro de 
guerra com a URSS mais 14 divi- 
sões que prestavam serviço em 
França e na Holanda. O «Fuhrer» 
pretendia ainda, iludindo-sc, 
impedir o inevitável. A iniciativa 
estratégica pertencia ao Exército 
Vermelho. A Alemanha nazi 
esgotava-se, dia a dia. Já nada a 
poderia salvar. Kursk simboliza- 
va já a primeira fechadura da uma 
onde ia jazer a «Wermacht». A 
última, evidentemente, seria 
colocada em Berlim. 

Surpreendentemente, ou tal- 
vez não, há quem despreze, pro- 
cure esquecer, evite mencionar, 
ignore, o monumental aconteci- 
mento que foi a vitória do Exér- 
cito Vermelho em Kursk. Ao 
longo dos nossos estudos sobre a 
Segunda Grande Guerra Mundi- 
al e a Guerra Patriótica da URSS, 
temos encontrado diversos falsi- 
ficadores da História que passa 
sobre Kursk como gatos sobre 
pranchas dc zinco fervente. 
Fogem, desnecessariamente, à 
análise, mesmo breve, do enorme 
confronto militar que se produziu 
em Kursk. Outros, tentando 
diminuir o valor do êxito das 
Frentes soviéticas, procuram uti- 
lizar esse êxito para caluniar o 
Exército Vermelho c os seus 
principais comandantes, a URSS, 
a figura de Stalin, cr Partido 
Comunista, através dc distorções 
maliciosas, injustiças, mentiras. 
Não deixaremos de abordar as 
posições dos falsificadores no 
nosso próximo trabalho. 

Ordem de batalha 

do Exército Vermelho, em Kursk, 

a 5 de Julho de 1943 

1 Frente Central 
Comandante Conselho Militar Chefe do Estado-Maior Departamento Político 

Gen. K. K. Rokossovski K. F. Talugin, M. S. Malinin S. F, Galadzhev 
M. M. Stakurski 

13- Exército 
N. P, Pukov M. A, Kozlov A. V, Petruchevski N. F, Voronoz 

N. G. Chemichev 
602 Exército 

% D. Chemiakovski V. M. Olenin G. A. Ter-Gasparyan K. P. Isaiev 
V. I. Rodionov 

48- Exército 
P. L. Roraanenko N. A. Istomin M. V. Bobkov A. S. Miftakov 

P, V. Sobolev 
6S- Exército 

P,!. Batov N. A. Radetski 1. S. Glebov K. A. Ganiev 
G. Y, Grichko 

702 Exército 
I. V. Galanin N. N.Savkov V. M, Chaparov Y. Y. Maslovs 

S. K. Vasev 
2- Exército de Tanques 

A. G. Rodin P. M. Latichev G. Y. Preisman M. V. Zelenkov 
V,V, Sosnovikov 

I6'J Exército do Ar 
S. 1. Rudenko A. S. Vinogradov P. 1, Braiko V. I, Vikrov 

1 Frente de Voronezh 

Gen. N. F. Vatulin N. S.Krachtechev S. P.Ivanov S. S. Chatilov 
L. R. Komiets 

21- Exército 
S. O. Trofimenko 1. P. Chevchenko G. S. Lukianchenko S. F. Khvalei 

Y. G. Poliakov 
382 Exército 

N. Y. Chibisov I. D. Ribinski A. P. Pilipenko P. A. Usov 
Z. F. Oleinik 

ÍO5 Exército 
K. S. Moskalenko K. V. Krainiukov A. G. Batiunia P. V. Sevaslianov 

A. A, lepichev 
69a Exército 

V. D. Kriuchenkin A. V. Tchchelakovski S. M. Protas N.A. Vichinevski 
Y. V. Bobrov 

é2 Exército (Guardas) 
I, M. Chistiakov P, I. Krainov V. A, Perakovski L. 1. Bokoiov 

G, N, Kasiancnko 
T5 Exército (Guardas) 

M. S. Chumilov Z. T. Serdiuk G. S. Lukin M. P. Smolianov 
F, K. Tchcherbak 

l2 Exército de Tanques 
M. Y. Kalukov N, K. Popel M, A. Chalin A. G. Zhuravliov 

2- Exército do Ar 
S. A. Krasovski S. N. Romazanov F. I. Kachev A. I. Asaulenko 

1 Frente Stcppc 1 
Gen. 1. S, Koniev I. Z. Susaikov M. V. Zakarov A.N. Tevchenkov 

1. S. Gruchctski 
S35 Exército 

1. M. Managarov P. 1. Gorokov K. N, Derevianko A. 1. Chmeliov 
A. V. Tsariov 

S2 Exército (Guardas) 
Á. S. Zadov A. M. Krivulin 

A. M. Petrov 
N. 1. Liarain 

32 Exército dc Tanques (Guardas) 

F. A. Katov 

P. S, Ribalko S. I. Melnikov V. A. Milrofanov A. D. Kapnik 
S2 Exército de Tanques (Guardas) 

P. A. Rotmistrov P. S. Grichin V. N. Bachakov V. M. Charov 
1, F. Zakarenko 

S2 Exército do Ar 
T. T. Khriukin A. 1. Vikoriev I. M. Belov N. M. Tchcherbina 

Forças de Reserva do Comando Supremo 

(') Que coincidia com o flanco da 
Frente Central, dc Rokossovski; 

{•') Da Frente dc Voronezh; 
(') Totenkopf. Viking, Reich. 

472 Exército 
P. M. Kozlov 1. N. Koroliov 

P. V. Kuzmin 
Y. V.Ivanov 

572 Exército 

M. K. Kalachnik 

N, A. Gagen L. P. Bocharov V. D. Karpukin G. K. Tsinen 
G. S. Galyicv 

42 Exército (Guardas) 
G. 1. Kulik I. A. Gavrilov 

V. N. Scmionov 
P, M. Verkolovitch D. T, Chepilov 

V.M. Badanov 
42 Exército dc Tanques 

V. G. Guliaiev P. I. Drugov 
S2 Exército do Ar 

N. O. Kladovoi 

í S. K. Goriunov V. I. Alexeiyev N. O, Selezniov N. M. Prolsenko 
172 Exército do Ar 

V. A. Sudets V. N.Tolmachev N. M. Korsakov V. G. Tochilov 

1 Frente de Bryansk 

Gen, M. M. Popov L Z. Mekhlis L. M. Sandalov A. P. Pigumov 
S, 1. Chabalin 

32 Exército 
A, V. Gorbalov 1. P. Konnov M. V. Ivachechkin 

612 Exército 
N. N. Amosov 

P. A. Belov D. G. Dubrovski 
N, T, Zelobanov 

M. N. Salnikov 

632 Exército 

K. A. Zikov 

V. Y. Kolpakchi K. K. Abramov N. V. Icromim M. K. Genzik 
N. A. Glamazda 

IS8 Exército do Ar 
N. F. Naumenko M. N. Sukhachev A. A, Sakovnin G. A. Khudiakov 

IjgUSES 
V. D, Sokolovski N. A. Bulganin 

1. S. Kokhlov 
A. P. Pokhrovski 

SO5 Exército 

V. Y. Makarov 

1, V, Boldin L. M. Chumakov 
A. N. Rassadin 

N. G. Brilev 

118 Exército (Guardas) 

N. 1. Chilov 

| 1. K. Bagramyan P. N, Kulikov N. P.Ivanov D. F. Romanov 
F. V, latchskin 

1" Exército do Ar 
iv M. M. Gromov 

aaafeBiiiBSM 1 ti hmii ubibb—wattaan 

I.O. Litvincnko A. S. Pronin P. 1. Dukhnovski 
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A hierarquia 

dá um passo discreto... 

Ccumenism 

aportuguesa 

■ Jorge André 

O ecumenismo volta a ser falado. O Papa, barómetro das 
viragens eclesiais, assinalara a próxima Páscoa com a publica- 
ção de nova encíclica sobre o movimento católico de aproxima- 
ção às outras igrejas cristãs. No entanto, segundo os observado- 
res mais chegados ao Vaticano, não se aguarda que a nova carta 
papal alcance uma grande repercussão pública. Destina-se, 
sobretudo, a forçar a abertura de vias de diálogo com a reniten- 
te igreja ortodoxa. 

Mais importante, afinal, terá sido para os cidadãos portu- 
gueses a reunião que, recentemente, juntou no Instituto Bíblico 
Monte Esperança representantes do episcopado católico e direc- 
ções das duas centrais que agrupam as igrejas reformadas: a Ali- 
ança Evangélica Portuguesa e o Conselho Evangélico das Igre- 
jas Cristãs. Segundo a imprensa diária, o encontro durou mais 
de três horas e serviu para debater três questões principais: a 
análise dos graves problemas que afectam a sociedade portu- 
guesa; uma reflexão sobre a evangelização e como poderá esta 
constituir uma solução para os problemas enunciados; e o estu- 
do préVio das acções conjuntas possíveis de realizar na área 
social, bem como a abordagem dos recursos e estratégias desti- 
nadas a pô-las em prática. 

Longe dali, horas antes, numa aproximação para muitos 
evidentes a este enunciado de intenções. Torres Couto, ex- 
sccmtário geral da UGT, anunciava o abandono formal de toda 

a actividade política e declarava que dentro de dois meses iria 
assumir a direcção de um vasto movimento cívico contra a 
pobreza e outras formas de exclusão social. 

O «puzzle» da vasta operação que se adivinha ganha forma 
se observarmos que boa parte dos representantes evangélicos 
presentes na reunião do Monte Esperança se tinham até então 
recusado a participar em quaisquer acções de aproximação à 
igreja católica institucional. Que terá, então, mudado no pano- 
rama religioso? E o que só mais tarde se verá. 

Por ora, pode pelo menos afirmar-se que existem sectores 
do episcopado altamente preocupados com a situação social da 
igreja portuguesa, paralisada entre as suas alianças financeiras e 
uma crise económica nacional que não cessa de agravar-se. A 
igreja católica em Portugal, sente esse episcopado, precisa de 
refazer urgentemente a sua imagem pública. E os bispos reflec- 
tem que a esta delicada situação se juntam os perigos do isola- 
mento católico face à rápida expansão das seitas religiosas. 
Tudo somado, toma-se evidente que uma aliança social entre o 
episcopado português e os seus velhos adversários evangélicos 
é, actualmente, do mais alto interesse estratégico para a igreja 
institucional. 

E duvidoso que o mesmo se possa dizer quanto às efectivas 
consequências sociais do projecto do episcopado. E certo que não 
é oficialmente conhecido, mas podem ser deduzidas os seus traços 
fundamentais do simples articulado proposto como ordem de tra 
balhos: definição dos probiemas da sociedade portuguesa o que 
pressupõe uma selecção prévia, na óptica episcrçal; tese de que a 
evangelização pode representar, em si mesma, uma solução 
para «s problemas sodais, perspectiva já anteriormente defendi- 
da por João Paulo II e pela Opus Dei, com utilização nos países do 
I este europeu; c estudo prévio de acções conjuntas, dc nalure/a 
necessariamente caritativa, área onde a igreja católica dispõe de 
meios, estudos e organização verdadeiramente esmagadores, se 
considerarmos as debilidades do sector reformado. 

De momento, apenas se pode dizer cstar se em presença dc 
um projecto ambicioso. E que, a julgar pelo que se conhece dos 
efeitos que os capitais católicos tem vindo a produzir nas priva 
tizações, na transformação das misericórdias, na instalação dc 
clínicas privadas, ctc., as camadas mais desfavorecidas do 
nosso povo poucas esperanças deverão depositar nesta proposta 
episcopal. 

Por outro lado, para as igrejas evangélicas portuguesas, a 
proposta do episcopado contém necessariamente graves riscos. 
As suas comunidades são débeis, os seus recursos precários e a 
sua própria identidade nacional oscila, continuamente, entre a 
imagem reformada e a sombra tutelar da igreja-mãe. Este even- 
tual acordo pode conter os grãos de novas crises internas, reli 
grosas e políticas. 

Deixemos passai o tempo. 

EM FOCO 
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Livros 

Continuamos a receber na nossa Redacção livros recentemente publicados por 

algumas editoras que nos vêm dando notícia da sua actividade. 

Aqui vão algumas notas sobre os livros que recebemos. 

A Nativa do 

Arquipélago do Vento 

Com a chancela da editora Escritor, a 
cujos livros já nos temos referido 
uttimamente, mais um romance — «A 
Nativa do Arquipélago do Vento», de 
Alexandre Babo. Uma história de amor 
que atravessa rapidamente lugares da 
Europa, lugares de Portugal para se 
deter sobretudo nas pessoas e na 
relação amorosa. São 120 páginas de 
leitura encerradas numa capa de e com 
ilustração de Armanda Andrade. 

Akwndrt Babo 

.mim 
DO 

ARQUIPÉLAGO DO VENTO 

fciõfflofj 

O Sexo dos Textos 

Os textos têm sexo?, perguntará o 
leitor. Num livro recentemente editado 
pela Caminho, na sua colecção 
Estudos de literatura Portuguesa, a 
autora, Isabel Allegro de Magalhães, 
propõe uma resposta. O volume de 
cerca de 200 páginas é a recolha de 
-leituras» de vários textos, organizadas 
segundo o sexo dos seus autores. E 
tais -leituras» indicam que a resposta é 
positiva. 
•Em vez de partirmos do principio de 
que as mulheres escrevem de forma 
diferente dos homens» explica a 
autora, -partimos de uma identificação 
dos elementos, clara ou veladamente 
sexuados, que os textos possam 
conter»... 

AM DE iMS 

0 SEXO 

DOS 

TEXTOS 

:9mm 

Isabel Allegro de Magalhães, licenciada 
em Filosofia Germânica por Coimbra e 
doutorada em Literatura Portuguesa 
Contemporânea peia Universidade de 
Santa Bárbara, Califórnia, com vasto 
currículo universitário e obras 
publicadas em Portugal, lê para o leitor 
textos portugueses. Oe Camilo a 
Agustina passando por Jorge de Sena e 
outros mais. 

Memórias de um 

Jovem Fascista 

Campo das Letras, a nova editora do 
Porto que recentemente se estreou, 
não pára. Fazemos neste número 
referência a mais dois volumes que 
nos chegaram há pouco. O primeiro é 
um romance de Francisco Umbral — 
•Madrid 1940 - Memórias de um 
Jovem Fascista». Com prefácio de José 
Saramago, trata-se de uma obra sobre 
o franquismo repressivo, os primeiros 
anos da fome, da miséria, da Espanha 
vitoriosa, colorida e triunfal, e do crime 
quotidiano e silencioso». Francisco 
Umbral, nascido em 1935 em Madrid e 

autor de várias obras de ficção, que no 
país vizinho foi definido como «o maior 
prosador em castelhano do século», vai 
ter desta vez os seus leitores em 
português, em tradução de Cristina 
Rodrigues e Artur Guerra. 

Wãmm 

SOCIALISMO 
E Ml MERCADO 

Socialismo 

e Mercado 

Da autoria do professor Ramon Lopez- 
-Suevos, professor de Estrutura 
Económica na Universidade de 
Santiago de Compostela, com algumas 
das suas obras já publicadas em 
Portugal, este estudo sobre um tema 
de incontornável actualidade — 
-Socialismo e Mercado». Com 
adaptação para a edição portuguesa de 
Avelino Gonçalves, este livro de -Notas 
de Economia Política» avança com a 
reflexão sobre a crise do socialismo. 
Reflexão de esquerda, a um tempo 
movendo-se na objectividade da análise 
e assumindo com clareza o partido da 
transformação da sociedade, trata-se 
de um livro preocupado e empenhado. 
Um livro que, como escrevia há um ano 

Sérgio Ribeiro, na 
-Vértice», que o lera em 
•galego», -para ler. 
Depressa. Já». 

Vértice 

Já está â venda o número 
de NovembroDezembro 
da revista Vértice, desta 
vez especialmente 
dedicado aos 500 anos 
do Tratado de 
Tordesilhas, tema tratado 
por José Manuel Azevedo 
e Filho, António Silva 
Ribeiro, João Marinho dos 
Santos, José Luís Uma 
Garcia, Francese Relano, 
Maria Helena Osswald, 
Amélia Polónia da Silva, 
Fabio Faversani, Luiz 
Carlos Villalta e João 
Soares Santos. 
Destaque ainda para a 
secção Em Arquivo, com 
textos de Vitorino 
Magalhães Godinho e 
Luís Albuquerque. 
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Pedro Ramos 

1.0 Sector Automóvel 

Procura-se neste artigo chamar a atenção para as condicio- 
nantes em que assenta a indústria de montagem de veículos auto- 
móveis em Portugal e os riscos daí decorrentes para a economia 
nacional e para os trabalhadores. 

0 ramo do sector automóvel envolvia, em 1993, perto de 132 
mil postos de trabalho, correspondendo a 3% do emprego total 
em Portugal (tendo aquele número decrescido 2,6% em relação a 
1992). 

Cerca de um terço daqueles postos de trabalho estava distri- 
buído pelo comércio a retalho e por grosso de veículos automó- 
veis, tractores, máquinas agrícolas e industriais e pela venda de 
peças e acessórios. Mais de 27% repartia-se pelas oficinas de 
reparação de automóveis e motociclos. A montagem de veículos 
automóveis empregava 5,4% do pessoal do sector. 

Das 11 350 empresas registadas em 1993,5 455 eram esta- 
belecimentos de comércio do ramo, dos quais 1 098 postos de 
venda de combustível. 

Registam-se, entre aquelas 11 350 empresas, 5 088 oficinas 
de reparação, a maioria com menos de 10 empregados e apenas 
266 têm 20 ou mais trabalhadores. 

Assim, um terço do emprego estava na actividade comercial 
do sector e quase outro tanto distribuía-se por milhares de peque- 
nas oficinas de reparação. 

2. A Indústria Automóvel 

A indústria automóvel propriamente dita centra-se em algu- 
mas dezenas de empresas de fabrico de componentes para auto- 
móveis, com cerca de 22 mil postos de trabalho, e nas fábricas de 
montagem de veículos auto- 
móveis. 

O fabrico de componentes 
tem um elevado grau de 
importância pelo elevado 
volume de vendas que repre- 
senta, com grande predomi- 
nância de produção para 
exportação. Está em grande 
parte dependente da produção 
local de veículos. 

A indústria de montagem 
de automóveis dispunha, em 
1993, de 10 empresas, empre- 
gando directamente cerca de 4 
nil trabalhadores. Em 1994, o 
número de unidades fabris 
baixa para 9 com cessação da 
actividade da Movauto (mon- 
tagcm de comerciais ligeiros), 

3. A Auto-Europa 

A partir do ano corrente, 
uma nova fábrica de monta- 
gem de veículos automóveis 
vai Purcnitir repor o número de 
J0 unidades referidas em 
1993. 

Trata-sc da Auto-Europa, 
Aluada cm Palmela. Constitu- 
1 a pelo Grupo Ford-Volkswa- 
gen, representa o maior inves- 
'■mento estrangeiro realizado 
to nosso país. 

O orçamento, inicialmente 
Pfevisto, de cerca de 450 
utilhões de contos parece 
agora, na fase de arranque e 
após a «reavaliação por novas 
condições do mercado», poder 
uão atingir os 400 milhões, não 
eixando por isso de permane- 

cei" como o maior investimento 

estrangeiro cm Ponugal. 

Que indústria 

automóvel 

em Portugal? 

Do mesmo modo, os postos de trabalho a criar serão prova- 
velmente em número bem menor dos que se anunciaram há anos, 
na fase do projecto. 

Porém, as prováveis reduções não retiram a importância 
desta nova unidade fabril no âmbito da indústria transformadora 
e em especial na indústria automóvel. 

De facto, quando, no decorrer dos últimos anos, vimos assis- 
tindo à progressiva desindustrialização do País, tem significado 
importante o arranque da Auto-Europa numa região em crise 
declarada com elevado índice de desemprego. 

4. Porquê a Auto-Europa em Portugal? 

Esta fábrica é mais uma das muitas que o capital multinacio- 
nal instala; não obviamente porque pretende contribuir para o 
desenvolvimento do país que escolhe, mas porque, feito o estudo 
do mercado e considerados os benefícios que pode recolher, Por- 
tugal corresponde ao local adequado aos seus interesses de 
momento. 

Que vantagens, neste caso, vem aqui cobrar o capital inter- 
nacional? 

Por um lado, e como é bem conhecido, vem aproveitar o 
menor custo de mão-de-obra em relação a outros países que even- 

tualmente figurem na carteira das possibilidades de exploração. 
Por outro, vem colher as vantagens financeiras que lhe são ofe- 
recidas. No caso presente, estima-se em cerca de 90 milhões de 
contos o valor dos incentivos atribuídos a fundo perdido pelo 
Governo de Portugal. 

E com frequência referida a elevada incorporação nacional 
inerente ao projecto da Auto-Europa. Convirá entretanto ter pre- 
sente que também grande parte das empresas fornecedoras de 
componentes são igualmente controladas por grupos internacio- 
nais ou filiais desses grupos. Registem-se, a título de exemplo, a 
Ford Electronics (auto-rádios), a Delco-Reni/General Motors 
(sistemas de ignição); a COFAP (segmentos de êmbolos, amorte- 
cedores); a joint-venture entre a Yazaki e o Grupo Salvador Cae- 
tano (cablagens); a Motometer (instrumentos de controlo); a 
Cablmal (cablagens); etc. 

5. Que Indústria Automóvel? 

Como se procurou mostrar, o investimento directo estrangei- 
ro efectua-se por critérios alheios aos interesses nacionais. 
Alguns projectos (de que a Auto-Europa é exemplo) poderão 
eventualmente contribuir para criar efeitos estruturantes na indús- 
tria portuguesa. 

Porém, o facto de não serem asseguradas salvaguardas nem 
se exigirem contrapartidas credíveis, permite que alteradas as 
condições de mercado ou esgotados os incentivos os grupos 
estrangeiros encerrem as empresas. Aliás, as estatísticas revelam 
que se verifica o encerramento de empresas com IDE a um ritmo 
acelerado. 

No caso da Auto-Europa, ainda a laboração não tinha arran- 
cado, já pairavam as dúvidas sobre a «viabilidade financeira do 
projecto» e pcrspectiva-se de momento uma redução da capaci- 
dade de produção e consequentemente do quantitativo de pesso- 
al. 

Mas temos bem próximo o exemplo da «Renault Portugue- 
sa» (assim se chama!). Também o Governo concedeu elevados 
benefícios financeiros e fiscais - para a instalação da fábrica em 
Setúbal. Entretanto, desde 1993 que vêm sendo suprimidos pos- 
tos de trabalho. A produção desce para menos de metade da capa- 
cidade disponível, com uma redução de pessoal que já ultrapassa 
os 600 trabalhadores. 

As decisões tomadas, que conduziram à situação descrita, e 
as que se anunciam para um futuro próximo, são deliberadas nos 
centros de direcção exteriores ao País e os 25% de participação 
do Estado português pesam tanto como os interesses nacionais 
em causa: a empresa será desmantelada se assim o entender o 
capital estrangeiro. 

Para melhor enquadramento da situação e em reforço do 
que temos vindo a afirmar, registe-se que, de acordo com notí- 
cias publicadas, a Renault continuou, em paralelo com esta 
desactivação em Setúbal, a investir em unidades fabris na Euro- 
pa Central c nomeadamente em Revoz, na Eslovénia, para a pro- 
dução do modelo actualmente montado em Setúbal (Renault 
Clio). 

Aquilo a que agora se assiste na fábrica de Setúbal, já se teme 
que venha a suceder em Palmela. Estejamos certos que ocorrerá 
quando o determinar a multinacional. 

Cabe perguntar: existe uma indústria automóvel portugue- 
sa? Ou será que o que existe é montagem de automóveis em Por- 
tugal quando e enquanto convém ao capital internacional? 

Não há necessariamente que dizer não à IDE mas há que 
dizê-lo sempre que não fiquem acautelados eventuais efeitos 
negativos na evolução da economia do País, tal como se obser- 
va no momento presente com a total incapacidade do Governo 
para assumir a defesa dos interesses nacionais. 
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Perdoa-me! 

É claro que estamos já a viver um período pré-eleitoral. 
Basta reparar como na intervenção política de certos parti- 

dos surgem «novas» propostas que ainda ontem foram recusadas 
e promessas que já antes fizeram e esqueceram e emergem decla- 
rações de branqueamento e de «rotura» com o passado recente. 

Basta reparar na desfaçatez com que os candidatos a «chefe» 
do PPD/PSD se distanciam, em velocidade progressivamente 
acelerada, da prática política que o partido, de que são dirigen- 
tes, e o Governo era trânsito, de que são ministros, prosseguem 
neste preciso momento. 

Basta ter em atenção que a própria refrega intestina em que 
estão envolvidos é sistematicamente gerida numa enorme cam- 
panha mediática - sondagens-relâmpago, inquéritos telefónicos, 
«caixas» e «directos», espectacularização da desavença, como se 
fossem o lídimo processo de escolha do próximo primeiro-minis- 
tro - visando lavar a imagem do PSD e relançá-lo para as próxi- 
mas legislativas. 

Basta ter presente que foi a televisão do Estado, da tutela do 
Ministro Marques Mendes, que deu o pontapé de saída desta 
obsessiva campanha de marketing (político) do PSD, tomando 
partido pelo Ministro Nogueira e que outros «media», mais che- 
gados a Belmiro de Azevedo, vão promovendo o Ministro Bar- 
roso (que a experiência ensina a um financeiro que se preze a não 
afunilar amizades no PS). 

Basta ver o «número 2» da actual direcção do PSD e do 
Governo, o homem que tutela o aparelho de poder e a simbiose 
partido/Estado, que decide do enlace com as clientelas e da fusão 
com os grandes interesses financeiros, o homem-chave na no- 
meação de quadros e nos mecanismos que instituíram a corrup- 
ção generalizada, a falar de «renovar tudo», de «transparência», 
de «código de conduta» e de «separar negócios e política». 

Basta atentar no «camarada Abel», dirigente ao mais alto 
nível do PSD e do Governo, responsável pela política exterior do 
país nos últimos anos, a falar da possibilidade dum «referendo» 
sobre o futuro do processo de «integração europeia», ou a criti- 
car os «fenómenos de clientelismo e corrupção». 

É, de facto, descaramento a mais, mesmo para ésta gente e 
para os seus critérios de (escassa) «ética política». Não admira que 
Santana Lopes esbraceje que «renovador» é ele e com dois meses 
de vantagem, que o professor Marcelo R. de Sousa - «que mesmo 
quando dorme não sossega», mas que nem por isso foi eleito dele- 
gado ao Congresso - afirme que «a renovação exige pudor» e que 
o «comentador» J. Pacheco Pereira assinale os perigos para o PSD 
das «frases vazias sobre a transparência» e «propostas na moda», 
em que está convertida a luta pela respectiva liderança. 

O Perdoa-me transrautou-se assim, repentinamente, de 
«pérola» da grelha de programas da Televisão do «militante 
número um» em paradigma táctico dos seus correligionários do 
PSD - agora que se vão chegando as eleições e convém fazer 
esquecer as desgraças da sua política e jurar a pés juntos que 
«desta vez vai ser diferente». 

Não surpreende que assim seja, ou que também o Monteiro 
do PP renegue agora o que disse ontem: «que não, que afinal não 
quer eleições antecipadas porque vislumbra uma leve hipótese 
do PSD, com outra liderança, deixar os "populares" participar na 
distribuição dos "tachos"». 

Nem surpreende que o PS, que nestas coisas de imitar os 
piores exemplos tem um vastíssimo cadastro, venha agora suge- 
rir, como suas e «inovadoras», propostas sobre a «transparência» 
do exercício de funções e o regime de incompatibilidades dos 
titulares de cargos políticos, que ainda ontem se recusou a con- 
siderar quando foram apresentadas pelo PCP. E que sobre o 
assunto, como dizia o Engenheiro Guterres relativamente ao 
PSD, o PS não demonstre «arrependimento» nem «humildade». 

A pré-campanha começou, foi-se-lhes o resto da vergonha. 
Tanto Perdoa-me não tem perdão. 

■ Carlos Gonçalves 
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k- Direitos da Mulher 

«João Paulo II disse, Jorge André reflectiu, eu, sim- 
plesmente, acrescento.» Assim começa por escrever-nos a 
nossa leitora Glória Marreiros, numa carta que transcreve- 
mos hoje na íntegra, acompanhada de um soneto de sua 
autoria: 

«No "Avante!" do dia 5 de Janeiro deste ano, que será o 
Ano Internacional da Mulher, o artigo de Jorge André "Três 
proveitos no mesmo saco?" analisa de forma sucinta mas clara 
o discurso do Papa sobre o tema «A Mulher Educadora da 
Paz», denuncia a carga negativa da mensagem e sublinha 
como sintomática a frase seguinte: «As mulheres sabem como 
falar da paz, mesmo sem palavras, com os seus actos e muitas 
vezes com a eloquência muda do seu sofrimento". 

«Conhecerá, Sua Santidade o Papa, o ditado português 
"quem cala consente?" 

«E que a Mulher actual a quem são ainda negados muitos 
direitos tem já consciência de que pode lutar por eles, não 
embiocada no manto do medo ou da hipocrisia "duma elo- 
quência muda" mas exigindo ser ouvida por quem tem obri- 
gação - Estados e Igrejas - de, neste final do Século XX, con- 
tribuir para a Paz e para o fim das discriminações que afectam 
tantas Mulheres no Mundo, 

«Como reacção imediata às palavras conservadoras do 
Vaticano e como sinal de apreço pela reflexão de Jorge André, 
escrevi o soneto que dedico àqueles leitores do "Avante!" - 
Mulheres e Homens - que ao longo dos anos se têm empe- 
nhado na luta pela igualdade da Mulher, na Lei e na Vida.» 

Um dia em cada dia 

JUNTAS faremos ANO diferente 
deste tempo que é nosso por decreto 
e no trabalho - às veies discreto - 
mostraremos ao Mundo o que é ser gente 

Bem UNIDOS em esforço permanente 
e em igualdade - num Saber concreto - 
revelaremos o valor secreto 
da pessoa que NÃO CALA NEM CONSENTE 

Alargaremos nossos Universos 
daremos do AMOR novo conceito 
que Homens e Mulheres irão viver 

Derrotaremos falsos e perversos 
na dura luta pelo simples direito 
de, um dia em cada dia, SER MULHER. 

^ Encanto na despedida 

Assim titulou a sua carta o nosso leitor Jorge Antunes, 
que chama a atenção para o facto de, num momento em 
que se assiste a uma crise de estabilidade, avançar para 
primeiro plano a escolha do sucessor de Cavaco, «bom 
motivo para que a situação social passe para segundo 
plano»... 

(...) «Estamos à beira de mais um acto eleitoral e Cavaco 
Silva aproveita para fazer as malas, é que ele além de não ter 
grandes promessas a fazer ao eleitorado, porque muitas das 
que fez anteriormente não foram cumpridas como por exem- 
plo a redução do horário de trabalho para as 40 horas sema- 
nais, aproximação dos nossos salários aos dos restantes traba- 
lhadores comunitários, inverter a Assistência Social com a 
criação das taxas moderadoras, criou as propinas no ensino, o 
desemprego está cm alta e os salários em atraso já são uma 
banalidade, falências de empresas são mais que muitas, 
aumentou em 3 anos a idade da reforma das mulheres e alte- 
rou para pior a forma de cálculo das pensões. 

«A população, em particular nas grandes cidades tem 
insegurança ao sair à rua quando anoitece, os arrombamentos 
e assaltos a viaturas e residências estão em alta, enquanto se 
assiste ao encerramento de muitas esquadras de polícia e à sua 

cada vez maior prevenção para os casos de conflitos sociais 
(protestos por encerramento de empresas, despedimentos ou 
não pagamento de salários), faltando a sua presena junto do 
cidadão. 

«Democraticamente o SIS ao serviço do Governo vai 
vigiando dirigentes sindicais, dirigentes estudantis e líderes de 
movimentos contestatários como se de criminosos se tratas- 
sem. 

«E evidente que há muito boa gente que nestes últimos 
dez anos se instalou em lugares de decisão e que vê o seu 
poleiro ameaçado, sendo para isso preciso apelar a toda a sua 
imaginação para que convençam os outros de que assim é que 
estamos bem. 

«Primeiro foi o chefe a dizer que vai embora e agora é 
bom que leve consigo toda a companhia que ajudou a mon- 
tar.» 

(...) «Pela minha parte estou convicto de que Cavaco tem 
mais encanto na hora da despedida e que o PSD terá muito 
para explicar na campanha eleitoral sobre a actual situação 
social e as promessas não cumpridas. 

«Forças de bloqueio ao governo são uma miragem, assim 
como miragem também foi o famoso oásis de Braga de Mace- 
do.» (...) 

► A credibilidade 

Manifestando a sua «concordância política com a 
estratégia da apresentação da moção de censura ao Gover- 
no», o camarada C. Machado Acabado, de Montemor-o- 
-Novo, escreve-nos: 

(...) «Numa altura em que é cada vez mais óbvia a ne- 
cessidade de repensar seriamente a situação de Portugal no 
interior da Comunidade - falhado que foi o sonho europeu- 
liberal de criar historicamente um Portugal-produtor-de 
(pequenos)-serviços, um SSTBP, um Supermercado Secun- 
dário e Terciário a Bom Preço (o que acarretou como conse- 
quência, aliás previsível, uma quase eliminação do país 
como mercado através do sacrifício sustentado e planificado 
do poder de compra relativo dos portugueses) - numa altura 
em que esta visão extrema a "utilitária" da divisão internaci- 
onal do trabalho já desgastara seriamente a imagem interna- 
cional (e "europeia"!) do país, a argumentação do sr. Minis- 
tro da Defesa a propósito da (como dizer?) célebre «manca- 
da» - OGMA, afigura-se-me - para além da excessivamen- 
te simplificadora e "fácil" - de gosto cultural e histórico 
mais do que duvidoso, 

«Aquilo que o Poder cm Portugal, pela boca do ministro 
e, depois, por extensão, a diplomacia do Poder agora têm a 
dizer sempre que interna e, sobretudo, externamente (onde os 
«ouvidos críticos» são obviamente bem menos fáceis de con- 
tentar) a questão da credibilidade dos argumentos e tomadas 
de posição portugueses «a favor de Timor» se levantar, é: 
"Agora vocês já sabem o que tem de não fazer - exactamen- 
te aquilo que nós fizemos". Ou seja: o que o poder laranja ten- 
tou foi justificar-se perante a comunidade internacional 
(diplomática, financeira, etc.) com uma espécie de «pragmá- 
tica pedagógica pelo exemplo» que poderia, aliás, continuar 
a argumentar e a defender deste modo... natural: "E não têm 
de levar-nos a mal esta visão tão... "real" do conceito de 
exposição pedagógica. Nós somos um poder pedagógico. 
Essa é a nossa força e - têrao-lo amplamente demonstrado - 
o nosso fundamento. Não, nós não somos politicamente 
maquiavélicos e muito menos maus: nós somos cândida, 
ardorosa e totalmente incompetentes! Somo-lo, como vocês 
vêem, na gestão das nossas células económicas-base - as 
empresas - mesmo naquelas em que temos, como Estado, 
participação directa e de controlo e que, pelas suas implica- 
ções estratégicas imediatas e óbvias, têm de ser consideradas 
de segurança máxima. E, se de hoje para amanhã, no âmbito 
da "Europa", entrarmos cm guerra com os vossos inimigos e, 
se querer, lhe repararmos os aviões ou abastecermos os heli- 
cópteros - isso não é Impulse: é pura distracção, "erro técni- 
co", enfim, uma daquelas coisinhas que não escolhem alturas 
e que fazem, afinal, a graça e o encanto meridional da nossa 
descontracção ensoalhada de «Segunda Europa» saltitante e 
sempre ao dispor.» (...) 
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A batalha 

democrática 

das eleições 

Pedro Ramos de Almeida 

INuma sociedade assente na desigualdade 

• capitalista e monopolista e que atingiu o grau 

supremo de antagonismo social até hoje alcançado 
pela humanidade, as eleições e a democracia 

representativa exprimem, tradicionalmente, 
um conteúdo político e ideológico formal, 

empobrecido, encoberto, alienado e contraditório. 

Graças à supremacia social das relações de produção capitalis- 
tas e à utilização, pelos grupos sociais que as dominam, de funda- 
mentais instrumentos políticos e financeiros; graças à prática, pela 
burguesia monopolista, de formas diversificadas de pressão políti- 
ca, económica, ideológica e até religiosa; ao recurso a diferentes 
vias de corrupção e à concentração conservadora de variados e cres- 
centes meios de informação; graças ainda, contraproducentemcntc, 
à divisão, ignorância, alheamento e abstenção crítica de largos sec- 
tores populacionais que deixam de se reconhecer tanto nos órgãos 
de poder e dos seus titulares vem sendo, de facto, marginalizada das 
grandes opções e lutas populares: os actos eleitorais, estruturados 
como momentos solenes, esterilizados e formais, acabam por for- 
malizar a separação e isolamento do Estado das grandes batalhas do 
movimento democrático de opinião. 

As camadas operárias, trabalhadoras e populares vão assim, nesta 
fase da nossa história política, deixando de ser o sujeito supremo do 
sufrágio. A sua liberdade e soberania são fortemente atingidas. 

Em seu lugar, tomam lugar predominantemente caciques, sec- 
tarismos classistas e partidários, famílias privilegiadas; lobbies, 
lojas e oligarquias rcligioso-fínanceiras; organizações obscurantis- 
tas, seitas e sociedades anónimas, muitas vezes rcccm-criadas ou, 
pelo menos, de moderníssima e variada encenação partidária ncoli- 
beral. 

A batalha democrática das eleições c sempre — a curto prazo, 
para a conquista da liberdade e da igualdade; a longo prazo, para o 
seu desenvolvimento e crescimento social — uma via essencial de 
progresso nacional c popular. 

Mas imediatamente, neste Estado neoliberal que fomenta a 
desigualdade e o esvaziamento do conteúdo popular da democracia 
~ em que as liberdades económicas, sociais, culturais e políticas 
vao send0 traídas e desviadas da consciência popular, da acção de 
uiassas e do voto democrático — as eleições, dizíamos, desempe- 
n um muitas vezes e crescentemente uma função vital para os pode- 
rosos-s^0 as classes dominantes c os seus próceres que delas mais 
cuidam e que por elas mais se interessam, cm nome das suas pre- 
cnsoes egoístas e como factor de abrandamento c neutral ização das 

s Populares geradas nas relações de produção e de poder, 
bastes termos, na mesma corrente social soberana, as simples 

e re8ulares mudanças formais c partidárias (bipolarização, rotati- 
v'snto, alternância, política de alianças ou de exclusivismo, etc., 
e c ), ou até as alterações apenas nominais entre candidatos da 
tttcsnia tamília política aos postos de chefes ou titulares de órgãos 

governamentais, ajudam a encobrir c adoçar os desgastes provoca- 
os pelas desigualdades entre governantes e governados. Deste 

0'as disparidades não só conseguem sobreviver, como até, com 
mquencia, são eleitoralmente agravadas... 

Neste cenário neoliberal, enquanto as eleições não exprimirem, 
^ io poderá e deverá ser, a confluência da acção política c popular 
c massas num grau superior de liberdade e igualdade — elas ten- 
cruo a consagrar dominantemente, um processo mecânico, repeti- 

'■vo, alienante, de um institucionalismo hipócrita c falsamente 
0 jectivo, que apenas visa canonizar a legitimidade do mercado 
capitalista e monopolista c dos seus expoentes políticos. 

«As ideias dominantes são as ideias das classes dominantes»; 
sem uma continuada e intensa intervenção de massas, que faça cres- 
cer a unidade de pensamento e acção económica, social e política, 
sindical e partidária, transformando-a em força material, os traba- 
lhadores e as largas camadas populares não estarão, dentro e fora da 
sua consciência, em condições de arrombar, com o seu voto, o cer- 
cado monopolista e burguês em que vivem condicionados. Na sua 
vida privada e pública. 

Aprontar a liberdade é também escolher e preparar a revolução, 
a mudança brusca e profunda da sociedade e do Estado, com os 
votos e pela libertação dos homens, em grandes lutas e movimentos 
populares, económicos, políticos e ideológicos, pela democratiza- 
ção do poder, pela socialização do Estado. 

2 Apesar de todas estas condições adversas, porque restriti- 
• vas da liberdade, as eleições para a Assembleia da Repú- 

blica podem transformar-se numa importante luta democráti- 
ca de massas, que decisivamente contribua para interromper 
uma década de governação monopolista, autoritária, corrupta, 
oposta aos interesses populares e nacionais. 

Em Portugal, a classe operária e os trabalhadores manuais e 
intelectuais, da cidade e do campo; agricultores e rendeiros, pesca- 
dores, pequenos e médios comerciantes e industriais; partidos não 
autoritários, e sindicados e comissões de trabalhadores; associações 
profissionais de trabalhadores e de pequenos e médios proprietários; 
autarquias locais de pendor democrático e suas organizações reli- 
giosas de base popular; movimentos juvenis, associações de estu- 
dantes, colectividades populares, clubes desportivos desejosos de 
não se converterem em associações comerciais dependentes de 
monopólios nacionais e estrangeiros; organizações democráticas de 
mulheres e associações de reformados e pensionistas; movimentos 
pela paz e contra as armas de destruição maciça; associações de ori- 
ginários africanos, movimentos de defesa do povo de Timor-Leste 

* 

e do seu direito à autodeterminação e independência; organizações 
e grupos locais e de bairro, etc., etc. — todos eles, como todos os 
cidadãos democratas e patriotas, partidários dos direitos cívicos, 
devem unir-se na reivindicação e defesa eleitoral dos direitos fun- 
damentais ameaçados, na agitação e propaganda democráticas, con- 
tra a capitulação da liberdade e soberania portuguesa! 

Mas contribuir para encerrar de vez mais de dez anos de uma 
política agravada de cedências antipatrióticas, de divisionismo anti- 
democrático e anticomunista, de autoritarismo estável e mesmo 
crescente, não é, à falta de um novo e velhíssimo «bloco central», 
agir para substituir uma maioria absoluta por outra, na alternância 
de um rotativismo sempre imperialista e apenas de feições com mais 
ou menos traços de neoliberalismo... (') 

E isto, entre dois partidos (PSD e PS) igualmente transigentes 
perante o monopolismo, que trocaram a soberania portuguesa pelas 
contrapartidas financeiras da União Europeia, que nem sequer são 
devidamente aplicadas no desenvolvimento do futuro produtivo 
português... 

Dois partidos, ainda por cima, desejosos de um poder governa- 
mental imune de limitações, não sujeito a negociações, parlamenta- 
res e populares. No caso já comprovado do PSD-Cavaco, este nem 
sequer tolera as «forças de bloqueio», que para ele englobariam a 
magistratura, o provedor de justiça, os tribunais e, claro, o próprio 
Presidente da República... Enfim, quase todo o Estado, exceptuan- 
do o Governo e os seus deputados... 

3 Em qualquer eleição há sempre um voto útil — à esquer- 
• da, como ã direita; do lado do voto popular, como no 

campo dos privilegiados que económica, política e socialmente 
se lhe opõem. O voto útil é o voto que, em condições geralmente 
previsíveis, nunca se perde, e que acautela o presente e o futuro; 
exactamente porque, numa eleição determinada, corresponde, tác- 
tica e estrategicamente, à síntese dos interesses, necessidades e 
possibilidades populares e democráticas ou, no campo oposto, dos 
antidemocratas e dos grupos capitalistas dominantes — que se 
afrontam. 

Do lado dos democratas e progressistas sem partido, votar 
comunista é claramente o sentido do voto útil nas próximas eleições 
legislativas. Afirmá-lo não é, simplisticamente, tentar engrossar um 
voto ideológico definido com o voto daqueles que lhe possam estar 
mais próximos. E sublinhar que estas eleições têm dois pontos cen- 
trais para os democratas e progressistas: criar rapidamente condi- 
ções para derrotar o autoritarismo e para a defesa da liberdade e da 
democracia; e acautelar, continuada e firmemente, os interesses pro- 
dutivos e a soberania da comunidade nacional no quadro da inte- 
gração monopolista europeia. Nestas condições, o voto comunista 
é um voto crucial. E um voto de firmeza democrática e patriótica. 
Porque é, no presente, 

• o voto que, sublinhando o risco de autoritarismo na socieda- 
de portuguesa, em situações de maioria absoluta partidária na 
Assembleia da República, defende governos de apoio parlamentar 
democrático e convergente; 

• o voto que, contrariando os enlaces e dependências imperia- 
listas europeias e americanas, e como representante de uma impor- 

tante parcela das forças produtivas na- 
cionais, mais independentemente defen- 
de os interesses produtivos e patrióticos 
da comunidade portuguesa. 

Quem hoje vota comunista não está 
a deliberar se, dentro de dezenas ou cen- 
tenas de anos, deverá haver comunismo 
em Portugal. 

Está a votar que hoje, em 1995 e 
neste fim de século, na sociedade antagó- 
nica portuguesa, é imperioso resistir e 
defender a democracia e a independência 
nacional! E que esse objectivo é um inte- 
resse português vital, impreterível c não 
negociável em blocos, alternâncias e 
federalismos! 

(') É interessante notar que Pedro Ferraz da 
Costa, o experimentado presidente da Confede- 
ração da Indústria Portuguesa (C1P) afirmou no 
programa «Tostões e Milhões», da SIC, em I -2- 
-95, que governos na base do PSD ou do PS 
«não são muito diferentes»; e que seria inevitá- 
vel — caso Fernando Nogueira fosse eleito, no 
próximo Congresso do PSD, como presidente 
do partido em substituição de Cavaco Silva —, 
que horas ou dias depois de uma eleição legisla- 
tiva inconclusiva, em termos de maioria absolu- 
ta, aquele dirigente do PSD avançasse com uma 
proposta, que seria eventualmente bem sucedi- 
da, de reconstituição do «bloco central» 
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Cavacai 

exemplo 

Quando Cavaco se despediu 
— despedida adiada embora, 
e com toda a gente, mesmo 
os seus parceiros, a 
desejarem vê-lo pelas costas 
— deu um soberbo exemplo 
de como o PSD, mais uma 
vez e nesta conjuntura, 
pretende usar o Estado para 
daí fazer campanha. 

No fim de contas, que disse 
Cavaco então? Que, 
desfazendo um tabu que 
construíra ao longo de meses, 
iria sair de presidente do seu 
partido e que, por 
consequência, deixaria então 
de ser candidato a primeiro- 
-ministro. 
Palavras partidárias, 
portanto. 
Mas proferidas em que 
lugar? Nalguma sede do 

PSD? Em alguma sessão do 
seu partido? Num jantar 
laranja? Nada disso. Falou 
sentado numa cadeira do 
Estado, em lugar de chefia do 
Governo. 
Houve logo, na corrida ao 
lugar de chefe do Partido, 
quem lhe seguisse os passos. 
Como Marques Mendes, no 
outro dia, no Porto. E como 
os candidatos e principais 
apoiantes são ministros, não 

vai por si haver inauguração 
que não traga a palavra do 
partido a partir do Estado. 

Apreensões 

O PS, que parece querer até 
ao fim dar ao PSD todos os 
trunfos possíveis para que 
este venha a conseguir nova 
maioria — lembre-se que as 
eleições antecipadas eram 

! .t#I J i ma 
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Observações 

Os inimigos dirão que foste tu 
quem inundou os campos 
e destruiu os ídolos 
e rasgou os panos sagrados 
e provocou a ira do Senhor. 
Não lhes basta que os outros acreditem 
Querem que tu próprio penses: 
— E se eles falam verdade? 

És tu quem eles querem. 

A televisão ignora-me. 
Pura e simplesmente concluiu 
que eu não existo. 
É tão difícil lutar contra ela 
às vezes é difícil mesmo 
não concordar com ela. 

Saber que existo 
é a minha tarefa diária. 

Ill 

Depois que deixou o Partido 
passou a ser mimado na TV. 
Talk-shows, depoimentos, entrevistas 
espectáculos (alguns até de gala). 
Talvez tivesse feito um bom negócio, 

(Haverá bons negócios no deserto?) 

IV 

O que defendes agora 
é de outrora tão diferente 
que eu nem sei se em teu outrora 
não eras o que és presente. 
Então andavas mentido... 
Mas desde que deste o fora 
ficaste comprometido 
como quem anda perdido 
no labirinto da hora. 

Se se ligar o comunismo 
à União Soviética, é evidente 
que ele ruiu. 
Porém, se a História lhe der razão 
de uma maneira ou outra? 
Porém se mais ninguém 
nos traz 
uma saída, um futuro? 
Então será preciso 
subir de novo a montanha. 

VI 

Vieram durante a noite 
deitar o lixo todo à minha porta. 
Eu apelei aos deuses mas 
era lixo 
e mais lixo e mais lixo 
até que a porta não podia abrir-se 
sem ficar a casa inundada. 

Subi pela chaminé 
e saltei de telhado em telhado. 

■ssbmsi 

para Guterres assunto tabu 
até Cavaco lhe fazer o favor 
de explicar que queria 
deixar-se destas políticas 
governativas — persiste em 
preocupar-se mais cora o 
PSD do que com os seus 
próprios projectos. 
Ainda há dias, a Comissão 
Política — pomposo nome! 
— da Federação Distrital de 
Coimbra do PS, segundo o 
jomal «Público», em 
comentários ao ambiente que 
rodeia a preparação do 
congresso do PSD, 
lamentava a «confusão que 
se estabeleceu entre o 
Governo e o Partido, já não 
se percebendo quem vai ao 
congresso». 
Esta situação de confusão 
entre ministros e sucessores 
de Cavaco «suscita 
apreensões». 
A nós, indigna-nos. 

Poder 

ou não poder 

Quando a direita está no 
poder, faz. Quando não está, 
diz. É o caso do popular 
Monteiro que, do alto da sua 
cadeira CDS/PP fala mal dos 
políticos como se não fosse 
um, e exige transparência e 
quer retirar-lhes reformas e 
privilégios. 
Por seu lado, Pacheco 
Pereira, enquanto os seus 
parceiros candidatos a 
sucessores de Cavaco se 
desunham a falar da 
transparência que vai haver 
— estamos de acordo em que 
não tem havido nenhuma —, 
defende agora que o debate 
sobre o estatuto dos políticos 
só deveria realizar-se depois 
das eleições. 
A questão é aproveitar o 
tempo... 

Trocos 

electrónicos 

O dinheiro de «plástico», os 
cartões multibanco e de - 
crédito estão na berra e 
estamos em crer que não são 
apenas uma facilidade para 
os seus utentes — há-de 
haver alguns que vêem neles 
«estatuto social», como os 
que usam telemóvel e falam 
a despropósito dentro e fora 
das viaturas — mas 
pretendem constituir mais 
uma fonte de riqueza para os 
bancos. 
Agora vêm aí — com muita 
«reportagem» a publicitá-los 
— os cartões chamados de 
«porta-moedas electrónicos». 
É para «acabar com a falta de 
trocos», dizem. 
Os utentes não vão ganhar 
dinheiro com isso. Vão 
gastá-lo. E quem fica com os 
trocos desta facilidade são os 
banqueiros. 

daSEMm 

ttOs partidos políticos não 
têm nenhum contrato com a 
eternidade e ou trabalham 
para manter o seu papel na 
vida pública e na sociedade 
ou perdem-no. E o PSD 
pode perdê-lo no próximo 
congresso. Ou não." 

w (Pacheco Pereira - «Diário 
de Notícias», 02,02.95) 

"Se há um grupo de pesso- 
as que quer recolher assina- 
turas, nada tenho a criticar. 
Eu, por mim, não assino." 

«■ (Eurico de Melo, sobre a 
subscrição de uma lista de 
apoio a Fernando Nogueira - 
«Público», 05.02.95) 

"Em política não há ami- 
gos." 

h* (José Freire Antunes, ex- 
-adjunto de Cavaco Silva, ex- 
-MRPP, ex-amigo de Durão 
Barroso, citado em «Público», 
06.02.95) 

"Ter pertencido ao MRPP, 
como Durão Barroso, não é 
nada deslustrante, mesmo 
para um social-democrata 
ou um liberal." 

w (Cáceres Monteiro - 
«Visão», 02.02.95) 

"Durão não teve uma única 
ideia em dez anos." 

«■ (Pedro Pinto - «Semanário», 
04.02.95) 

"Nenhum de nós poderá ser, 
de repente, novos "Cavacos 
Silvas" "à la minute"." 

a* (Pedro Santana Lopes - 
«Semanário», 04.02.95) 

"Conclui-se que o bom 
político é o que nada diz." 

h* (idem) 

"Se o PSD quiser, a refor- 
ma eleitoral faz-se em 15 
dias." 

«■ (António Guterres - «Sema- 
nário», 04.02.95) 

( 

"Cavaco Silva juntou coe- 
rentemente o acto à palavra 
e não lhe podemos levar a 
mal. Por muito desconforto e 
preocupações que a sua deci- 
são nos cause (e causa)." 

« (Vasco Graça Moura - «Diá- 
rio de Notícias», 01.02.95) 

"O arrependimento é um 
acto digno, quando leva a 
confissão dos pecados." 

w (António Guterres, sobre a 
antecipação de eleições - «Diá- 
rio de Notícias», 06.02,95) 

"Um conjunto de empresá- 
rios, futebolistas e artistas - 
entre os quais António Sala, 
Marco Paulo, José Cid e 
Roberto Leal - vai dar o seu 
apoio a Nogueira durante a 
próxima semana." 

(notícia - «Expresso». 
04.02.95) 

"Houve mais garbo e deco- 
ro nos últimos dias de Pom- 

peia 
(Nuno Brederode dos San- 

tos - «Expresso-Rev'sta>>' 
04.02.95) 
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agenda 

Comício 

em Alpiarça 

Com: 

Carlos Carvalhas 

Sec. Geral do PCP 

Sábado, 11 Fevereiro 95 

16 horas 

Salão dos Bombeiros/ 

/Sociedade Filarmónica 

A Comissio Concelhia de Alpiarça do PCP 
A DOR Santarém do PCP 

Ul 

... 
ti 

"Seg»r0Hfsclcc»»id 

,ão àe 

LISBOA 

"Salários, emprego 

e desenvolvimento económico" 

Centro de Trabalho Vitória 
Quinta-feira, 9 de Fevereiro - 2lh00 

com a participação de 
Agostinho Lopes, Carvalho da Silva, Domingos Abrantes, 

Sérgio Ribeiro, Ulisses Garrido, Vasco Cal 

COVILHÃ 

"Uma nova política para o desporto 

e o associativismo" 

Assembleia Municipal 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro - 21h00 

com a participação de 
Carlos Rabaçal, José António Pinho 

José Manuel Gonçalves Rodrigues, Veiga Trigo 

COIMBRA 

"Uma nova política 

para o ensino superior" 

Casa Municipal da Cultura 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro-21 h30 

com a participação dc 
Edgar Correia, Jorge Alarcão, José Dias Urbano, 

Mário Carvalho, Rui Namorado Rosa, Teresa Vieira 

AMADORA 

Reunião plenária da Com. 
Concelhia alargada 

aos camaradas das Comissões 
de Freguesia, 

secretariados de Células 
de Empresa e outras 

para discussão da situação 
social e do Plano de Trabalho 

para 1995: 

Sexta-feira, 10, às21h30, 
na Junta de Freguesia 

da Falagueira 

com a participação do camarada 
Jerónimo de Sousa 

Alcântara/Lisboa 

Sessão pública sobre 
desalojamentos e degradação 

das condições dc vida e 
habitabilidade na freguesia: 

Salão da Junta de Freguesia, 
quarta-feira, 15, às 2 Ih, 
com a participação de 

João Amaral, Rui Godinho 
e António Abreu 

ALMADA 
Reuniões para debate do ante-projecto de 

Resolução Política e eleição de delegados à 
IVAORS: 

- célula do Arsenal do Alfeite - hoje, 
quinla-feira, às I Sh, no CT Concelhio; 

- organização de freguesia do Laranjei- 
ro - sexta-feira, 10. às 21h30, no CT do 
Laranjeiro: 

- organização de freguesia de Sobre- 
da/Vale de Figueira - sexta-feira, 10, às 
2lh30, na Com. Moradores de V, Figueira. 

- organização de freguesia de Almada - 
sábado, 11, às 211)30, no CT Alberto Araú- 
jo. 

BARREIRO 
Reuniões para debate do ante-projecto de 

Resolução Política e eleição de delegados à 
IV AORS: 

- da célula dos Ferroviários - quinta- 
feira. 9, às 17h30, no CT concelhio; 

- das células dos Quadros Técnicos e 
Intelectuais, eleitos na Cintara e Seguros - 
quinta-feira, 9, às 21 h, no CT concelhio. 

GUIMARÃES 
Reunião geral de militantes para discus- 

são da situação politica nacional e no plano 
local: sexta-feira, 11, às 15h30, no Centro de 
Trabalho. 

SINTRA 
Reunião da célula da Câmara/SMAS; 

quinta-feira, 9, às 21 h, no CT do Cacém. 
Reun ião do Organismo para o Trabalho 

nas Empresas do Concelho: sábado. 11, às 
16h30, noCTdoCacém 

LISBOA 
Plenário do sector Centro Norte de 

Deba» - 

com 0 r 

o'»1?0''®» 

CORUCHE 

"O PCP e a alternativa política" 

Centro Cultural da Câmara Municipal 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro - 21h00 

com a participação de 
VitorDias 

ÉVORA 

"Agricultura e mundo rural: 

as políticas necessárias" 

Teatro Garcia de Rezende, Salão Nobre 
Segunda-feira, 13 de Fevereiro - 21h00 

com a participação de 
Castro Caldas, Lino Carvalho, Manuel Branco, 

Oliveira Baptista, Raimundo Cabral 

LINDA-A-PASTORA 

"Política alternativa 

e as propostas do PCP" 

Sporting Clube 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro - 2lh00 

com a participação de 
Domingos Abrantes 

LISBOA 

"Os problemas actuais do património cultural" 

Casa do Alentejo 
Sábado, 11 de Fevereiro - 09h30 

MADEIRA 
"Turismo" 

Funchal, Hotel Orquídea 
Sábado, 11 de Fevereiro - lóhOO 

com a participação de 
Carlos Luís Figueira, Leonel Nunes 

Empresas: sexta-feira, 10, às I9h, no CT da 
Av. Duque de Loulé. 

Jornadas autárquicas nas freguesias de 
Beato, Olivais, Marvila, Alto do Pina - 
sábado, 11. 

Reunião da Célula da Resistência: terça- 
feira, 14, às I7h30, 

Reunião do O.D. da Zona Norte de Fre- 
guesias: terça-feira, 14, às 21h30 no Ct Vitó- 
ria. 

Reunião da célula dos PMCIs de Hotela- 
ria: terça-feira, 14, às 15h30, no CT Vitória. 

Plenário da célula da Guibenkian: quar- 
ta-feira, 15, às I8h, no CT da Av. António 
Serpa, 

Plenário do sector Seguros, com a parti- 
cipação do camarada Jorge Cordeiro: no CT 
Vitória, quarta-feira, 15, às 18h. 

Plenário mensal do sector Serviços: quin- 
ta-feira, dia 16, às 20h, no CT da Av. Duque 
de Loulé. 

LOURES 
Plenário de militantes da célula da Câma- 

ra/S.Municipalizados, com a participação 
d) camarada José Casanova: quinta-feira, 9, 
às 17h45, no Refeitrório da Câmara. 

Sta. Iria da Azóia - Plenário de militan- 
tes da freguesia, com a participação do cama- 
rada Jerónimo de Sousa: sexta-feira, dia 10, 
às 21h30, no Centro de Trabalho. 
MONTEMOR-O-NOVO 

Reunião da célula dos Trabalhadores da 
Câmara, preparatória da 5! Assembleia da 
Organização de Montemor-o-Novo: quinta- 
feira, 9, às 20830, no CT de Montemor. 

SINTRA 
Alcabideche - Plenário de militantes da 

freguesia: sábado, dia 11, às 15h30, no Cen- 
tro de Trabalho. 

74 Anos 

Almoço 

comemorativo 

Domingo, 5 de Março 
Quinta Valenciana 

com a participação de 

Álvaro Cunhal 
Presidente do Conselho Nacional 

do PCP 

PALMELA 
Reuniões para debate do ante-projecto de 

Resolução Política e eleição de delegados à 
IVAORS; 

- da freguesia de Palmela - quinta-feira, 
9, às 21 h30, no CT concelhio; 

- da freguesia de Marateca/Poceirão - 
sexta-feira, 10, às 2lh30, no Poceirão. 

SETÚBAL 
Reuniões para debate do ante-projecto de 

Resolução Politica e eleição de delegados à 
IVAORS: 

- da célula de Quadros Técnicos e Inte- 
lecuais - quinta-feira, 9, às 21h30, no CT 

MÉRTOLA 

"Património e Desenvolvimento" 

Salão da Junta de Freguesia 
Sábado, 11 de Fevereiro -15h00 

com a participação de 
Cláudio Torres, Jorge Araújo, Jorge Revez, 

José Soeiro, Paulo Neto 

ST5 IRIA AZÓIA 

"Emprego e industrialização" 

Centro de Trabalho do PCP 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro - 21h30 

com a participação de 
Jerónimo de Sousa 

SEIXAL 

"Reformados e segurança social" 

Torre da Marinha, Ass) de Reformados 
Sábado, 11 de Fevereiro -15h00 

SERPA / 
"Agua/Irrigação da margem esquerda 

do Guadiana" 

Câmara Municipal 
Sábado, 11 de Fevereiro - 21h00 

com a participação de 
António Murteira, João Oliveira, João Rocha, 

Manuel Pica, Rosa Fernandes 

SETÚBAL 

"Educação e Ensino" 

Centro de Trabalho Concelhio do PCP 
Sexta-feira, 10 de Fevereiro - 21h30 

com a participação de 
A. Sousa Pereira, Paulo Rodrigues, 

Regina Marques 

SILVES 

"A situação da agricultura 

em Portugal" 

Escola Preparatória 
Sábado, 11 de Fevereiro - 15H30 

com a participação de 
Carlos Amaro 
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concelhio; 
- de Valfrio, com a participação do cama- 

rada Agostinho Lopes - sexta-feira, 10, às 
2Ih30,noCT concelhio; 

- da freguesia de S. Lourenço - sábado, 
II,às 16h30. 

SINES 
Reuniões para debate do ante-projecto de 

Resolução Política e eleição de delegados à 
IVAORS; 

- das organizações do B9 Soeiro Pereira 
Gomes e Baixa de S. Pedro: sexta-feira, 10, 
às20h. 

- de Diversos: sábado, 11, às 16h, no CT 
concelhio. 

VILA FRANCA DE XIRA 
Forte da Casa - Plenário de militantes da 

freguesia, com a participação da camarada 
Marília Vilaverde Cabral: sexta-feira, 10, 
às 21h30, no Pavilhão Municipal. 

Alhandra - Plenário de militantes da fre- 
guesia, com a participação do camarada Ale- 
xandre Teixeira: sexta-feira, 10, às 21h30, 
no CT de Alhandra. 

JCP ■ Convívio no sábado, a partir das 
2Ih, no Centro de Trabalho do PCP. Entrega 
de cartões 1995. 

ENCONTRO CONVÍVIO DE MU- 
LHERES COMUNISTAS: domingo, dia 
12, a partir das 16h, noCTde Vila Franca de 
Xira. 

CRUZ QUEBRADA 
Alraoço-convívio no CT de Algés: 

sábado, dia 11, às 13h 

Domingo, 12 
Quinta da Atalaia 

Almoço-convívio 
promovido pela Comissão 

de Freguesia 
da PAREDE 

Debate CDU 
"BARREIRO-QUE 

DESENVOLVIMENTO?" 
Sábado, 11, no CT do PCP 

com a participação de 
Octávio Teixeira 

JCPÉVORA 
Debate: 

"Que Ensino Secundário?" 
Domingo, 12, às 15h, no CT do PCP 

JCP AMADORA 
Encontro-eonvívio 

Sábado, 11, a partir das I6h, 
no CT do PCP 

OEIRAS 
l9 Assembleia da Organização 

de Freguesia de 
CARNAXIDE 

Sábado, 11, às 20h, no CT de Carnaxide 

LISBOA 
Novos quadros intelectuais do PCP 

Plenário: sábado, às 16h, 
no CT Vitória 

Almoço-convívio das freguesias 
de Alcântara, Sto. Condestávei 

e Campolide: 
sábado,dia II,às 13h,noCTde Alcântara 

Deputados do PCP 
em Portalegre 

Em visita de informação deslocam-se 
amanhã, sexta-feira. ao distrito de 

Portalegre os deputados do PCP Octávio 
Teixeira. Uno de Carvalho e António 
Murteira, que visitarão empresas e 

instituições dos concelhos de Campo Maior. 
Elvas. Ponte de Sor, Portalegre e Sousel. 

S&íisâsiwi 

Excursão à Serra Nevada 

25,26,27, e 28 
Fevereiro -1995 

Organização: 
COMISSÃO CONCELHIA DO SEIXAL 
DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

L J -V.l J -T.l 
Jf Kj Â 

COMPANHIA DE TEATRO 
DE ALMADA 

Cacilhas, no Complexo Nimbus 
(ex-Parry & Son). Tel. 2752175/ 
12156561. De 3-a sáb. às 21.30, dom. 
às 16.00. MOLIÈRE, de Mikhail 
Bulgakov, encenação de Joaquim 
Benite, pela Companhia de Teatro de 
Almada. 

ESTRELA HALL 
Lisboa, R. Sto. António à Estrela, 

60. Tel, 3953289. ô9 e sáb. às 22.00, 
dom. às 18.00. LIBERDADE, poe- 
mas de Sophia de Mello Breyner 
encenados por João Brites. 

PALCO ORIENTAL 
Lisboa, Calç. Duque de Lafões. 

Tel. 8686997. De 5? a dom. às 21.30. 
AO LONGO, AO LONGO DA 
LONGA RUA, de Wolfgang Bor- 
chert, encenação de João Jorge. 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Pç. de Espanha. Tel. 

7970969. De 5a a sáb. às 21.45, dom. 
às 16.00. OLEANNA, de David 
Mamet, encenação de João Lourenço. 

TEATRO DO BAIRRO ALTO 
Lisboa, R. Ten. Raúl Cascais. Tel. 

3951515. De 3a a sáb.às 21.30, dom. 
às 16.00.0 TRIUNFO DO INVER- 
NO, de Gil Vicente, encenação de 
Luís Miguel Cintra, peio Teatro da 
Comucópia. 

TEATRO CARLOS MANUEL 
Sintra. De 5a a sáb. às 21.30. NÃO 

SE PAGA, NÃO SE PAGA, de 
Dario Fo, encenação de João Melo 
Alvim, pela Comp. de Teatro de Sin- 
tra (até fim de Fevereiro). 

TEATRO DE CARNIDE 
Lisboa, Azinhaga das Freiras. Tel. 

7141163. Sáb. e dom. às 16.00. Tea- 
tro Infantil: O DRAGÃO COR DE 
FRAMBOESA, encenação de João 
Ricardo, pelo Teatro de Camide. 

TEATRO CINEARTE 
Lisboa, Lg. de Santos, 2. Tel. 

3965275. De 4a a sáb. às 22.00, dom. 
às 17.00: MARLY, A VAMPIRA 

DE DURINHOS, de Carlos Queiroz 
Telles. 

TEATRO GARCIA 
DE RESENDE 

Évora, Pç, Joaquim António de 
Aguiar. Às 21.00, BONECOS DE 
SANTO ALEIXO (até domingo, 12 
de Fevereiro). 

TEATRO MARIA MATOS 
Lisboa, Av. Frei Miguel Contrei- 

ras. Tel. 8497007. Sáb., dom. e feria- 
dos às 16.00 {quintas e sextas às 10.30 
para grupos organizados). PINO- 
QUIO, texto de Fernando Gomes, 
adaptado do conto de Carlos Collodi, 
encenação de Fernando Gomes, pelo 
TIL. 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, R. António Maria Cardoso. 
Tel. 3471279. Sa/a Estúdio - De 6a e 
sáb. às 20.30, dom. às 16.30 : A 
GRANDE MAGIA, de Eduardo De 
Filippo, encenação de Mário Viegas. - 
2a às 21.00: EUROPA NÃO! POR- 
TUGAL NUNCA!!, de Mário Viegas. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Lisboa, Rossio. Tel. 3422210. 
Repertório do Teatro do Noroeste, 
de Viana do Castelo: PÁTRIAS DO 
CORAÇÃO E EXÍLIOS, de José 
Jorge Letria, AMOR DE DOM 
PERLIMPLIM COM BELISA EM 
SEU JARDIM, de Garcia Lorca, 
FREI LUÍS DE SOUSA, de Almei- 
da Garrett, O AVARENTO, de Moli- 
ère, com encenações de José Martins 
e Castro Guedes (de 7 a 12 de Feve- 
reiro). 

TEAR 
Porto, R. do Heroísmo, 86. De 3a a 

sáb. às 21.45, sáb. e dom. às 16.00. 
ROUXINOL, de Hans Christian 
Handerson, encenação de José Caldas 

TEATRO SÁ DA BANDEIRA 
Porto, R. Sá da Bandeira. Tel. 

2003595, De 4a a sáb. às 21.45. AS 
CRIADAS, de Jean Genet, encena- 
ção de Paulo Lisboa. 

ãgenda 

I .t.l PATJ .f.T-WJ .11 L J.l .Tf-J 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

mi 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Filho do filho; aviso por escrito; patrão. 2 - Chama- 
mento ao telefone; tamanco; impulso. 3 - Poeira; larva que se cria nas feridas dos 
animais; a mim; caverna. 4 - Heróico; paga; vereador. 5 - Contenda; anacoreta; 
Amerício (s. q.); 6 - Eia; idolatrai; depois de. 7 - Cont. prep. e art.; alumínio 
(s. q.); chefe etíope; Ruténio (s. q.); seguir. 8 - Círculos; de sabor agradável; acre- 
dita. 9 - Art. espanhol; longínqua; lavram. 10 - Peixe abundante no mar dos Aço- 
res; interj. de espanto; carícia. 11 - Versadas; Gálio (s. q.); ena; Érbio (s. q.). 
12 - Título dos descendentes de Mafoma; alpaca; a 3.a pessoa. 13 - Pedras de 
amolar; conjuntos de macho e fêmea; artérias. 

VERTICAIS: 1 - Moeda francesa de prata equivalente a 5 francos; acolá. 
2-0 elogio começa desta maneira; ligo; vocábulo originário de outro. 3 - Porco; 
partido revolucionário basco; referis. 4 - Salto brusco do cavalo; aspecto; ocea- 
no. 5 - Acreditei; voo. 6 - Parte do lombo do bovino entre a pá e o cachaço; per- 
tence-lhe; nota musical. 7 - Pertences; rezar; açorda. 8 - Prep.; miadela; patroa. 
9 - Consenti; a dama nas cartas; grito de dor. 10 - Comiseração; fruto de ateira; 
bica (pop.); 11 — Irra; lamentos. 12 - Medida agrária de superfície; alternativa; 
nome de letra; 13 - Menciones; meia crosta; a minha pessoa. 4 - Tumulto popu- 
lar; furor; aquela de que se fala. 15 - Verbal; tiritaras. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Fulgor; frotas. 2 - Ene; velário; Ibo. 3 - Sádio; ira; 
lanar. 4 - Ar; agito; Io. 5 - In; oura; Avis; te. 6 - Noa; tararas; daí. 7 - Nó; silas; 
de. 8-Tabu; amo; reza. 9-Ir; ama; ais; Zé. 10-Rum; alijada; Pax. 11 - Afim; 
idade; Roma. 12 - Dão; acamara; som. 13 - Os; ares; oeló; ré. 

VERTICAIS; 1 - Festins; irado. 2 - Una; nó; trufas. 3 - Leda; Ana; mio. 
4 - Iró; oba. 5 - Ovo; ut; uma; ar. 6 - Ré; aras; Alice. 7 - Ligaria; idas. 8 - Sari; 
almejam. 9-Ratarão; Adão. 10-Fi; ovas; adere. II - Rol; is; ria; Al, 12-Ais; 
dês. 13 - Tino; dez; 14 - Aba; tá; Azamor; 15 - Sorteio; exame. 
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CDXC1X - 9 DE FEVEREIRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N- 1995X011 

Por: GEORGE HUME 
V. Newcaslle Weekly Chronicle, 1923 

Pr: [4]: Pf7 ■ Cd8 - Tb8 - RéS 
Br [6]: Ps. b7, g5 - Cs. b6, h7 - Bf6 - Tç8 - 

Rd5 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 

PROPOSIÇÃO N9 1995X012 
Por: ALEKSEITROITZKY 

UEchiquier, 1927 

Pr: 12] Tdl - Rg6 
Br (4) Cs. b3,17 - Bb7 - Rf3 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO hPCDXCIX 

N! 1995X011 [G.H.]: 1. Ca8!, T:{8 / T:a8:2. 
b:ç8 - T/b:a8 - C, ~: 3. Td8 # 

N9 1995X012 [H. R.]: 1. Ré2I.Tgl; 2. Rf2, 
Tdl;3. Bf3eg. 

A.deM. M. 

I .f .f T f.T4 

CDXC1X -9 DE FEVEREIRO DE 1995 
PROPOSIÇÃO N9l995Dflll 

Por: J. MAIRE 
França. 1936 

Pr.: (5]: 7-9-11-13-16 
Br: [6]: 18-24-26-37-38-41 

Í 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N9 1995Dfll2 
GOLPE N9107 

Por: LORENÇO VALLS 
Valencia, 1597 

1.10-14,22-18:2.5-10,27-22; 3.1-5,31-27: 
4.12-15.23-20:5.7-12,20-16; 6.3-7,28-23 Dia- 
grama. 

^ O ÀrÀ //.A m-Js lim 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N9CDXCIX 

N9 I995D0II (J. M.j: 1, 26-21,(16x27) 
(Se: 113x221: 2. 21-17 ...r-1: 2. 37-3 I, 
(27x47-01; 3.24-19. (47x12); 4. 19x6 + 

N9 1995D012 (L. V.J: 7. 15-19,22:15: 8. 
12:28, 32:23; 9. 9-13, 18:9; 10. 14-18,21:14; 
14. 10:28 + 

A. de M. M. 

FILMES 

QUINTA, 9 

Ambulância Para Todo 
o Serviço 

«Mother, Jugs and Speed» 
(EUA/1976). Real.: Peter Yates. Int.: 
Bill Cosby, Raquel Welch, Harvey 
Keitel, Allen Garfield. Cor, 95 min. 
Comédia. (14.50, SIC) 

Zardoz 
«Zardoz» (EUA/1974). Real.; 

John Boorman. Int.: Sean Connery, 
Charlotte Rampling, Sara Keslelman, 
John Alderton. Cor, 106 min. Ver 
Destaque. (22.00, Quatro) 

Ânsia de Amar 
«In the Cool of the Day» 

(EUA/1962), Real,: Robert Stevens. 
Int., Peter Finch, Jane Fonda, Angela 
Lansbury, Arthur Hill. Cor, 88 min. 
Drama. (01.35, Canal 1) 

SEXTA, 10 

O Sr. Hobbs Vai de 
Férias 

«Mr. Hobbs Takes a Vacation» 
(EUA/1962), Real.: Henry Koster. 
Int.: James Stewart, Maureen 0'Hara, 
Fabian, John Saxon. Cor, 116 min. 
Comédia. (14.50, SIC) 

Ruptura Explosiva 
«Point Break» (EUA/1991). Real,: 

Kathryn Bigelow. Int.: Patrick Sway- 
ze, Keanu Reeves, Gary Busey, Lory 
Pelty. Cor, 122 min. Ver Destaque. 
(21.30, Quatro) 

ídolos do Estádio 
«Olympia-Film I: Fesl der Volker» 

(Alemanha/1937). Real.: Leni Rie- 
fenslahl. Documentário. Ver Desta- 
que. (23.50, TV 2) 

Operação Outubro Negro 
«Cover Up» (EUA/Israel/1990). 

Real.: Manny Coto. Int.: Dolph Lund- 
green, Lou Gosset, John Finn, Lisa 
Berkley. Cor, 88 min. «Thriller» t 
/Espionagem. (01.05, Canal I) 

SÁBADO, 11 

Toureiro à Força 
«The Kid From Spain» (EUA/ 

/I932). Real.: Leo McCarey. Int.: Eddie 
Cantor, Lyda Roberti, Robert Young, 
Ruih Hall, Noah Beery, P/B, 95 min. 
Ver Destaque. (18.20, TV 2) 

Inquérito Escaldante 
«Q& A» (EUA/1990). Real.: Sid- 

ney Luraet. Int.: Nick Noite, Timoihy 
Hutton, Armand Assante, Patrick 
0'Neal, Lee Richardson. Cor, 134 
min. Ver Destaque. (23.15, SIQ 

Vencedores Olímpicos 
«Olympia-Fil II: Fest der Scho- 

nheit» (Alemanha/1937). Real.: Leni 
Riefenstahl. Documentário. Ver Des- 
taque. (23.50, TV 2) 

O Vale Era Verde 
«How Green Was My Valley» 

(EUA/1941). Real.; John Ford, Int., 
Walter Pidgeon, Maureen 0'Hara, 
Donald Crisp. Cor, 118 min. Ver Des- 
taque. (00.00, Quatro) 

Tiro pela Culatra 
«Backfire» (EUA/1987). Real.: 

Gilbert Gates. Int.: Karen Allen, Keith 
Carradine, Jeff Fahey, Bcrnie Casey, 
Dean Paul Martin. Cor, 93 min. 
uThriller» / Mistério. (01.10, Canal I) 

Click: Foto Mortal 
«Click: The Calender Girl Killer» 

(EUA/1989). Real.: John Stewart e 
Ross Hagen. Int.: Gregory Scott Cum- 
mings, Keely Sims. Cor, 87 min. 
«Thriller». (02.45, Canal I) 

DOMINGO, 12 

Agora É Que São Elas 
(Port./1953). Real.: Fernando Gar- 

cia. Int.: Milú, Alzira Camargo, Elvi- 
ra Velez. P/B, 92 min. Comédia. 
(16.20, SIQ 

O Mais Forte 
«Kid Galahad» (EUA/1937). 

Real.: Michael Curtiz. Int.: Edward G. 
Robinson, Bette Davis, Humphrey 
Bogart, Wayne Morris. P/B, 96 min. 
Ver Destaque. (18.25, TV 2) 

Aeroplano II 
«Airplane II» (EUA/1982). Real.: 

Ken Finfkleman. Int.: Robert Hays, 
Julie Hagerly, Lloyd Bridges, Peter 
Graves, William Shatner. Cor, 85 
min. Comédia. (21.30, SIC) 

Balbúrdia no Bairro 
«Paydirt» (EUA/1992). Real.: Bill 

Phillips. Int.. Jeff Daniels, Catherine 
0'Hara, Hector Elizondo, Rhea Perl- 
man, Judith Ivey. Cor, 85 min. Comé- 
dia. (00.20, Canal I) 

SEGUNDA, 13 

Não Digas Nada 
«Say Anything» (EUA/1974), 

Real,: Cameron Crowe. Int.. John 
Cusack, Ione Skye, John Mahoney, 
Lili Taylor, Amy Brooks. Cor, 100 
min. Ver Destaque. (14.50, SIQ 

Sexta-Feira 13, Parte 2 
«Friday the 13th - Part 2» 

(EUA/1981). Real.: Steve Miner, Int.: 
Betsy Palmer, Amy Steel, John Furey, 
Adrienne King. Cor, 87 min. Terror. 
(22.30, SIQ 

A Lua da Morte 
«Deathmoon» (EUA/1978). Real.: 

Bruce Kessler. Int.: Robert Faxworth, 
Joe Penny, Dolph Sweet, France 
Nuyen. Cor, 89 min. Telefilme / Fan- 
tástico. (01.05, Canal I) 

TERÇA, 14 

4 Dias de Loucura 
«Niss Them For Me» (EU A/1957). 

Real.: Stanley Donen. Int.: Cary 
Grani, Jayne Mansfield, Leif Eris- 
kson, Susy Parker, Cor, 105 min. 
Comédia Dramática. (14.50, SIC) 

Melancolia 
«Melancholia» (Gr.Br./l989). 

Real.: Andi Engel. Int.: Jeroen Krab- 
bé, Susannah York, Ulrich Wildgrú- 
ber, Jane Gurnett. Cor, 84 min. 
«Thriller» Político. (22.45. TV 2) 

A Rapariga das Colinas 
«La Filie desCollines»(FrJI990), 

Real.: Robin Davis. Int.: Florent 
Pagny, Tcheky Karyo, Nalhalie Car- 
done, Jean-Pierre Senlier. Cor, 94 
min. Melodrama. (01.35, Canal I) 

QUARTA, 15 

Paixões Que Escaldam 
«The Long Hol Summer» 

(EUA/1958). Real.: Martin Riu. Int.: 
Paul Newman, Joanne Woodward, 
Orson Welles, Lee Remick. Cor, 115 
min. Ver Destaque. (14.50, SIC) 

Nascida Ontem 
«Bom Yestcrday» (EUA/1993). 

Real.: Luis Mandoki. Int.: Melanie 
Griffilh, John Goodman, Don John- 
son. Cor, 97 min. Comédia Românti- 
ca. (22.50, Canal I) 

Os Amantes do Vampiro 
«The Vampirc Lovers» (EUA/ 

/I971). Real.: Roy Ward Baker. Int.. 
Ingrid Pitt, Peter Cushung, Dawn 
Adams, Madcleine Smith. Cor, 88 
min. Terror. (01.10, SIC) 

Clube Nocturno 
«Nighl Club» (EUA/1990). Real-: 

Michael Keusch. Int.: Nicholas 
Hoppe, Elizabeth Kaitan, Ed Trotta, 
Peter Jurasik. Cor, 87 min. «Thril- 
ler». (01.25. Canal I) 

Nota: a Redacção não se responsabi- 
liza por alterações de horários ou con- 
teúdos da projíramação realizados pc os 

operadores de televisão após o fecho 
desta edição. 
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Quinta, 9 

CANAL 1 

OB.OO Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
09.50 Origens 
10.20 Viva a Manhã 
11.50 Culinária 
12.10 ATraidora 
I3.(X) Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.15 Malha de Intrigas 
15.40 Cobra 
16.25 O Melhor dos Apanhados 
17.30 Missão Impossível 
18.20 Com a Verdade 
M' Enganas 
19.10 Desencontros 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.25 Isto Só Vídeo 
22.00 Frou-Frou 
23.45 Coisas da Vida 
00.40 24 Horas 
01.15 Remate 
01.35 Ânsia de Amar 
(veriFilmesnaTV») 

16.00 Televendas 
17.00 Clara 
18.10 Escola Paraíso 
18.35 Os Amigos do Gaspar 
19.10 Cm, Dó, Li, Tá 
19.55 Basquetebol 
21.20 O Homem c a Cidade • 
Açores 
21.40 Desenhos Animados 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 Departamento de 
Homicídios 
23.40 Músicas da Terra 
00.25 Arte na Época dos 
Descobrimentos 

11.00 Mulher Proibida 
11.50 Tropicaliente 
13.00 Noticias 
13.30 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 Bons Dias, Miss Dove 
(ver «Filmes naTV») 
16.45 Buéréré 
17.45 Notícias 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20-40 Irmãos Coragem 
21.40 Os Trapalhões 
22.40 Ora Bolas, Marina 
23.40 A Noite da Má Língua 
00-45 Cltimo Jornal 
01-00 Internacional SIC 

"-30 Shopping Cenler 
|2.00 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
j 4.30 Esquadrão Classe A 
5.15 A Escolha É Sua! 
6 15 A Hora do Recreio 

17.15 Caprichos 
|3.I5 O IVeço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGyver 
ri'™ .lrai),)s & Companhia ".00 Zardoz 
(ver «Filmes na TV-) 
23-50 Novo Jornal 
00,50 Fora de Jogo 

Sexta, 10 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.00 Conversas do Manei 
10.50 Origens 
10.20 Viva a Manhã 
11.50 Culinária 
12.10 ATraidora 
13,00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.15 Malha de Intrigas 
15.40 Cobra 
17.30 Missão Impossível 
18.20 Com a Verdade M' 
Enganas 
19.10 Desencontros 
20.00 Telejornal 
20.30 Desculpem Qualquer 
Coisinha 
21.00 74.5 Uma Onda no Ar 
21.55 Concurso 1,2,3 
23.45 24 Horas 
00.25 Remate 
00.40 Contos Assombrosos 
01.05 Operação Outubro Negro 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 

16.00 Televendas 
17.00 Uma Família Feliz 
17.55 Infantil 
19.00 Um, Dó, Li, Tá 
20.05 A Magia do Cinema 
20.50 À Roda do Mundo 
2I.IOHistóriasQueoTerapo 
Apagou 
21.45 Ver Para Ler 
22,00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 Quem Conta um Conto 
23.50 ídolos do Estádio 
(ver «Filmes na TV») 
00.50 Arte na Época dos 
Descobrimentos 

11.00 Mulher Proibida 
11.50 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 O Sr. Hobbs Vai de Férias 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Buéréré 
17.45 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite + Sete à 
Sexta 
21.25 Irmãos Coragem 
22.30 Chuva de Estrelas 
23.30 Noites Hipnóticas 
00.35 Último Jornal 
00.50 Os Donos da Bola 
02.10 Plajboj 

QUATRO 
11.30 Shopping Center 
12.00 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19,30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 Verdade ou Mentira 
21.00 Trapos & Companhia 
21.30 Ruptura Explosiva 
(ver «Filmes na TV») 
23.50 Novo Jornal 
00.50 Fora de Jogo 

PROGRAMAÇÃO 

Sábado, 11 Domingo, 12 Segunda, 13 Terça, 14 

CANAL 1 

08.00 Programa Infantil/Juvenil 
12.30 Luta Livre Americana 
13.00 Notícias 
13,15 Coração Selvagem 
14.00 Made in Portugal 
14.30 Clube Disney 
16.00 As Aventuras de Brisco 
Counly 
16.45 Àrca de Noé 
17.50 Futebol; União da 
Madcira-F.C.Porto 
19.45 Totoloto 
20.00 Telejornal 
20.40 Selecção Nacional 
21.30 Noite Mágica 
22.30 Parabéns 
00.50 24 Horas 
Ol.lOTiropela Culatra 
(ver «Filmes na TV») 
02.45 Click, Foto Mortal 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Euronews 
13.00 Parlamento 
14,00TV2 Desporto 
17,30 Para Além do Ano 2000 
18.20 Toureiro à Força 
(ver «Filmes naTV») 
19.55 Fórum Musical 
21.00 Praia da China 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Dinheiro em Caixa 
23.15 TV2 Desporto 
23.50 Vencedores Olímpicos 
(ver «Filmes na TV») 

11.00 Buéréré 
13.00 Portugal Radical 
13.15 Tropicaliente 
14.05 Dra.Quinn 
15.00 Os Imortais II 
16.00 Muita Lôco 
17.00 Minas e Armadilhas 
18.00 Vidas Cruzadas 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Irmãos Coragem 
21.40 Bravo, Bravíssimo 
23.15 Inquérito Escaldante 
(ver «Filmes na TV») 
01,20 Último Jornal 
01.35 Diários Eróticos 

QUATRO 

10.00 Clube da Manhã 
11.30 Animação 
12.00 Informação Religiosa 
13.00 Jornal da Uma 
13,20 Contra Ataque 
15.00 Tclemotor 
15.30 A Grande Aposta 
17,20 Queridos Inimigos 
18.45 Trocado em Miúdos 
19.30 Telejornal 
20.15 Verdade ou Mentira 
20.45 Futebol: União de Leiria- 
Marítimo 
22.45 Trapos & Companhia 
23.15 Últimas Noticias 
23.30 Jornal do Mundo 
24.00 O Vale Era Verde 
(ver «Filmes na TV») 

08.00 Programa Infantil / 
Juvenil 
12.30 Sem Limites 
13.00 Notícias 
13.15 Top+ 
14.15 86-60-86 
14.55 Novas Aventuras do 
Super-Homem 
15.40 Emoções Fortes 
16.05 Dinossauros 
16.30 KungFu, a Lenda 
Continua 
17.15 A Grande Pirâmide 
17.50 Futebol: V.Setúbal- 
Benfica 
19.45 Joker 
20.00 Telejornal 
20.45 Casa Cheia 
21.30 Eu Tenho Dois Amores 
22.30 Domingo Desportivo 
23.05 No Calor da Noite 
24.00 24 Horas 
00.20 Balbúrdia no Bairro 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
09.00 A Mão de Semear 
09.30 Caminhos 
10.00 Novos Horizontes 
10.3070x7 
11.00 Missa 
12.00 Regiões 
13.00 Euronews 
14.00TV2 Desporto 
17,30 Para Além do Ano 2000 
18.25 O Mais Forte 
(ver «Filmes naTV») 
20.15 Jovens Músicos 
21.00 Gente Remota 
22,00 TV2 Jornal 
22.30 Sempre ao Domingo 

11.00 Portugal Radical 
11.15 Buéréré 
13.00 Mini-Chuva de Estrelas 
13.50 National Geographic 
14.40 Um Trovão no Paraíso 
15.30 Walker, o Ranger do 
Texas 
16.20 Agora É que São Elas 
(ver «Filmes naTV») 
18,00 Vidas Cruzadas 
20,00 Jornal da Noite 
20.40 Os Maiores Mágicos do 
Mundo 
21.30 Aeroplano II 
(ver «Filmes na TV») 
23.25 Último Jornal 
23.40 No Fim do Mundo 

QUATRO 

10.00 Clube da Manhã 
11.30 Informação Religiosa - 
Missa 
13.30 Jornal do País 
14.00 Portugal Português 
15.00 As 1001 Tardes do Júlio 
Isidro 
19.30 Telejornal 
20.00 Verdade ou Mentira 
20,30 O Agente Especial 
21.30 Doutores c Engenheiros 
22.50 Mclrose Placc 
23.50 Últimas Noticias 
00.05 Jornal Negócios 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.00 A Família Adams 
09,30 Origens 
10,00 Viva a Manhã 
11.50 Culinária 
12.10 ATraidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13,30 Coração Selvagem 
14.15 Malha de Intrigas 
15.40 Táxi 
16.10 Cobra 
16.55 Missão Impossível 
17.55 O Melhor dos Apanhados 
18.20 Com a Verdade 
M'Enganas 
19,10 Desencontros 
20.00 Telejornal 
20,30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.20 Nico d'Obra 
21.50 Zona + Carlos Cruz 
23,30 Nas Teias da Lei 
00.10 24 Horas 
00,50 Remate 
01.05 A Lua da Morte 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 
16,00 Televendas 
17.00 A Casa do Caçador 
18.10 Infantil 
19.15 Um. Dó, Li, Tá 
20.15 Zero de Audiência 
20.45 Magazine - «Saúde» 
21.15 Música dos Outros 
21.45 Ver para Ler 
21.45 RTP / Financial Times 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontec 
22.45 Humbert Delgado: 
Obviamente Assassinaram-no 
(documentário e debate) 
00.50 Arte na Época dos 
Descobrimentos 

11.00 Mulher Proibida 
11.50 Tropicaliente 
13.00 Noticias 
13.25 Os Donos do Jogo 
13,50 Olhos nos Olhos 
14.50 Não Digas Nada 
(ver «Filmes na TV») 
15.45 Buéréré 
16,45 Notícias 
17,50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Irmãos Coragem 
21.50 Ponto de Encontro 
22.30 Sexta-feira, 13 ■ II 
(ver «Filmes na TV») 
00.25 Último Jornal 
00.45 Flash Back 

QUATRO 
11.30 Shopping Cenler 
12,00 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20,00 Éramos Seis 
20.30 MacGyver 
21.30 Verdade ou Mentira 
22.00 Trapos & Companhia 
22.30 Diz-me Com Quem Andas 
23.30 Novo Jornal 
00.10 Desporto 
00.40 Novos Ventos 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09,00 A Família Adams 
09.50 Origens 
10.00 Viva a Manhã 
11.50 Culinária 
12.10 ATraidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.15 Malha de Intrigas 
15.40 Táxi 
16.10 Cobra 
16.55 Missão Impossível 
17.55 O Melhor dos Apanhados 
18.20 Com a Verdade 
M'Enganas 
19.10Dcsencontros 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.30 A Mulher do Sr. Ministro 
22.00 Cabaret 
23,00 Prova Oral 
00.40 24 Horas 
01.20 Remate 
01.35 A Rapariga das Colinas 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 

16.00 Televendas 
17.05 A Vida Continua 
18.10 Infantil 
19.15 Um, Dó, Li, Tá 
20.10 Rotações 
21.15 Magazine - «Cinema» 
21.45 RTP/Financial Times 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 Melancolia 
(ver «Filmes na TV») 
00.30 Alta Frequência: «Billy 
Joel ■ II» 
01.30 Arte na Época dos 
Descobrimentos 

11.00 Mulher Proibida 
11.45 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
14.00 Olhos nos Olhos 
14.50 Quatro Dias de Loucura 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Buéréré 
17.50 Praça Pública 
18,20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Irmãos Coragem 
21.50 Ora Bolas, Marina 
22.20 O Senhor Que se Segue 
23.20 Labirinto 
24.00 Terça à Noite 
01,15Último Jornal 
01.300 Rei da Rádio 

QUATRO 

11.30 Shopping Center 
12.00 O Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13.30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17.15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGyver 
21.30 Amigos para Sempre 
23.00 Novo Jornal 
24.00 Fora de Jogo 
00.15 Sinais e Leis 

Quarta, 15 

CANAL 1 

08.00 Bom Dia 
09.00 Gato Félix 
09.30 Origens 
10.00 Viva a Manhã 
11.50 Culinária 
12.10 A Traidora 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Coração Selvagem 
14.15 Malha de Intrigas 
15.40 Táxi 
16.10 Cobra 
16.25 O Melhor dos Apanhados 
17.30 Missão Impossível 
18.10 Com a Verdade 
M'Enganas 
19.10 Desencontros 
19.50 Vamos Jogar no Totobola 
20.00 Telejornal 
20.30 74.5 Uma Onda no Ar 
21.30 Com Peso e Medida 
22.50 Nascida Ontem 
(ver «Filmes na TV») 
00.30 24 Horas 
01.10 Remate 
01.25 Clube Nocturno 
(ver «Filmes na TV») 

CANAL 2 

16.00 Televendas 
17.00 A Sombra da Dúvida II 
18.05 Infantil 
19.10 Um, Dó, Li, Tá 
19.50 O Domínio dos Mares 
20.45 Universidade Aberta 
21.15Magazine-«Ver Artes» 
21.40 Ver para Ler 
22.00 TV2 Jornal 
22.30 Acontece 
22.45 Reportagem 
23.40 Milongo 
00.30 Documentário sobre a 
rodagem da série «Milongo» 
01.15 Arte na Época dos 
Descobrimentos 

11.00 Mulher Proibida 
12.00 Tropicaliente 
13.00 Notícias 
13.30 Os Donos do Jogo 
13.50 Olhos nos Olhos 
14.50 Paixões que Escaldam 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Buéréré 
17.50 Praça Pública 
18.20 Vidas Cruzadas 
19.25 O Juiz Decide 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Irmãos Coragem 
21.50 Ali Vou Need Is Love 
22.50 Çasos de Polícia 
23.55 Último Jornal 
00,10 Tostões e Milhões 
01.10 As Amantes do Vampiro 
(ver «Filmes na TV») 

QUATRO 
11,30 Shopping Center 
12.000 Barco do Amor 
13.00 Jornal da Uma 
13,30 Kassandra 
14.30 Esquadrão Classe A 
15.15 A Escolha É Sua! 
16.15 A Hora do Recreio 
17,15 Caprichos 
18.15 O Preço da Paixão 
19.30 Telejornal 
20.00 Éramos Seis 
20.30 MacGuyver 
21.30 Verdade ou Mentira 
22.00 Trapos & Companhia 
22.30 Picket Fences 
23.30 Novo Jornal 
00.30 Fora de Jogo 
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•Milongo», uma série de ficção em 
quatro episódios, adaptada de um 
romance do escritor são-tomense 
Sacramento Neto e passada em 
S. Tomé e Príncipe nos tempos 
coloniais: semanalmente, a partir da 
próxima quarta-feira à noite na TV2 
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Por isto e por aquilo.. 

& 

Sean Connery e Charlotte Rampllng, principais intérpretes de 
•Zardoz», de John Boorman 

Zardoz 

{Quinta, 22.00, Quatro) 

Transformado num filme de culto pelos amantes da ficção 
científica, este filme de John Boorman, sem dúvida extremamen- 
te apelativo do ponto de vista visual, arrancou maiores aplausos à 
crítica europeia do que propriamente à americana. Situado no ano 
de 2293, com a Terra devastada, o filme conta-nos a história de uma 
sociedade do futuro, onde impera a brutalidade e o extermínio na 
preservação de um punhado de imortais que fazem da tecnologia e 
da inteligência os sustentáculos do poder, até que um dia tudo é 
subvertido pela chegada de um exterminador vindo do exterior com 
a cumplicidade do interior. Sean Connery não escapa, por vezes, 
ao ridículo das suas posturas e das suas vestes e Charlotte Ram- 
pllng vai a preceito na sua missão de dar origem a uma nova raça... 
Uma fábula cheia de alegorias, ao que parece com leituras as mais 
variadas. 

Ruptura Explosiva 

(Sexta, 21.30, Quatro) 

A única ideia com piada deste filme são os disfarces atrás dos 
quais se ocultam os quat 
tro ladrões de bancos que 
perpetram as mais variai 
das malfeitorias: nada 
menos do que caranto- 
nhas de borracha de 
Nixon, Cárter, Reagan e 
Lyndon Johnson... E este 
gang terrível que o deste- 
mido Keanu Reeves, na 
pele de um agente do FBI, 
vai tentar desmantelar ao 
iraiscuir-se no seio da 
comunidade de surfistas 
no Sul da Califórnia. Mas, 
independentemente de 
sequências verdadeira- 
mente espectaculares e 
filmadas com maestria, o,filme tem um argumento muito pouco 
sólido e credível e Patrick Swayze, o cérebro que está por detrás 
de tudo isto, apresenta um fadas que pouco difere das carantonhas 
dos malfeitores que à distância comanda. Enfim, para assistir a um 
espectáculo brilhantemente eficaz em termos de imaginação visual, 
é preciso, pelos vistos, fingir que não se vê o resto... 

ídolos do Estádio 
e Vencedores Olímpicos 

{Sexta e Sábado, 23.50, TV 2) 

Esta semana televisiva pode ser considerada das piores dos 
últimos tempos em matéria de programação cinematográfica, 
para tal contribuindo,) em especial - salvo honrosas excepções - 
a falta de qualidade (jlos filmes escolhidos pelo Canal 1 e pela 
SIC para as horas e d^as de maior audiência, continuando esta a 
relegar para as matimes os seus melhores filmes e aquela a apre- 
sentar em «Ultima Sessão» algum do maior lixo alguma vez 
rodado. Quem conhece, de facto, «realizadores» que dão pelos 
nomes de Manny Colo ou Gilbert Gates ou John Stewart ou 
Ross Hagen ou Bill Phillips - para falar apenas de alguns dos 
traficantes de indigências que o Canal I apresenta pela madru- 
gada fora? Como é admissível ter o «serviço público» abando- 
nado o bom cinema do «horário nobre», em geral transformado 
o cinema em televisão numa sucursal rasca de qualquer video- 
clube de bairro? Valhainos frequentemente a 77 2 e, neste caso, 
em particular as emissões de sexta e sábado à noite em que serão 
apresentadas as duas partes de uma obra cuja atenta visão é 
importante. ídolos do Estádio e Vencedores Olímpicos são as 
duas partes de um documentánõ monumental - Olimpíada - 
encomendado pelo Partido Nacional Socialista alemão a Leni 
Riefenstahl, a cineasta oficial do regime nazi, essa brilhante 
encenadora do totalitarismo mais abjecto e horrível. Uma obra 
que, na sequência de O Triunfo da Verdade, rodada por esta 
durante o Congresso de Nuremberga, mais claramente demons- 
tra até onde pode ir o aproveitamento indecoroso do talento e da 

Leni Riefenstahl, realizadora de «ídolos do Estádio- e 
«Vencedores Olímpicos-, na TV 2 

Nick Noite e Timothy Hutton, intérpretes principais de «Inquérito Escal- 
dante-, de Sidney Lumet 

arte na mais descarada propa- 
ganda de um regime odioso. 
Ura filme sinistro e terrível, 
precisamente pelas imagens e 
sequências belíssimas através 
das quais se pretende manipu- 
lar ideologicamente as mas- 
sas. 

Toureiro à Força 

{Sábado, 18.20, TV 2) 

Dirigido por um especia- 
lista no género - Leo McCa- 
rey - Toureiro à Força não 
pretende mais do que consti- 
tuir-se em momentos de boa 
disposição e espectáculo, 
sendo a credibilidade do argu- 
mento coisa de somenos 
importância. O principal inte- 
resse do filme reside, assim, 
nas sequências de bailados e 
números musicais encenados 
por Busby Berkeley, que pre- 
enchem os espaços deixados 
livres por uma história risível em que dois colegas de estudo - 
interpretados com talento por Eddie Cantor e Rohert Young - se 
vêem envolvidos num caso de roubo e têm de fugir para o Méxi- 
co, onde o primeiro, confundido com um toureiro, é forçado a bri- 
lhar numa corrida... 

Inquérito Escaldante 

{Sábado, 23.15, SIC) 

Num sábado com três filmes destacados e cuja transmissão 
ocorre em horários parcialmente sobrepostos - este é, sem dúvida, 
uma terceira escolha a dispensar, mesmo havendo acesso a um gra- 

vador para um dos outros 
dois. A história de Inqué- 

jOÊÊtÊLT^^ rito Escaldante, mesmo a 
calhar para um realizador 
empenhado no «cinema 
social», gira à volta da 
corrupção e compadrio 
na instituição policial 
descoberta por um jovem 
delegado do Procurador 
Público (Timothy Hut- 
ton) quando este investi- 
ga o incidente em que um 
polícia (Nick Noite) é 
acusado de ter morto um 
porto-riquenho envolvido 
na droga. Um filme de 
denúncia do «sistema», 

sem grandes voos (atendendo à carreira de Lumet), mas natural- 
mente bem acabado. 

O Vale Era Verde 

{Sábado, 00.00, Quatro) 

Com raízes bem fundas numa pequena localidade mineira do 
País de Gales, uma família encontra-se dispersa pelo Mundo devi- 

do às extremamente difíceis condi- 
ções de trabalho, que levam à greve 
e à miséria e os que restam atraves- 
sam os mais duros problemas. John 
Ford encena aqui mais uma exem- 
plar obra cinematográfica na linha 
daquelas que constituem o retrato 
de uma profissão em crise ou de 
uma região paralisada e moribunda, 
através das figuras de uma família 
ou de um grupo de pessoas. Como- 
vedor e pessimista, o filme parte 
mais de uma postura humanista do 
que da análise objectiva e rigorosa 
do regime social que tais sofrimen- 
tos e desesperos provoca. E, bem 
entendido, o timbre das obras de um 
cineasta sempre fiel aos seus temas 
e à forma particular de os abordar, 
com excelentes interpretações de 
um punhado de brilhantes actores e 
actrizes de que é justo destacar 
Walter Pidgeon, Roddy McDo- 
wall, Donald Crisp e Maureen 
0'Hara. Uma obra-prima. 

O Mais Forte 

{Domingo, 18.25, TV 2) 

Com argumento desenrolando-se nos meandros do boxe, este 
filme de Michaei Curtiz, audacioso para a época (1937) mas pro- 
vavelmente hoje mostrando sinais de velhice, é entretanto valori- 
zado pelas interpretações de Edward G. Robinson, Humphrey 
Bogart e Befte Davis, evoluindo numa história que envolve um 
combate em que um boxeur é forçado a perder, para que um gangs- 
ter daí tire os seus proventos. E atenção à cena final da matança 
mútua entre Robinson e Bogart! 
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Um fotograma de «O Vale Era Verde-, uma obra-prima de John Ford 

Edward G. Robinson e Humphrey Bogart, intérpretes principais 
de «O Mais Forte-, de Michaei Curtiz 

Não Digas Nada 

{Segunda, 14.50, SIC) 

O tom de comédia adoptado pelo realizador Cameron Crowe 
desvia a atmosfera do filme do melodrama romântico em que pode- 
ria arriscar-se a cair. A história, simpática, gira à volta de um casal 
de colegas do liceu e das dificuldades das suas relações amorosas, 
em particular devido à timidez do rapaz (maravilhosamente inter- 
pretado por John Cusack). O argumento tem alguns altos e baixos 
mas, em geral, trata-se de uma filme de visão extremamente agra- 

dável e despreocupada. 

Paixões 
Que Escaldam 

{Quarta, 14.50, SIC) 

Partindo da adaptação de 
duas pequenas histórias de Wil- 
liam Faulkner {«Barn Bur- 
ning» e «Spotted Horses»), o 
argumento de Paixões Que 
Escaldam transporta-nos para o 
sul dos EUA e para o seio de 
uma família dominada por um 
patriarca que, de súbito, se inte- 
ressa pela chegada de um vaga- 
bundo que vem transformar, 
por completo, a «normalidade» 
da casa. Com um cast repleto 
de grandes vedetas - e realizado 
por um cineasta como Martin 
Ritt, cm geral à vontade em 
histórias deste tipo - o filme, 
sem desiludir por completo, 
fica entretanto alguns furos 
abaixo das potencialidades 
garantidas à partida e atraiçoa, 
de certa maneira, o grande 
romancista que foi Faulkner. 
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A Aldeia da Roupa Suja 

Francisco Costa 

Quando, aqui há dias, no rescaldo do «tabu cavaquista», se come- 
çou a desenrolar esse novo e lamentável espectáculo que é a telenove- 
la da sucessão do «chefe», foi ver em todos os telejornais televisivos 
uma correnteza de notáveis, que nos diziam saídos da reunião magna 
das Distritais do PSD, logo botando palpites perante câmaras, projec- 
tores e microfones sobre as preferências, os jogos e as estratégias des- 
sas guerras intestinas e afirmando-se com todo o desplante representar 
as «bases» locais do partido. 

E foi ver e ouvir, também já sem espanto, o desfilar de expressões 
como «os meus delegados» ou «a minha Distrital», como se na reali- 
dade, enquanto assumidos aprendizes de subchefes, lhes ouvíssemos 
dizer «a minha quinta», «o meu rebanho», «a minha clientela»... 

Tal é a natural cultura política desta gente que nos governa e se 
governa. 

Espantoso é que, para além de algumas ferroadas em família, isto 
não seja motivo de escândalo, comentários, indignação e correspon- 
dente sentido de «oportunidade jornalística» por parte de editores de 
política nacional e comentadores encartados, tão rápidos noutras oca- 
siões a assestar baterias a alvos errados. 

Tal é a natural cultura de «análise política» da gente que - com 
notórias excepções - nos informa e, se calhar, assim bem se governa. 

Um realismo calculado 

Por muito que isso nos atinja a sensibilidade e nos fira a inteligên- 
cia, não é de estranhar nos nossos dias que estas coisas aconteçam e que 
as televisões, assim, no-las devolvam. É essa a forma de estar e de se 
preservar no Poder da classe dominante - a qual, para que a informação 
televisiva assim alimente a capa superficial dos jogos de alternância 
enquanto o essencial é mantido, é ao mesmo tempo capaz de perceber, 
após alguns momentos mais ou menos prolongados de nojo e despiste, 
que por exemplo é preciso aturar em paralelo, como elemento de dis- 
tracção e desvio, a programação rasca que os canais televisivos ao seu 
serviço passaram a impor-nos em verdadeira sintonia. 

Alguém imaginará, por exemplo, que minimamente fazem estre- 
mecer de vergonha à Quinta da Marinha e aos amigos do ex-futuro can- 
didado a Belém as indigências que ocupam a maior parte do tempo o 
canal de Carnaxide? 

Alguém poderá supor que à Igreja se lhe encurtaram as costas por 
ter de engolir, como se de uma pequena penitência se tratasse, a terre- 
na e confrangedora pobreza de qualidade de que o seu canal nunca con- 
seguiu libertar-se, desde a sua génese? 

Alguém pensará que há estremeções no Governo (na sua Presi- 
encia, no seu Ministério da Educação, na sua Secretaria de Estado da 
ultura) perante o ridículo macaqucar de «canal comercial», desde o 

micio da actividade concorrencial convictamente perseguido pelo ser- 
V|Ço público de televisão? Não são, entre outros traços nefastos, a anti- 
cu tura e a piroseira, mesmas, as formas de estar no Poder dos homens 
que nos têm desgovernado, em absolutismo maioritário, nestes últimos 
mngos anos? 

Espelho meu, espelho meu... 

Fenómeno paradigmático é, entretanto, o que vem ocorrendo numa 
nova vaga de «produtos televisivos» que, dando-se ares de maior ligei- 
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reza, charme e sofisticação do que as mais que vistas e dessintonizadas 
revistas da especialidade - agora, porventura, já cheirando demasiado a 
«novo-rico» e a «pato bravo» - deram os primeiros passos na SIC, já 
foram imitados pelo Canal 1 e certamente não tardam a chegar à TVI, 

Para já, temos «O Senhor que se Segue» e o seu irmão-gémeo 
«Frou-Frou» e é sumamente interessante de observar, como fenóme- 
no relativamente novo, pelo menos nesta forma tão assumida, o irre- 
primível desejo que leva personalidades (ainda não suficientemente 
públicas, pelos vistos) a mostrar a cara e a intimidade, claramente 
pelando-se por aparecer nas televisões, em jogos de privacidade e sedu- 
ção para classe média fruir e em silêncio invejar. 

Que as tolices por vezes invadam o ambiente ou que o superficial 
seja a tónica mais frequente - que este tipo de bate-papo seja comer- 
cializável e comercializado - são hoje, correntemente, coisa de some- 
nos importância! As motivações objectivas e subjectivas dos membros 
e candidatos do jet sei são muitas e variadas: para a generalidade, bom 
é estar estar nas bocas do Mundo, para a maioria, óptimo é ser badala- 
do, para alguns outros, providencial (mas também cruel e dramático) é 
ter desesperadamente de se aproveitar isto para sair da prematura e 
incómoda penumbra a que esta prolongada conjuntura conduziu quem 
da espinha direita já só tem vaga memória. 

Além do mais e voltando ao mesmo, não são afinal os artifícios 
destas mundanices uma outra maneira de entreter as pessoas - estas pes- 
soas da média e da alta - precisamente como se entretém, com a mesma 
preguiçosa matriz mas outra bem mais sinistra forma de explorar sen- 
sibilidades ou sentimentos, o «bom povo português»? Não é verdade 
que «Frou-Frou» ou «O Senhor que se Segue» estão para a «Hola!» 
e para a «Olá!», como o «Perdoa-me», o «Amigos para Sempre» ou 
o «Ponto de Encontro» estão para a «Maria», para a «Gente» ou para 
a «Crónica Feminina»? 

E que dizer dos programas com e para a tão acarinhada juventude? 
Se a criatividade esmagadoramente juvenil de «Pátio da Fama» 

foi um incómodo pau metido nesta engrenagem de abandalhamento, o 
que resta está fixe, meu, e nos conformes! É só escolher: desde os 
secundários e universitários de «Muita Lôco» e «Doutores e Enge- 

nheiros», até aos indiferencia- 
dos de «Diz-me com quem 
andas», há ainda saídas para 
recompensar-se os jovens casais 
em «Quem Casa Quer Casa». 
Não é tudo tão variado, diferen- 
te e original? 

Entretanto... 

Entretanto, vou consultando notas que tomei em pequenos papeli- 
nhos amarelos que por hábito colo no computador ou na cortiça à rainha 
frente. 

Notas e interrogações, tão secas e díspares como estas: por que raio 
é que o Telejornal do Canal 1, agora leva quase 50 minutos de dura- 
ção, multiplicando artificialmente na primeira parte (sem qualquer 
esforço de explicação ou investigação sociológica) notícias do género: 
«filho mata pai à saxolada», «padrasto atira bebé pela janela», «jovens 
amantes suicidam-se com veneno». Por que será que, com a maior das 
leviandades e porventura as mais terríveis consequências, ainda o 
mesmo canal deixa ir para o ar expressões de populares que, a propó- 
sito dos crimes mais odiosos, desabafam coisas do género «Se fosse eu, 
matava-os todos!»? Será, orgulhoso, porque pensa que estes «critérios 
jornalísticos» lhe deram o primeiro lugar nas sondagens das audiênci- 
as ou tratar-se-á de, assim, mais vingativa concorrência fazer à teleno- 
vela da SIC? Por que razão os serviços noticiosos agora escolhem para 
anteceder o genérico notícias como «a história de um morto-vivo, daqui 
a pouco, no Telejornal»? E qual é o espanto de Miguel Sousa Tavares 
ao vir agora, entre, dentes, queixar-se da hora de transmissão do «Terça 
à Noite», quando ainda não há muito tempo vinha a terreno nos jornais 
em defesa da programação de Emídio Rangel? E, já agora, que inson- 
dáveis «critérios de programação» presidirão à transmissão, às 2.30 da 
manhã, do «Internacional SIC» ou podem justificar, em «Lotação 
Esgotada», a passagem de «A Filha de Ryan», às 3.00!? E quantas 
vezes já viu o espectador Marco Paulo a entrevistar Herman José, que 
por sua vez já convidou Marco Paulo para o «Parabéns», quando não 
passaram já ambos por «Com Peso e Medida», ao mesmo tempo que 
Nicolau Breyner também já esteve em «Eu Tenho Dois Amores», 
sem contar com a presença era «Nico d^bra», de que também é tão 
feliz autor? E são capazes de me jurar em que canal é que funcionam, 
hoje, neste interminável circuito vicioso, a Alexandra Lencastre ou o 
Luís Goucha ou o Pacheco Pereira ou o Júlio Isidro ou o Cáceres 
Monteiro ou o Carlos Cunha ou a Teresa Guilherme ou o Nuno 
Rogeiro ou a Ana Bola ou a Marina Mota ou o...? E que levou a 
repórter a tratar o seropositivo José Ferreira por «tu», três semanas 
antes de, nas legendas do filme de anteontem, James Cagney excla- 
mar: «Então, essa sopa?» - e, na imagem, o que ele queria afinal era que 
lhe passassem o sabão? E quantas sondagens veremos para a semana 
tendo como tema central o que, pelos vistos, tanto preocupa os portu- 
gueses: «Quem sucederá a Cavaco? Durão? Nogueira? Lopes?» 

Entretanto... Entretanto, ontem, José Alberto Carvalho dizia-nos, 
no «Jornal da Noite», que na quarta-feira chegam os tubarões! E nós 
a julgar que eles já cá estavam... 

Porque é que tão poucos 
incomodam tantos? 

Não sabem? Eu dou-vos um 
palpite: deve ser a isto que cha- 
mam a «Aldeia Global»!...! 
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"Já Bocage não sou..." 

Por qualquer razão, nos últimos dias, os versos do 

poeta maldito começaram a assaltar-me amiúde. 

Que tenha dado conta, ninguém reeditou por aí a 

polémica quanto ao verdadeiro sentido do poema, 
nem as novas gerações de estudantes andam a matar 

a cabeça com o problema. 

Se estão lembrados, ainda está por apurar se, como 

afirmam uns, os ditos versos assinalam mesmo a 

contrição de Bocage, convertido enfim aos 

ensinamentos da Igreja, ou se, como garantem 

outros, não passam de uma cedência, contraditória 

de resto, de quem no fim da vida dependia das 

traduções que a Igreja lhe dava para garantir magro 

sustento próprio e de uma irmã muito querida. 

Foi à pala da defesa da segunda hipótese, de resto, 

que, já lá vão uns anos, abichei uma nota gorda a um 

somítico professor de Português, como eu mais 

amante de poesia que de padres, mas isso são outros 

contos. 

Como não me sentia com os pés para a cova, não 

fazia traduções à Igreja, nem andava em crise de 

exame de consciência, o matraquear dos ditos versos 

estava a deixar-me preocupada. Ligava a televisão, 

■ no sacrifício diário dos telejornais, e ainda 

Fernando Nogueira ia a meio do discurso e zás, lá 

acordava aquela vozinha o ff que me habita os 

neurónios a declamar em voz de tenor: "Já Bocage 

não sou." 

Acendia o rádio, na esperança de uma música 

reparadora dos maus tratos dos ruídos do dia, saía- 

-me na má sorte Durão Barroso a falar das bolsas de 

miséria e nem tinha tempo de me espantar, catrapás, 

ei-la que que se fazia ouvir, a voz, cheia de efeitos 

especiais: "Já Bocage não sou." 

Até com os jornais o fenómeno se repetia. Estava um 

dia destes melhorando a minha cultura lendo as 

inovadoras propostas de Santana Lopes, quando o 

caso ocorreu de novo: "Já Bocage não sou." 

Consultados familiares e amigos, experimentámos a 

terapia de grupo, mas sem resultado. A leitura 

colectiva e em voz alta do poema foi um sucesso, mas 

depois a sessão degenerou numa discussão monstra 

sobre a arte, daquelas em que todos têm razão e 

ninguém se entende, pelo que fiquei ainda mais 

deprimida. 

Fiquei, confesso, impossível de aturar. Cheguei 

mesmo a admitir que alguma força estranha se me 

tinha aproveitado do sono para uma lavagem ao 

cérebro, assim à laia da famosa experiência relatada 

no filme 'Laranja Mecânica' para, com os versos de 

Bocage, me limitar a verve. 

Desesperadas, as crianças fizeram a única coisa que 

lhes veio à cabeça: chamaram a tia Ana para uma 

benzedura. Impávida, a velha ouviu o relato das 

ocorrências, dispensou a vela e o azeite e 

diagnosticou o mal. 0 seu problema, disse, não é o 

Bocage, é a política. Deixe de encalhar no primeiro 

verso que a coisa resolve-se. 

E não é que tinha razão? 

"Já Bocage não sou. À cova escura meu estro vai 

parar desfeito em fumo..." 

Agora, quando ouço as notícias, rio-me. Eles bem se 

podem disfarçar, deixar de ser o que foram, ser 

oposição de si próprios. 0 resultado acabará por ser 

sempre a cova escura. 

AF 

0 PCP e as presidenciais 

Correspondendo a solicita- 
ções de órgãos de comunica- 
ção social, o Gabinete de 
Imprensa do PCP emitiu na 
terça-feira um comentário à 
apresentação, nesse dia, por 
Jorge Sampaio da sua candi- 
datura à Presidência da Repú- 
blica onde se afirma que «de 
acordo com a evolução e clari- 
ficação de outros aspectos 
essenciais da situação política, 
o PCP definirá oportunamente 
a sua orientação e formas de 
intervenção nas eleições presi- 
denciais tendo em conta o inte- 

resse geral da democracia por- 
tuguesa e a legítima e necessá- 
ria afirmação do papel e res- 
ponsabilidades do PCP na vida 
nacional». 

A nota adianta que «antes 
dessas decisões, o PCP não tem 
compromissos com nenhum 
candidato, não apoia nenhum 
candidato e não recomenda o 
apoio a qualquer candidato». 

«Embora Jorge Sampaio 
apresente a sua intenção de se 
candidatar no quadro de uma 
iniciativa e de uma decisão 
pessoal e não de uma designa- 

ção partidária, é de registar 
que o secretário-geral do PS, 
nos comentários de apoio a 
esta candidatura, sempre acen- 
tue sobretudo que aquele can- 
didato às presidenciais consti- 
tui um "bom trunfo para o PS" 
nas eleições legislativas», sali- 
enta-se. 

Por fim, a concluir, a nota 
diz que «realizando-se as eleiçõ- 
es presidenciais só daqui a 11 
meses, o PCP concede compre- 
ensível prioridade ao objectivo 
de reforçar a votação na CDU e 
derrotar a direita nas eleições 
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legislativas, tanto mais que exis- 
te a séria possibilidade da sua 
antecipação». 

Desenvolvimento, ecologia e antinuciear 

mobilizam jovens de todo o mundo 

Posta à discussão entre as organizações participantes na 
Conferência Internacional «Participação Juvenil para a Paz 
e Desenvolvimento», que decorre paralelamente com a 
Assembleia da Federação Mundial da Juventude 
Democrática (ver página 12), está uma proposta de apelo 
dirigido, entre outras, às organizações juvenis e estudantis 
onde se defende a sua união em torno de acções e programas 
específicos que «contribuam para uma Paz global, o 
desenvolvimento sustentado e a justiça social e económica» e 
«contribuam para a realização das aspirações e direitos 
juvenis em todo o mundo». 

Depois de fazer um levanta- 
mento de alguns dos principais 
problemas que afectam os 
jovens de todo o mundo, este 
documento diz que as organiza- 
ções signatárias «condenam for- 
temente a estrangulação econó- 
mica, política e social dos países 
mais fracos pelas nações mais 
desenvolvidas do mundo», ape- 
lam às Nações Unidas e aos seus 
membros «para elevar e respei- 
tar os direitos humanos básicos 
de todos os povos»; solicitam 
aos países, partidos e forças em 
guerra «para resolver as suas 
disputas através de meios políti- 
cos e pacíficos» e a todos os 
governos «(sem excepção) para 

0 livro e a leitura 

«Lutamos pela leitura porque queremos formar cidadãos», esta afir- 
mação da Prof, Maria Fernanda Abreu bem pode sintetizar o debate rea- 
lizado na tarde de segunda-feira passada, na Casa Amarela da Assem- 
bleia da República, sobre o tema «O livro e a leitura, problemas e pers- 
pectivas». 

Foi uma iniciativa do «Debate com o país para uma nova política» 
promovida pela Comissão para a Cultura Literária e Artística junto do 
CC do PCP. 

O tema foi introduzido por um painel constituído por Maria Fernan- 
da Abreu, professora universitária, Henrique Barreto Nunes, bibliotecá- 
rio, José Manuel Mendes, escritor, Zeferino Coelho, editor, e Carlos 
Brito, da Comissão Política do PCP. Seguiu-se um debate animado e 
muito participado. 

Resumidamente, as preocupações dominantes incidiram: no índi- 
ce baixíssimo da leitura e do comércio do livro no nosso país; nas res- 
ponsabilidades dos sucessivos governos, incluindo na destruição das 
estruturas da cultura criadas logo a seguir ao 25 de Abril; na deterio- 
ração das condições materiais de vida do nosso povo, que constitui a 
principal barreira à alteração radical da situação. Foram apontadas as 
potencialidades da rede das bibliotecas públicas que exige, no entan- 
to, muito maior apoio do Orçamento do Estado e o efectivo cumpri- 
mento da lei das finanças locais para que as autarquias possam 
desempenhar cabalmente o seu papel. 

Adiantaram-se muitas sugestões de medidas que podem contri- 
buir para melhorar a situação no domínio fiscal e do preço e sobre o 
papel que os grandes meios de comunicação deverão ter na promoção 
do livro e da leitura. 

Foi salientada a indispensabilidade da definição de uma política 
do livro e a importância da contribuição que o PCP poderá dar nesse 
sentido. 

envolvimento e participação da 
juventude em matérias que a 
afectem. 

Se este documento for apro- 
vado, as organizações partici- 
pantes na Conferência apelam às 
organizações juvenis e estudan- 
tis para debater e adoptar um 
"Programa Mundial Juvenil de 
Acção para o ano 2000 e poste- 
riores", «cujo documento cen- 
tral deveria ser a elaboração de 

uma Carta dos Direitos Juvenis» 
e comprometem-se a participar 
na Reunião Consultiva Juvenil 
que precederá a Cimeira Mun- 
dial sobre Desenvolvimento So- 
cial em Março de 95 promovida 
pelas Nações Unidas bem como 
numa campanha pela renegocia- 
ção do Tratado de Não Prolife- 
ração Nuclear com vista a asse- 
gurar a imediata eliminação dos 
arsenais nucleares. 

destruírem os seus arsenais 
nucleares e disporem dos seus 
resíduos nucleares de forma res- 
ponsável». 

Juventude 

quer participar 

nas decisões 

Outros apelos sucedem-se 
neste documento, nomeadamen- 
te: aos governos para implemen- 
tarem passos concretos para pro- 
teger o ambiente e os seus recur- 
sos naturais e às Nações Unidas, 
estados-membros e outras agên- 
cias para assegurar o activo 

Sorefame em luta 
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JESFEntHti TO COLECTI 
r- «=<• T, JlWlHADUrib» — 

Trabalhadores da Sorefame em luta contra o despedimento colectivo. 
O alerta para a opinião pública teve como forma de protesto, ontem, 
um corte simbólico da linha ferroviária na Estação da Amadora 

CPPC solidário com o MPLfl 

O Conselho Português para a Paz e Cooperação apelou publi- 
camente à solidariedade de todos os democratas portugueses para 
com as "profundas aspirações do povo angolano à liberdade, pro- 
gresso social e paz, no respeito da unidade e integridade territo- 
rial, da plena soberania e independência, sem quaisquer ingerên- 
cias exteriores". 

Em comunicado emitido a propósito da evocação de 4 de 
Fevereiro de 1961, data do primeiro levantamento insurreccional 
dos patriotas angolanos, o Conselho apela ainda à continuidade da 
bem sucedida campanha de solidariedade material e humanitária 
lançada em 1993 - em benefício de todas as populações angolanas 
vítimas da guerra -, convidando, na conjuntura presente, a um 
urgente reforço da campanha e dos donativos. 

Com o intuito de chamar a atenção para a "verdade história 
do 4 de Fevereiro", o Conselho Português para a Paz e Coopera- 
ção recorda que as motivações que levaram, há 34 anos, em Luan- 
da, dezenas de jovens trabalhadores e patriotas angolanos, enqua- 
drados por militantes do MPLA, a levaram a cabo acções contra 
as cadeias c outros pontos da cidade, teve sobretudo em vista liber- 
tar os presos políticos mantidos pela PIDE. 

Com estes ataques, que acabaram por não concretizar os seus 
objectivos, dada a desproporção de forças, como assinala o texto, 
o MPLA dava início "à longa e justa luta de libertação do colonia- 
lismo português", emergindo então como "movimento de liberta- 
ção autenticamente nacional". 

"É fundamentalmente isso - a conquista e a defesa da inde- 
pendência e soberania de Angola - que nunca «perdoaram» ao 
MPLA e ao Governo angolano, e continuam hoje a não aceitar, na 
prática, determinados círculos políticos (e jornalísticos) tanto cm 
Portugal como nos EUA e em algumas potências ocidentais", con- 
clui o comunicado do Conselho para a Paz e Cooperação. 


